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PREFEITUR^A DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ôUlqc:r'

#fD
cONsELHo MUNICIPAL DoS DIREIToS pA SRIANçA

E DO ADOLESCENTE

Ao
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente da Cidade de São Paulo.

Estamos encaminhando o kit do PROASF, dividido em 4 fases, para que sejam

providenciadas cópias para todos os conselheiros.

O kit estrí dividido da seguinte forma:

1. Processo histórico e instinrcional do PROASF.
. Documentos oficiais desde a sua criação.

2. Meto_dologia do PROASF-IADES - Desdobramentos.

3. Decreto n.36.8M de0ll%l97 que crioujunto à Secretaria da Farnília e Bem Estar

Social - FABES - o "O Programa Uuniãipa de Atendimento a úeninos e Meninas
Rua" - SP. Desdobramentos.

4. Primeira reunião do CMDCA-SP em2ll0à/2üO0juntamente com entidades e

firncionários da Prefeitura LADES, Ministério Público, CASA, Sirciedade Civil em
geral, etc, por soüciação do Promotor de Jusüça da InÊncia e juventude da Região

Central da Capial Paulista, Dr. Clilton Guimarães dos Santos. 
;

São Paulo ,24 deouhrbro de 2000. i
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rREFETTURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ,^Nl.D C.r'.
coniéít-nõ MulYgIttL_ P_os DIREIros DA cRIANçA t/lãÍ?-íI §

E DO ADOLESCENTE ' dE50

Ao
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente da Cidade de São Paulo'

Estamos encaminhando o kit do PROASF, dividido em 4 fases, Para que sejam

providenciadas cópias para todos os conselheiros.

O kit está dividido da seguinte forma:

l. Processo histórico e instihrcional do PROASF. :

. Documentos oficiais desde a sua criação. 
,

2. Metodologia do PROASF-IADES - Desdobramentos. 
:

3. Decrero n. 36.8O4 de OltO4tgT que criou junto à Secretaria da Fainília e Bem_Estar

Social - FABES - o "O Programa Municipal de Atendimento a Meninos e Meninas

Rua- - SP. Desdobramentos. 
r

4. Primeira reunião do CMDCA-SP em2lt02/2000 jrurtamente com entidades e

funcionários da Prefeinra, IADES, Ministério Público, CASA, Sbciedade Civil em

geral, etc, por solicitação do Promotor de Justiça da tnfrncia e juventude da Região

Óenual da-Capial Paulista Dr. Clilton Guimarães dos Santos. 
I

São Paulo,24 de outubro de 2000.

Antônia C. do§ §antos
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PROASF

Írv»tcn

I-PROCESSO HISTORICO INSTITUCIONAL DO PROASF
DOCUMENTOS OFICTAIS DESDE A SUA CRIAÇÃO

II-METODOLOGIA DO PROASF - IADES
DESDOBRAI\{ENTOS

III.DECRETO N" 36.804 DE IIIO4/97, CRIAI{DO JUNTO
A SECRETARIA DA TEUÍIIA E BEM ESTAR SOCIAL

- FABES O "PROGRAIúA MUNICIPAL DE i

ATENDIMENTO AMENINOS E MENINAS Dq RUA''
DESDOBRAIvÍENTOS I

TV-PRIMEIRA REIJMÃO DO CMDCA - SÃO PAIII,O EM
2l / 02/2000 JUNTAIvIENTE COM ENTIDADES,i
FUNCIONARIOS DA PREFEITURA, [ADES,
MIMSTERIO PUBLICO, CASA E SOCIEDADE CTVIL
EM GERAL, POR SOLICITAÇAO DO PROMOTOR DE
ruSTIÇA DA II.IFÂI{CTA E JTJVENTUDE DA VAIL{
CENTRAL DR. CLILTON GI'IIVÍARÃES DOS SA}.ITOS.
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Criunçüs de rui{t poderão

^ Fecgber stendiynento efetivo :

O MPE (MinisÉrio Público Es-
radual), entrou com ação an agos-
to, para quc a Prefeinrra implan
tasse políticas efctivas de attndi-
mento às crianças de rua e ü:rta-.
mcnto antidrogas, entre outras
medidas. A Prefeitura garantiu
que vai implantar. cste mês, o pro-
grama de Oricntação c Apoio Fa:.
miliar(ProasQ, fruro de úm acor-
do. assinado após a ação. que tem
como objerivo oropiciar condiçôei
paÍa quc as crianças e adolesccn-
tes deixem :§ ruas da Capial e
voltem panl casa

O programa dcverá atender as
normas do Estatuto de Criurça e
do Adolescenre c criar condiçõcs
para que os msnores saiam das
ruas c se integrcm à socicd"'te.
No primeiro ano do projeto, um
relatório bimesral devcrá sGr Gtr-
caminhado ao MPE, permirindo a
Íiscalizaçio pelos promororcs.

O aeordo prevê o cadastra-
mento dos menorcs e o sÊu rEtoÍno
às familias. que deverào rcceber
alguma forma dc arendimento.
para que as crianças niio voltcm
para as ruas. Há nmbim umaclá-
usula quc prcr.ú a conrinuaçiio do "
mesmo proErama o,J oulros scme_
lltrntcc. nlesnro orr:. mrrd^ a f.n.

Âl;

-

Oacàidoprevéo .

cadastramenÍo dos menorBs '-'-:'
s o seu retomo às tamílias
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atendimento a,os
tnenores de t7.0@

A Prefeitura se comprometeu a irn-
plantar. a panir de janeiro, o Progra-
ma de Oricntação e Apoio Familiar
(Proasfl, quc tem como objctivo pro-

.piciar condições püa que crianças. e

.adolescentes deixcm as ruas da Capi-
tal e rctornem a suas casas. O progra-
ma, quc terá o acompanhaúento do
Ministério Público Estadual (MPE),
foi fruto de um acordo assinado na' scmana passada entre a Prefeitura c o
MPE, após ação civil pública r

Scgundo o prcmotor Alcides Malos-
si, o objetivo da ação, ajuizada pclo

'MPE contra a Prcfcitura cÉagosto, cra'
a implantação dc políticas cfêtivas dc
atcnilimeno às criuças dc'rua c EatiF
tucnto antidrogas, entre ouuas medidas"

O prograna deveú atcnder às nor-
mas do Estaurto da Criança e do Ado.
lcscentc c criar condições para quc'os
mminos c meninas saian dr" ruas c sc

intcgrem à sociedade. No primciro uro
dc funcionamento do projeto, um rcla-
tório bincsral devcÉ scr encaminhado
ao MPE, permitindo a fiscaliiação pc-
los promoores. Caso não cumpra o es-

tabelecido, a Prefeitura pagará multâ
diáÍia,dc 154,192 Unidadcs Fischis do

. 
Município, ou Rlt' 5.973,40.

Segundo Malossi, o acordo prcvê o
cadastramênto dos menorcs c o scu rE-
torao"às'familias de origem, (ue dcve'
rão râmbém receber alguma'fo,qta 9.
arcndimcnto, para quc as crianças não
'voltcm plra as ruas. "Se isso aconte-
ccr; o trabalho perde todo o scntidó".
explicou. Há. também. uma cláusula
que prevê a continuação do mesmo
progfama.ou outros semelhantes. mes-
mo que mude o Governo. "O que

.. queremos é um trabalho efetivo c âÍti:
'''' ^rrlrá^ nro rraãil'io áoÍhnritít íptie

-§. i\ §. .,
Çi

!

^(úÉ'

,&

t





taôl .1. ..{.4 r la ..lra .lt

..-a..ít a 6.a.l.larfa

a{lm,
,.l..a.. - x..l..l .ll-aat 

- Ea ,rl . I taal
a, etr.raa .a tl t aSa as ,1, eta.raút .oartEtaaaa
ctaaraa a.aaa-aa. ..4 'al.aa..l{ t a tLtla,
.a úaaaaa! a5 ar.t.a., qaa.§I r.sr.a G aa al la
.t )6a a ô. ar.r.a., a.t.a .a.,t ..--td., aa

taastaal-, 
-. .uraa, 

'. 
alalrlat t lal -tlJa a .1..., -..,to,..rO ? a-a.- a .otú-. al lrra.aat tataaaaa

l' aaaHata.r, ..allaai. .aaaall- r, ..|rE aa.a -aa.Gattla- 'EEa- Éit
Él ltar.rt atlat-Éa .., rltalrlrry arlaaaoa.!
.t a l.lraa .rl.ja{a . .llr-a 'rea.:| Ó

.-al.a X aa.al-ã I aa.ara t .l.tpa aa

. ,aartl§liaaa aaloaaQ stltf,raaa aa,
a ú:Ca a -.l.atl-a .a .t..

tôô|.
'aarata r lal ,, âl . lt iú.rrt .ata..all.o I i.r0
- 

..graa.ae, I.laat .atdar,. Dllaaaa, slla.t
aqllr-..a q .tsia§ . .ararql aa, aaEa}.aa
., raatlql.. a.tlal aÉ .r a..ta. a-al-t..an.l
.rlraatl .tdL .bt t., tot' alü 'orlfll.l.lil et 3rl{, ala .ra.alar.,a .ot9!a .Pr..t atu.l..tilrt..i .!tll..ra '.t{at...a .lúat la..a 'ola.a atl
aa t.ct e?a .n.,-a .rarr.oa .at..a al.taal..dt.o:l.tôllnarno .ara.ro'tq.ra .eaút .r) c}aDqa t'll
'aaaba llt. rl .ttll .., alr.l..ls5r 5 a.Dllat
a, .oaa.rla ir oa.úllll.L .oal..or - rt:D(l 0 Et
..a ..1ú....1ct!.a a rI.tal .t ulla.lo o€ llnlalrl
ral..ú.1 . llffit D. olrlra t el!ilBrl tl

.aalllattlr'r.wtoa.r .r çalll|ltlo .t!..t tla.o

tu

,ê-

Y

O

aI ,. líla
atratal5l

ar aalraa a alla-. .a
ri t.asllt

aaarrl I llar.aar.a a slat rq.
t ..r. oltloa llâ1, orlutoÜl

trlrrllaa

a a aat..a
.t r.lla.arla.l ,

ât l..rr.t.l ,!lnl...:l l.'l
-11., 

.El. .. cô aa al

raa'lt'ta - )ca,, .^ . âl sart .ttt
,, ltt^ stxl 'aa.allr. 't't lrr.r.a.lttilalua
', ltl ..t!,t 'aat s.lt.. .t- taUllttCtl

a tr..trt f,l-.a Ç alafllaa a
aalE I aa,- tt 't..? Ê .lrlaral.a. -l ol.a... -ala.t arat t al.ãarD -a-ag '6.4 a x0 Õ
.raaa rrl.Ç gllaffa -tra a at 

-xa 
6 a .lna!a.

al la-l r.l € .al.t.l-. 
- 'aa '.!.lrol

a.la.tael .t.tllrtt o tlxlE.a rtil-.aaÕ
E. Ell.il .. tlu últn{lrt ., ,tlralD a. xa.,

, .rrrlr.l lÊ. otlaa .r rlllrD.at a

rt a loa.raa
3ll.l.lo ar ra, .

t9t oasí5. í aa
at r.l" t---.rl .lE.rlç,
x.t .aÚ-trra|. x ,llll !a , E OC,§Xllaao

. I latraa ,trllala.t
aaaatllLa a -ll úa 'ata.ltl!Õ a
al aax.aaaa .$fladra xt. ..ttilra a a olltÜaraoar
, ãr rllm .la..,at aaal.a í xlEa lalaaa
altrllalaaa .r tu? r rltllã...- a.la, a!, 'lt"'torr- aa a atrürrioa t ara..lr,a.al-lalr 'ra,ta
'rla.!,t t{a raat.. tr.1.1..r.. ooxlalaxE

l.rrta r, arls a Ealu-.
a.trl trJaalÍl altala.a tl ral. F rar-4r...14.,
.lll I I ls
,l1..d.

rl
a? +.r1...r- .aú-.. t olrrl[ll.rÍ,

aot
.9ra

.ltr.E,
rl..l-t

,talEúla, a aat-lrt a- laraalrl lll.lu .a
xtll I laa .rt útJD{. ? .rúrrl a .a.rl I lits.
a, .lrd aali, [taltlE .{,alEa$ .al.oaatl
.attrrllralrlo 

'a 
r .1.-lr.-1. - rtlaltx

o, a.alaa..ar tt,'í 
-. 

'ElE.la,.lEt..lart
ra a .rrl., ta .t.lol.t . F ÚltlolLtl

taat ., ..i-.- t la .,
tartaa ,a OOa ' llxrlloa

.aarl.-a.ryl ,
Ill.l.l -EIDO Ê tBia- 

-ol- 
., .44.. ....4

a.a.taala a rlll.l-.sa a, Últ.- É aau ttt
,arlll ,- '.aa ar atlr- a slu-. rarEl-'a
a .acaúaa xah aatlÕ a a-aalo.llÉ '!'ar'l"l'I'
. ..t.!l.t .t .aa .a. tlaúllra.. . dãIlfaOO

.tlratEl-t I . .lItt.l i? sllrl.a slltltt
r t-.,l, ;rlrotel-l a...a.alrl r, .ltala' t 

"r,ttlat ll^lt otl!!..lt.la otl.lDl o 
'I-d -.êa, a artlar.la aaatlalrlL - -lil 

É .l§"lt!
0, . .tr.t.t ., .l.tal.a t 'l a.l-l 'ala '
^ 

rtxt 'tol 11111. .o .a5.1' . omilIllll
. I tcô'll ''tl ., tca

!. t!.ttl.t 14. Gl'aa'af ., C,af!'a Ü. atta'a l'11
ãrlttll ct.ttrlrll c, Itr.tl.a . lt§l,'L ?!:!:!::o
.rÀi i.r oaratog.t, E. r.ltaÇri tr.tttillls:
ta aal ót l.a a ..lal.o. Da laia al.f lalrir
x -rloterttlrl t.llúa .. qrxrallaaaa

..lta.l ..lllial.la l.É 
'a 

§ x 'o.l|
oa E Érrlaa lro ula lDlt aa rxL'r4i'rtrD'' O

al

I

I

(tlllt:l lllltlll TnnrlYrlfl
rvlttmí lo lvll, rllnYüDora

,§oÍ

o3l1tl0d oIurrsINII,ll

3

â...r.,.^r-rr^,^t 'l^r1 .,Ítt'ôtno,t ortr: tl'âoa ?':!'ô'n - Oe

"I\

olt

lü?il D.

:

:

,

I
a

!

:
I
:

I
:

I

I

I

I

I

i
.,. i-.





- éJ'-"

a

.'çr.
.^qÍi,

4i[iF

LrA§.ail140

Ir{tr{rsrÉRlo ptlstrCOrDo ESTADO DE sÃo PAI'ILO

PROCT'RADORIA CERAL DE ruSTIÇA

:S.: i'*rttrc, ü: oi ?ÉV:'i Ê-f'-ü !Ê t:'c:1

!)93
Otícro nÉ

.. 1NüUÉr.l i- ci'.'ir- Nl 342',Ç''i I

SENHOR PRESIDEHTE,

.-rt"á 3nEErU,.r' d 1n'{"tÉ:- -tü ülvr':' FÉ; 'ni

34iç*, iÍ:!--ãLll-ãGtr ÉCr eSt:- i'rOCu','a:''Ji ir-'l'8"'a' OE -'tt3'-1C? CCí'

..1 oÜJü:i\,; dz a.P[trer o3 iaL=s ê ..E5.,onE3o:.].:.Úa933 at1.nenEe=

i-c- rúiiiic"-Ê púurlceg oa aE?nsl.msl'iL É prl:eGilu LrrtE!1t'tr'' ãg='

:nAma(t33 flli'nlno5 : tÍtlnÍi;i'i :': I :'r'* 'l-'g;'i§t-lã]' C '

irrgtau';açà. glh aÍlêi'ü., Taflr.'J i- t-'Glrtr : ':3 
"i-EQL"' 

i ! r -- ' CuÍl

:üÍ,úãGÉFri j ;-.; at'E:3c, ê5' 1n:iEü - esir :l ' :' ' Úí' L'j i' ie:Erar

t.E E ó:-l ol -à"3'3'?L' 'tê'J'a1'PfÊc-iã''::i !r& -''i'';t'J :Ê 3Ea t:'ü'

ú1ã:i, iJniã::s 'i: l.ÉCEgJ'lÍeftEC' {lÉÉd: ' sr-' r"l-fl'liiãEô:'! e'

ãG !.L.: i. ii.: Lí,e:r

\.

i ll.êÍ.11r'-i

-ü;É9.:. á::

§C-1.eÉ1: p,tr l-iÉ§ i ':É ã l'Í'l';1[É''':: erÚ:' 'iidÍrÍ18E

Oi l'§z. Ci.r.!i"r'ãü''r:' L( 3Ê,i1 r'r''c!t A lrt 9cl

= ':. lliãl?i l'13 - .;l'|llà ç: r ]rl- ü;' '"':'"r)i' 
''' 

ã

z -t; li-. Í.c i. ,e3.1 5 lc .i' ':'": : l":r' : :'!'l't lit't

-.r' .. í_. ',:;)e

I

I
I

I

I

I





:w:
..A,

Írt- i;l

^§ôr,

ry

MNIsrÉPJO PT BLICO DO ESTADO oe sÃO PAt Lo
PROCI'R,ADORIA GERAL DE ruSNÇA

ii í\c :á€ú 'J: j;::i;i: n-j'ga.:i.Ê âü -''-^;-:'-t

Jr.retll:.:ai

i) LCn : i Êl:-rtÉnEOE üL' §ti.:' j.i ír.3Fonná eÉÉE -- -t-3 CrÉ

LonsE!r.-. L'Í{it.L' LtÍ. frlagr'CEt--i-' L- Pe'r:'r L§ r.si:'l-:Ú'i

cir.rnte'itt. í:.1 .-mên:; nü qLtÉ :Ü:-1 sÉ Éi'{Lt1ir''aÉ íLtEÉ::l':
i- egtrmztr.'-a oe ;3pi'raEt: 6E ttlE"LÍrc':'

üe ÍLtc. úu Suii É-:3rrü, conãi.j--r-ango'gÉ e3 nerELtrSl:

OIS1f frCirf : SÍlt, 3 ':tf..il. rirLha ef ãt ..-.. Dên '-q;iilg Z :'iigita

clE r. 1i.;ác ánE'rÉ mÉntnê5 OE l-i.i-r s menln:,S ii't i'Lt-{ !'

L. IEÍ.Centtta- f 9aã1.'i dqltÊiÊ: qu3'

POSSuEm re+sl.eouLãi: fani:iJal-E:,
c . Pel-cÉ'-'tttá ' €:3 L l!'o ac numàrü

ctessaL fam:,iras qug r-E'lEDã[. àuxi:rG' o+1cr"i i,É t4''tãrquel'

cspd'tr1€ r =rtFlÉrmÉnta6ãO d=- renda., SuFlementaCãC a: lmentar ,

lj,ii

or tent;rGãü tanr: i : -oi- , etc i ;

. E. ãr.1,'.'lüedes

:-Lietrt z,L7- t

rz' qLtantc JeÊ5ts5 'rtlvlCa"JâE coni':ott1

irai a a Íilã:rt.t(enG?ú Úi.t 3c,:.i'8vIVêÍlgrã É'o gl-\rF'rr iarl' j : -a
: l'€ÉPaiÚo cfrct.a:;; ã!l''-':tllÉiltu- oo=

mêtrIngS c's Ítiâ 3e 3üa :1dàCe,
g. Eü -sÚã..leggr' =? FãE51'Jt ' Ú -É; f 'l

t'ã1C3r-Eit'--2. OEIEi'- I.-le!lt : .a,
i s'i-:EtÂ11.ãt O'- !'-.tn'C6,t AAE=ãg IIE:tnOE

Gr.-: mSi:nài .1 L lr;..,-.Éí..ii-ai lrLl ã1Íli* ;l E'qLtt itiLíl :- I Ég':

i.ltr-IC:: u j c.i51n.- ã {r.r3:- : trÉj'.'I'}ü'l mE Jii u.: F€f maRs'i::ã

ÊiL- 3,:.L.

: t JU ': 'f't, 'g;. !'lrtl "r: . :' {s. -

.'3Ítir?Íír'. OE!!'rr. " -": f i:

:Ê,.!-11.!:'-r -iÊ:* :Ê-::' :l -; l.l 'l':

tx. :. i'-l lt - -

ir r . c I'- .

Íllri I, lt'r-i...::-:

prÉf erentr:'a:5 d.t f e:el. ida
I

,. .- U I

I

I





MnrrrSEÉRIO PÚIBLICO DO ESTADO DE SÃO PAI''LO

PROCI'RÂDORIA CERAL DE ruSTIÇA

". z_.

:I? C L'E l-. t:'-' lt ]. UZr Oe ,

Serrnul'lã Pl'rrIi3i.Ú:; oÊ erEVbLL regPeLEC

1cr-Eã'en:g'- í vu55e

t. gt gÍ;L co Í':3 r E'er a'ü;-'-

.!d$

^

-

,^

rÍ-\,
H.t4v
t^

0sé EI.II{âNUAL BURLE

Frocnraocr'-t erai 3=

FILHO

irtE L:'. .,

í !; ''.

. r. : -. 1': nSl::'f $€'nh:"'

ÜAÊLOs ROBIR.TO VÊZ

ji; ?i'.3:..rc'nI! J: Lin=É:;iÉ

o"! Ür:a::;- ü ;.: '.Ê5:.'. É'=: ?r'.

-9.- i'=. '' - :-

a'

:-:.!.::it:.s..- úJ ír=--t';.i C:i j'.rliíC5 \

;

I

I

I

a

I



^

^
^



i'i:1,!i;ir-' +i tli ;i ::, r'i :1';i;':i.;itil

São Paulo, 22 de fevereiro de 1995'
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oooru*o Do trtnuéÍPro oe sÀo PNÍL

corsEüto tÍrtrc:tPÀL DOS DIREITOS DÀ cRIrNçÀ E ÀDOLESCETTE

c.ü.tt.c.À.

,1- i
1ig"''

ofÍcio ne 4OlcMDcA/9s

I1mo.Sr. Procurador Geral de Justiça

Dr. Josê Emmanuel Burle FLlho

O Conselho t{unlcipal dos Dlreitos da

criança e do Àdolescànte - cl.lDcÀ, vem por meio deste soIl

citar de V.Sa- ry -39 Pra?o estipulado no ofÍ-
cio 983 ( Inquêrlto Clvil nQ 34194 I ' tendo em vista a /
demanda sollcltada à este Conselho'

Àproveitamos Para lnformar à v' sa'/

que este conselho ê formado Por um coêeglado que supervi-

si.ona o crmprlmento das dlretrizes propostas pelo ECA' a-

Iém de prôpor discussões sobre assuntos pertinentes ao I

Conselho; sendo este tambêm um ôos notlvos Para a não Pog.

sibilidade ôo cumprlnento do Prazo'
Concomitantemente, chegou a este Con

selho uma sollcitação'ôo E:oro. sr. Prefelto, Para gue este

Conselho l.nstrua o Processo, cujo teor ê o mesmo encaminhg

do por V. Sa. I

' Isto posto, este Conselho está enpe-/

nhado para instrulr as duas solicitações atê o próxirno I

dia r O.'O: - gS .
Certos da colaboração de V' Sa" renova

mos grotestos de estLma e consideração'

)

.ff',
,-.ü,)

(-

I

Carlos Roberto Vaz

Presidente - 'CMDCA

Diretoria Erecutiva

(

I
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urNrsrÉmo puBLICo Do EsrADo DE sÃo PAULo
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

São ij'atrlo, Í4 de marco oe 1995

Of . nQ '2C66
(Inqttérito Civil nu 034/?4-frGJ)

§ienhor Presidente

Em atencão ao

do presente Pera infot-mar e

e_ di 1açâo do pfazor poÍ

caráter rmprort'ogável, Pãra resPosta
i-'rocnradoría-L;eral de Justiça.

I'la oPol- tttnidade,
estima a congirieração.

rênovo profestos de

Frocnrador-üeral de Justiça

i itrsrr i gsrrilo §e nhoi-

CARLOS ROHER O VAZ

il[r. l-'resictenre dc Üonselno nlrnrclpal o§ trefesa oul LlirerEo5

oii Lr lanca e go Aooleg.r:: ent.E

-.ir" r';, rIrr

val ho-me

concedida

of ício n9 4O/CllUCà/?3,

Vossa Senhoria que fica
mais 10 ( dez ) dlas r Eltl

ao ofício nQ 9Ú3 desta

t-
!

)l
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCT'RADORIA GER,AL DE 

'USNÇA

l-attlo, 1o dE malü d':'1rr95

ÍltYo
t If.r

/!t
üivil n9 034/94-FGJ)

Senhor Fresidente

sl_io

U{r. ng

(Inqttérito

!:'ara irrstruit' o

epí9rale, vaJ.ho-m* do Pre:ertte pâl 'r
Uxc,.r1ên:ie -e.E 

jam jr-rntadas, no Frazu de

i nf ormaÉbei üomF'Içmentãl-es :

I nqtteir i to
reqtti:iitar

1C, dia6, a:'

Civil em

a Uossa

5e !1,-tÍ nEes

A Proqranla JE Educacão Loorrerativa

..t) ú i i'Crgreil,;: de' t-GttC: aC+Cl L.Clü113i â.t1'.'., tÜi :.nt Fl.rtrtL'rdÜ 'l

t::.tn trasc r.ífsittvo jltntai' ã. pLrb-i.;'-.çiir du iriario
U{ i.sÍal. c(i HtrntciPrc,

)) utt'L ü Érono:ii-am:'i

tr,1" J F,c: 
=. 

i il :: 'r üLi;:. t r t o i
.{rt.Êntü :;-tÍtÊu.

.I:1.ê - -:i- Lria.-

(ClÍr.::lte.l i: CÜ3i

["-, t: l , ..l i.l

iJ.:. irnPlr.rntaCíc:

., l..t:gtr3 i:l l,i Et-EftíiÉ

\rLtc(.f:2 sla

,;trtr;,t l-

ne t A:i

1 &rL

l-'rr,sranra 3g 0r'retttacac.r g l1gqlg
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MIMSTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAI,'LO
PROCIJRADORIA GERAL DE 

'USTIçA

( Inqr.ter i to Civr I nll 34/?.1-F üJ )

I. l-J.Ã.!L.'

Áh,-r

LJ qnais seriam
irdolescenteg
Ct'ltlüâ r pâl- à

IALTLS 'r'

os

em

o

10 f'r'ojêroÉ espêL1ars Fàl-a crirrÍiças Ê

si Luacão clr.' r lsco, nü âmbi to dc

ano de 199:i, {LtE }orànr citaüos PeIo

d) ê( contrataüão da consultoria (lAUEÍi)
pÉro Uonselho ? ütrais os crituíriua
sobr e ii esLot ha'i

fr:ri

9Lty

efetivada
irrcidiram

€i u irebalhCI úã. üonsulto:'ia Jú ÉÊ itricrou 'i 0

clonogt.atüâ cle trabalrro FruPosto [,ÊI.: LoÍ'sLrItoria es'üá

Êe'hrJú 3ê3Lti d3 'i' H:t PitFCêlailchtu du vâlÊ:' da

cüÍit.rataGacr ( Ri Cb3 ,Ú*(à ,ÜOi gtu. í act' oÊ pr i'ivio
cl'olrogr-ama egLi{bãlecitjo ?' Lsr:lkrscLr', aBPêciticandtl.

{) exi=t:rr ja regctltàtro'i elaboraoul F,ula LcirrsLtItorlã'i
úe l:usÍrÍv; r .i tttrtar evsiltttais du'-tllttcntoE, Glindi gttr:'

llar:1ar3.

gi '. €t'*,'.r'..r1'a6ii':. t i C!'Oni:r?i';1rr:t ,i::t* ;r'- i.,.i,jitír:g ct 3€t'€m

ClÊ.i:gtt-Lr;r:.Ciãii Í,*1f, lri'C:gl-ã.Íli;j ü*t'lj ail'ü;, á(J LC,!'!Ê'lnC

ni {OL :.3iãhe'I,:iiid._ :l-:rl.:gr'.âm.i ,r*i'.:r C.lirlral'a Cj:

ÉilLtl FãftAlrttu:. Ê. l,âi ir L('rrti;.rlqüãl ei u'-.tf u9 !.Xi-.'iC,OE,

r-Jm .:5:tjt á-- É(:ã:l'J:. lnÉnüü ,.1 ,." Jlfi'Eni.:3 IaSc'S
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IVIINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCT,'RÂDORH GERÂL DE .IUSNÇA

ilnqudrrro üivi1 n! 34i94.-l,tiJ)

írl
-(,ilit

ftlv

t ) eu'rirrtu âtr i{Lrc LEa

J.rrfúrmãtiaado)
especificando:

á') houvG, regiF,cr6tà do 5f .

Cpcltmc ntariâo eniami nhaua

de lireia Lenlral (Lentro sE Lrados

e n,-ic lecls region:1rs, eEc larêcer

e firmados os

compra de

lucaçáo de

ntr üentro os

sÊ us locais já foram escolhidos
respeutivus corrtratos de locacão;
se já foram efetivadas: a

eqnrpamentos, ã r:ontratacáo de Rh e;)
./14 uLtt'a5 i

comc será a al imÊncatão ri.;s uaclos

Ltacus 1Írl crrnr':Eiaaoos':

C - Gesitiies jttnto âe tiabinete jl31 Frp+êito

l-'retãi:o àr.r

em Uüz',ir3,/','5

Lritt$ultru üobr" cr

!
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTAI}O DE SÃO PAI,'LO
PROCURÂDORH GER,AL DE 

'USNÇA

( lrrqLldrito LrviI lJ4/v4-FtlJ]

;o)
á§t,

.ál\l{f}

Lonselhr; LumprinrJu u l.orE1rü Prêv15;n Pare

oa entidadta da $ucrsoaúe Livtl" ou o d*

tje úrgão= l"úbr icos " ?

"t'r o gr amas

"F'l" ogt-amas

.Jem

9ai':.

u oErsERUÂNCrA lllJ E. C . A.

Ouais são as proPo=tas d;:r [.:unselho Pare o

dusenvolvrmento de utttâ pulitica sosi;rl mais àmPlâr dê

iirtistttac'ão .'€. integracãc enLl-e as ireas pertilrsntê5
r:ú aterrdrmento a c,r tãrlcàs e eduleseenter r 'lÍrc Iusivt

-om carate:- FrêvÉntivo a n-itt ext-iutsivamÍinte voltaila à.

:ttLl,àG..lO üA llLtà :

.lomu o uünsulho tem veiculádo oã ilreÊÉr to> clü E . ii. A

JrtnIo a Eüü1e0aoe'í

J CJLÉ]jJ r vincutlad'r d Éssà uunsêlho H'-tni'-.r.Pê.i dos

uir -rto: u?. uri-rnGr e !- AtlslâsLulrte 'i

Loll.i., 'i., Lurir=:. I t'ü, v::rl l1;..?. lrci,' irl ii i!-:rl-lu:, T,at'a

lr: rL-3ãrii :-i.u J;.. r'€i'iiá -út1 5L;rnre uc F'JH'JÊl"l J'-ti-rt'â: Oz

t aâÍ,ci 3 c.* .J['I].ii ia;tt! O1ri cu.,r,àri+:, liLt['3iÚ1'àdtiã . iÉllrli.ii

t"
t

?:

§

i.;ij .iüAr.:..: ;':lÍ .J :':.'.i-;i-: -âi, s- O: ü -.ri , :oilli'

:,i Ê.+i.ii.airl-. i ,-'..1.rÊ'-iL: '!: l-t;:r,.!r,.L-.

..'rc.;Ílt--,:i i.; *':,1 .i'I tiÉ '.-;. :r*L'. 'í. ?':l'lrã ,.1* ;t.t.hl'rJâ tl
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MTNISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

( J.rrgnerr to r-iviI 3+il'!-l-'tiJ)

;utntai' cypnpgt'âmâ r

vàl'ir cig t-ttndo, Pàrâ

Ciscrrmirrandu a âPtiuaçãr: ds

eate ario de rJ9ll.

F - Íi11-D5-B-l-hg-ã l'ttteLares

uomü o uonselho Pretentju implementar Éua âtutacão iutnto

ãOÊr UOnÉêlhos lt-itel,rrreã Ce +orma A tellf,ãr reverter o

.luadro rie rJenünciars i' Lripi*s anàixal''

tla ol'ol"';ttnigaua, f'ÉlrovC ã Vu>aã Sgrlhol'1a

pro'-egLa= ü: Elevada es:ima r:' ;otri-'Jul'L{6;c '

t

t

:

Í'
Il

l^

JOSÉ ÊnnanuEu BURLE l:'rLHu

foL..rfai.::t'-uE'r'áI u: *rr-t3'-:üí'

!rLti r , 1: alÍi:l: el, irr,üi

LâRLUS ROI{ERTO U'12 lt
,.iJ. ii.;jt:,riitL-. ui Lll',.i;I i., ri-' Lúii:."- ú-, -;r.'il'-'-t,i .J,: çr -'iÍii*
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5ão Faulo, 01 de fevereiro de 1995

0fíclo ng
( INOUÉRI TO

e83

crvlL Ng 34./94)

F'ara ingtru.lr. o lnquérito civll f'ô.1 IU"
34/94, instaurado por estd rrotüriooria-Geial de:Jurtiçe cor
o objetivo de apurar oE fatos e regponsablltdades'atinenteg
às potÍticas públicas de atendimento € proteção inteàral aog
chamadog " meninos e ' menlneg:' de ruar' (portarla* de
Instauração en anÊxo), tenho a honra de requislter, colt
tundamento no ertigo êó, inciso l, letra .,b,,., Oã lef Federal
nQ 8.625 de la.oe.g3, sejam prestactas no prázo de dez (le)
dia.s, contado= do recebimento deste, as infornacões a
seEttir elencaclaa.
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,.tlrl7.a. o GIOGâ.

E. ât3c3acl^ lacri.lGr

CrrerJ I Atxttotl. laGnlc.t
., t."tlclr." r al.Grsao ? arilôt3-a 
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CENTRO DE APOIO SOCIAL E ÂTEI{DII'IEIITO DO I,IUI{ICÍPIO DE SÃO PÀULO

c. A.s.A.

Protocol'o de Intenções

Às partes abaixo qualificadas
celebram entre si o presente
protoco1o de intenções

Pjsãrnhg]6

São partes neste protocolo, de un
lad,o, o Centro de Àg»oio Social e Àtend,i-uento do l,tunicípio de

São Paulo - C.À.S.A. - Sociedade Civil. sen fi-as lucrativos,
sito ã nua Casa do Àtor, ng 311, doravante denominado C.À.S.A.,
representado neste ato por sua Presidente Éxecutiva, Sra.
lucÍIia d,e Lactrmann, e de outro lado o Conselho üunicipal
dos Direitos da Criança e do àdolescente, ã Rua da FigrueirarnQTT,
doravante denominado siuplesuente Consel.ho, representado neste
ato por seu Presidente Sr. Carlos Roberto Yaz,. os quais
sí justo e acertado o que se seçÍue :

o o
É!Ít

I Do Obj
À.

ç.tlt'D-G.

Buscando uE sisteua
de À1rcio Integrrado ã Criança e ao Àdol.escente no l{unicípio de

São Paulo as partes se couproueteu desenvolver ações conjurtas
no sentido de viabilizar as uetodologrias e programas voltados à
iafãncia e adolescência, diretauente ou atravês de convêaios cou
institutos especializados nos Teluos da Reso.Iucão no O3tgl do
Conselho.

II Do Regime de Erecução

2 -L. Para execução da ação conjunta êaberá
ao C.À.S.4. 3

- Operacionalizar aa ações através
de recursos oferecidos pelo Conselho ( FIntC.àD I e supleuentamen
te através de reeursos pr6prios.

a
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tvltNls'l'El(l() t'L,lit.t(:(, t.)() r:s'l'r\t)u l,)l: sz\u r,.,\rJr.o : : ,l,l(()(.Utir\t )r ltit^ (;l:t(r\t. t )l: Jg.S.l.lt..r\ : . : -: i i-..
, U,, Crlriraílr . :

t.

', Municipal de Direitos'da CrianÇa e clo Adutcscente, aprcse4taàálcomopolítica"social doJ\4unicípio pelo "Centro «Jc Apoio Social e Atendimento
9: Município de São Pauto -b.n.S.r\.", 

-e jú aàctuti«tct jero Íroder público
.;, Municipal. " "'Y t'

P

ra,^âa Àr,.^;^;^o 
(lue sc obser'va. Íto cttturtio, é que, 3.Administra.çâo Municipal teirr arrclacto enr circulos, crrrstutÍ,rncjo-se umA abismo entre a Ordem ltlterna e a etetivitlacJe da ação pcllitica. pois até opresente momento, o PROASF não passou do plano <Jas'. úeias e .

propostas.

A ' Asl,lllt o pedicJo da Liresütite , uçJo resrcle,.exatamente, em dar eÍctividarJe ao ja cletibcratJo, aÍ)resentarlo e -
Áí*r Sqlqvago "PRoGRAMA DE ORTENTAçÃo E Aporo . §ôlãro- i
^= 

FAMILIAR - PROASF, de Íonna ãru o mesÍno deixe de ser tao soáãil:uma "carta de intenções". corrcretizando-se o principio ,la pãteç:io:
) . inr,egrar. acorhido peta íegisração. 'sr'tr.,'à(; u .: :.

; ' '--4 :.1: O pedido lasl,reia-se Íra análise técnrca eiaOôraOa, I,'Â".: de cujas conclusÕes Íinais, destacarnoi o seguinte trecho ;.,i Em funçãdAo t'^'-: pottco tempo de gesÍão que rcsÍa a esÍe 
-nrandato truiiajaiililA;.i

^ 
'; ôuscar a agitizaçãó aa-i,nstanraçãtõ io pRoASF, ;;;s í,?.sua *r;;;;à:;ii

^ 
'' original, por ser a prcposra mais-coerenle,,g tts. úa1. 

- '=.-Il- -]11 
l.; .ii.

^ : ^ .. : ,'. .;'i l.rt ,.1..,À\ O pr ograrrla é cor rstituírJc «Je cluas fasês. í À.i'prlll-lelra fase divide-se cnr duas Írerrtcs: a p, i,rrãira rrãrt"I.fiil iconsuttoria sobre o assuttto, prograrna «Je ateridirnento en'rcrgencial e ;'.** programa de atendimento irrtegral; a segulrtla Írerrte prevê 
",,i,[tá1hçd:a'I de núcleos rcgionais e uÍra cerrtml íJarü cadastrar, . acsrnpanhar.: e .gencaminhar "meninos de rua", identiÍicando, localizancto e analisanco ,,A famílias, bem como atugar d oúióor 20 casas ce convivência de ipassagem' A segunda fase ser ia 

'constrtuitla. 
cle apoio as rumíUáf ãi'í^' 

' 
conselho Tutehré Íaciricracle «le u.oiio a serviços..,^ i. . . , r cr Dt;r Yrl'e§' iii 

tl'

^ Observa-se, entrctanto, unra segunr.ta tasã'nruito i
^ genérica, 

- sem cleíinição de rasei operacionais eÁu *.iõàologia, ,^ kisando-sé gue não há nada que a vincute à Íase anterior... i ir. Í, .i
r\ Àír,ni^i^:^ Aésim, ao implanl,ai o já citadol programa,i o :

,^ luunlclplo deverá orgattizar c -irnptantar urnã ação gue irrgtoUo,Eollcolltitatttetnettte, todas as Íases rrete inclicadas, única forÍna de .A viatrilizá-lo-'lsto potqto. cotn a rctirada cJas crianças e dos a«Iotescêntcs :íias ruas. outras rttc«Jiclas silrrutluircas clevei"ão ser tornJdas. oe firmJ^ e gsrcnttr-ltres o atcttdirrrcrrto adct;uaclu ctrr ubrigos, casa:i de

a

!:.
a ;.

a
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(r
tvttttts't'tiril() r'r.,ur.r(.( ) r x, r:.s'r'r\rx r r)r:.si\o r,^uLo;|ll((,(.t,|(l\|,(,|i|/\(,l:x.\t.tlliJt|S.t.l(..;\''.
Proraotoris rtc Jrutiç. rr. t*ti,ciu o dn J,verrl:rdc rh Gr;ritar :

DO PEDIDO

I

âr

n suas I irri,,rr,' dispensando-se a estas o neccssár io apolo :

:' -í--'- ::.
ii Í g qe s Ex eê u ti v o tTr.[: r l:,?e i=.lt,E"i]l3 i iJ' X? i, 

"1,[i 
r ou o lr, Ê?ÍÊ ro 

d :GEMINTER, peto oecrciá tr' 35 179 cle uü.00.95, eíÍr nacja alterou asituação atual do atendirnertto aos nrerrinos de rúa. o parecer técnicoelaborado,noâmbitodoinquéritocivil,ãàstacouque.'.'.

"o fdlo dc.slc. GEfi/ttNTER vir a scr coÍ,s tituído,em ,.Íase tão avançada, para nio cJtzer rridia, emtennos cJc renpo de gesÍão rJo Executivo
M.utricipaL pctde ,esre ãtotnetilo ser nnis'-iit ' .

elenrctilo cortrpricaclor para a erctiva o*uiriaõ'à ;operacionalização das açÕes do que un,a
estrulura facilitadora, dependenclo muito oa tormà
conrc . será geretrciacJa. Como não holtvo, o :

plarrcjarnento da Adnrinistraçáo Municipat iisanaó . :.o atendinrcnro à probtenÉtíca em pa'uta,',rrro-ó'_,,.,,
processo foi inverticlo. O que . ocorre, .i^A iqué': ,::i.discutiu-se anlcs as titthas 

' 
cte ' atuaç-aà, d'] ã! i :'l:-poletos e. agora, pretencre-se Que:;à;i o*põij li'conrytoslo por sutt-grupos e conrssÕesiit .guô.:l i''

conrssries «/e tecnicos, enlenda, aceite eiãxc,ãüie't. iíuna prol-tosla cJa tluat túct participaràiú,.ittão i, l,
dtscutu am e. portanto, ,âo aisiutiarain):& idà',:; I=
ittviabitiza o engajantento e o resuttaioj 'ãã '' ,,
alu.ryaQ t,estil) qLtc ,sso seJa cJeletminoçlor,p;*: 

::let" 1[ls.). j i; i :!

Á:i;;
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ser sarantida Daí a ""T*YJ:.i:i? ;,:llxT;:lÍ:"Ís Í;';Tffi,,3.üE
1996' seia reservada vcrba esprecitrca vincuta«Ja ao deseiírà[i",áàõ â-PRoASF; no âmbitd oo orçamento dt-. ca«Ja Secretar ia já que cada uma.delas ' cabê uma parceta «Je atuaçáo, Íra implernentação do reÍerido:

'; 
' '' 
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t\tlNls't'El(lO l'L,ULt(-() L-rt I liS't'r\lX) t lt:.\,,\O trrtULO -.
l,l((x:L,t(^t)trlur\ (,[:l(r\1. I I: It,S-t.t(lÂ i .. I :Prorrtotorl' rlo Jrrrriçrr rl. trrsArrsi. c rl'Jrrvtrrturlc rtu ceplr.ol

.! ;.

i Público a urgLincia cla soh.rçúo clo u npassc. í ràu a 
í 

coàÍurioâ 
'àrá

i açodarnentos ou volutttar rsirros quc, a grrctr:;tc.r iã" rã"ãiruiã,"''enlelgencialnlente a qucst;jcl, l)r(rcurcnr aÍ)rirras uÍagt:r-l;r dus opros da
..populaçao em geral, lllelalltctttc corrlurarrrJu criarrç;.rs c.adolcsceÍltcs,;.hoje vistos nas ruas, setn ltres prolJorctonur a gurüíri,ra.c1o ;itendimentointegral. r -

..r i . .

ri;
l-
a.

^

a

r;is
^\üF,
A,

A

^;

,^'

ry)
*-r

^

A

^
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A,

ê

Dc c;ua'to exposto, e a preu3íltc para ,cquàrer:

1) coÍ.lDEi{AÇÃo do Í.,Lr Íririr ii,rlrtc,nentar, no
qrazo de g0 (noventa) dias o Prograrita dc Orierrtuçilo c Alroio Sócio-
[?:ilit-- 1$9Á§f, tal cotno ap]ovado pclo Consãttro Murricipat dos
ulrettos cla Crianças e do Aclolcsccnle, visanclo. a gararrtir o respcitcl aos
direitos assegurados pelo Estatuto da Criança e oo nootescente de modoa: ':

stuação de risco a ,l;?,,3[''3: :,1":,',',1?,!':.-,x=,:f'".]l?:ã ::
' permaÍtência nas ruas, atravcs cla criação «Je equtÍJcs rle proírssi'onais que
- desenvolvam trabalho sistenrático c pcrnlancnte nas ruas, junto a essas
r crianças e adolescentes. cle rnodo a encaminl rá-los. e. inseri-los . na
.: .sistemática do pRoASF (EcA. Arrs. 30. 40 e B7): -: -.' .:iiã.;-Ií .i:l

..',. t i'
1-b) criar locats de perrnanência provisoria, , gue

deverão funcionar como orgãos de recepção da populaçaó ce crianças e
.' adolescentes..das ruas, já àtendiclos c errcarlrinhacJos petos prgÍiqsiônais
.indicadosnoitemanterior(ECA,Arts. 101,li;; : - '- '': '.

' :'

eretivapermanência..h"l"o,X';:l[.lL"?;,Ií,X?3:,tti:,ih,l;:,t:,'§:,;,i
:l);
; '.'.. - ' ..
i ^ _ 1.d) lrão serrdo caso, . pro-oreri! '.o
: enqm-lplamento a entidacJes pubticas ou conveniádas, '" abrigos
.. provisÔrios; casas'de convivêttcia, etc. que deverão prestar-lhes tocta a

ass.istência pedagogica, eclucacionat, médica, psicologica, emocional e
material necessárias para a garat rtia cle tocJos os direitos assegurados 1o

. Estatuto da criança e clo AcJotcscc.tc (ECA. {rts. BZ:92;944iói;ürúl

1.c) garantrr todas as conrjiçoes neccssárias ás
íamílias, paía assegttrar o'tctouro e ll Í)crnrarrclrcia tjag criurrças c clos
adolescentes al,cnclrrJos pulo lJl(OAÍjl: (EC/r, Arl,s. ur'. tt; 1ü i, lv);.

1.Í) criar sctviços ou rrnlllc.rr:cirtui' u:; já exisf,entes,
gafantindO atendintentO lttediCo o:;i(:rrkir rir:o nÍlr,lrlr rtr'rr,,.rr ;':,: frrr':ítiec

-a

a. '
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.: as crranças

. necessitem

t\nNts't'titu() I'tlnr.t(:() tx) I:s't'r\t )t ) r )t: sÀo p^LJL() .Í' : j .
t,l(( X.tltir\l)( ,t(tÂ (il:t(Âl.l rl: Julil'lr.'Â . ' : ; ' +,' ;:' "i t'

t'rorrro(orillleJrra1içrrrlrrtrrEôlrciuerhJrrvcrr(ur!o.luCrrpi6l1-

e aos adotescentcs, atcarÇaclos pelo trROASr'oi'Ol." 
-].lÀ'

(ECA,Arts.4";7":'t01,VcVl); : :,!. .,

-F
,^

A
l-.

,{qr'Ê

^

^.

s
Áíà

^
a
A

,.\ |

^

â
,\

a

' '-': ':
'iiti'ç' ' 1 .ÍJ) ct iar scrviços ou ir r rlllcr rlerttar ;aqucles já
-''existentes, de ntodo a lararrtir às críanças e eos actctãscãiiÉu; iqr"

tenham retornado a suas tanrilias ou encarnintraclos it abrigos; àiõaiantia
do direito à e_sqola, ao esporte, à cull,ura, ao lazer c a prolissionãtizaçao
(ECA, Arts.40; 53; 54; 69; 71; 94; 101, ilt); . i -.-.r r,

1-lr) criar estrutura ou scrviço ' qúe . gaianiã
. onentação, apoio e acompanlramento ternporários à íarrrília, à criança e'ao adolescente, oÍerecendo os recursos materiais e pessoais. de.-que
necessitem (ECA, Arts. 90, l: 10 l. ll); . I . ::,. ' .: 

.

' '': r.' i' '"::i "í.i) criar serviços ou implementar laqueles :já
existentes, de modo a permitir a existência dc íluxo . previamente
estabelecido que garan
atendida pelo PROASF;

ta a identiÍicação e cadastrarnento da pQRulação .

'tt

pclq'4ão
(cento:' e .

,
:i--] ,'g : .:'.:ri

t jl estinrular através clc incenüvo*', ISCAiS
subsidios, acollrimerrto. sob íorrna cle guarcla, der eo

-s
.g l.

adolescentes órÍãos ou abandonados (ECA, Art. 34).

2) TMPOSIÇÃO acl réu clc rrrul[a «lraria,
, cumprimento da condenação, íro equivalente a '154, 192;.-.
cinqüen ta e quatro inteiros e cento e noventa e clois nrilesimos) Unidades*,i,
Fiscais do Municipio de São Paulo - UFMSP. ):

.t'

Do exposto, requer, ainda
t

tr

' 'l 3) a citação «Io requerido, na pessoa. de" seu
. representante legal, para, gucrenclo, colrlcstar os teúos cla pre.septe

ação'-sob pena de se admitirertt verda«Jeiros os fatos aqui expostos;:,:.-if -

. t.

! . EtE rn^EnÊernr r a- nte ação,: . 
para

efeito 9e condenação de OBRIGAÇÃO DE FAZER, consistente-em
implementar um eÍetivo e eíicaz prograÍna de atendimento doslmenhos,
de rua", nos moldes já colocaclos; :. i i'; i .::i.:

5) .a conrinação, na sen tenca. de multa diária
equivalente a 154,192 (cento e cirrclucrrta e quatro inteiros.e cento e
noventa e dois ntilésilnos) Urridades Fiscais do Murriciprt cJe São Paulo -' .

UFMSP, para o caso de descumprinrento da obrigaçuo Í1o prazo Íixacto na
decisão, que deverá ser rcvcrtirJa ao t:untJo lvlurricrpal dos Dircitos da
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t\llNls'l'Él{t() I'Lf lil,.tr:(, I )() t:S'l'Alr() I )U.5.\() tr..\Ut-O

l'l(( r(.1llir\l r( rtil;\ (il:l(,\t.l rl: tt:t.'tl{....\
Proruoiorio dc Jrstiçn rta tnÍineiE n rtir JrrvrnÊudc rla

produÇalo de todos os nlcius úu piova QUB SG:"
Íizerenr necessáÍios, cspccial l)rova lrrlricial, jurrtacla clc hovós

6)
ern

-t
.i

. docurnentos e collréita de ljr uvS tustel r ruili ral, cu.;u rul $cra oíerecrdo
I oportunamente.

Serrr irrcitjêrrcia dc hor
incabiveis em se tratançlo «Jc açüo civil p(rtrlica;

lor;-irios ;rdv«.rcaticios, pois

t_

í:Y
-.!tÉ*y

100,00 (cem reais).

rtLclDElS lt lLOGlSt JUNtOtr

FITÂN GI§IITÂIL IJLÀÍENZÂ'

§l Poonrotoç do Jurtlço Givcl rtc §5o trtigrrcl
Pogtirtr

t.

Nestes lermos

P. DeÍerirnento.

São Paulo, 1t| Oe agosto'de'rggb-

. ...t.'

-t.

. i tt Proarotor do Jurrlçe Ctvel do lpirlrrgr

: ::--
uELOt6^ Âr{TONtÀ s GAEIRgG DE ISOU:EÀ

-t:

tl Pr.oaoton dc Jurtiço Úa tratâacil o ::
Juvcntodo 4r Copir.rt

a.

':..

Para eteitos íiscais. rjá-se o valL.t- a c-aula dc RS

I

t'
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PREFEITURA DO MUNEÍP IO DE SAO PAULO

SECRETARIA OOS NEGóCOS .,ruRíocos

PARA ACOMPANHAMENTO DE AÇÃO JIDICIAL

At
ir.

:f
ô

h

PROCUiADOR

nÉu

AUÍo3

'5 l .'e

VARA

))

t

.J ADMITI.
S tnrrz (-rÍ

2 I
.4,

Açin

O&EÍO

^

:

^@.

df

LOCÂL

oorERvrÇÃo .

ANOÂIvGltfO

Q-e-fl- f

)(

2
,jIf3ü;!":? :'-:1":5

:if 
-iltís'.:llt lxliir;;' ll'ií'F.,1'I3:I9.il.3:lll3-'?

pift ;q$;fr 
-*ffi ,xtt*t};.:li,iIi*[^C

EB

DATA

lo. (o.7J

,Jo 1 .( l-rl

lí rz't)

Zêl t1 i\

I
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MIMSTÉRIO PUBLICO DO rSrAÜO DE S,4,

...

o PAULO:

aJ -..,.x̂,
; 

'Ejxr{o' sR. DR- JL:ÍZ DE DrnErro DÀ VÀnÀ cuNTnÀL DÀ rNrfurcrÀ E: .].,Í,'NTUDE DO 
'ORO 

.CENTRÀL DÀ COIíÀRCÀ DE S.ÃO PÀI'I'?
x
t?-

i\

r
'*

irh
^\itfj' O HINISTIÍ.,O PÚBLICO DO ESX'N)O DE SÃO^ PÀuLor po' seus representantes abaixo assinado!, e a

^ H['NrcrP'J\LrDN)E DE sÃo PÀuLo, por seu procurador infra-assinado,
^ venr respeitosamente à presença de vossa Excelência para, nos
- autos de ÀÇÂo crvrL PúBLrcrt r,ÀrÍÀ cuupnrulrnTo . DE oonrcaçÃo Du

: 
u** (procosso 88/91r t expor e requcrcr o seguinte:

: t. À MunicipaJ.idade de São paulo se propóe^a 'xecutar o rcronogr:ane c: atuaçào da Municiparidade de s;ioé-,.auro em f ace das cr.ia.nças e arrolesconEes e:n situaçáo de
f,6'="o", especiflcado em anexo, através do documento 1.

^ 2- Tal cronogra,a representa a. lruplantaçáo
'do PROÀsp programa de orientaçáo e apoio faruiriar, atendendo
^às exigências do l{inistério Púbticor guânto ao cu1primento do-estatuto da criança e do Àdolescente, conforme prescrito no+.ópico rDo pedidor da petiçáo inicial.

!

I

,/Ê

.J

.....

I
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MINISTÉRIO
t'!.

.'.-.-'..-... r''-.{:+-'

' ."?: ii:..1:i.

: 4. De outra parter pâEã que o atendimentoàs diretrizes do Estatuto da criança e do Àdorescente seja
^ assegurado de forrna efetiva, cerebram ambas as partes or. rresente acordor euê prevê, o segulnte:

.-ffi
.{},,4í

,r\ À)o
Sáo Paulo, do cronograma
ano de 1996,

t

cumprimento,
juntado con

pela municipalidade ds
docunento 1, relativo ao

.\ t 
", 

o compromisso, pela municipalid,ade deA tazet cumprir de forma continuada, e enquanto estiverem eE
^vlgor, âs exigênclas prevlstas no Estatuto da criança e do
^ adolescente e elencadas pelo MinLstério público no tópico ,iDo
^p lido" da pet{çáo iniciar ( rtens 1. a a r. i ) , se ja peraF contlnuldade do p*oÀsr, seja através de qualquer plano que

i,,._L.ivenha a substitui-lo..

c) Verificada a interrupção ou deficiência
^arn qualquer dos tópicos atendidos pero pRoÀs', por qualquer dos'rrgaos encarregados de sua execuçào,
^interyençáo inediata para que se ja
avitando a descontinuidadg do progra,
^

compe

su
palidade a

tal c rcunstância,

A .tu
4r-

r 3- por conseguinte, entende o Ministériopúbllco estarem atendidas tais.. exigênciasr âtravés da
lmplantaçáo do cronograma em quest,âo; retatlvo.ao ano de 1996.
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MTMSTERIO PUBLIC.p;,DO ESTADO DE SÃO PAULO

retatórlos ui,""troill :"il:t:t:Hl1:" *;:'.'r::":: H';:
no perÍodo de 01 (un) ano Para o bojo do processo

E) Eyentual descurnprimento do presente

acordo, nos t,ermos do cronograma apresentado , implicará em

multa dlárÍa nos nesnos indlces constantes na inicial, item 05,

caso náo sanada a deflciência, conforme acima já colocado, no

prazo de 60 (sessenta) dlas, contados da ciência do fato à

lunlcipalidads.

partes a

legais.

E. ) Por consegruinte, requeren ambas as

I{ogolocÀÇÃo Do ÀcoRDo, para todos os seus efeitos

Terrnos que

Pede deferinento
t

Sáo Paulo, 18 de dezembro de 1.995

HÀTPSSI ,\P'\ITECTDÀ DÀ

Promotor de Just,iça costl\ GoNÇÀLVES,

Promotora de Justiça1

Promotor de

À. BÀÍTRIZIIi'OS DE SOUZÀ

Promotora de Justiça

I

Especial dep

IJI}íEHZÀ

sti

Proc

llL'10

Àpoio

.l
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CONSET.HO I{UNICIPÀL

pREFErruRÀ Do !ímrtcí9ro oe sÃo pÀrrLo
DOS DIREITOS DÀ CRIÀ!ÍçÀ E ÀDOr-FscEtfltE
c.ü-D.C-À-

DrARto oFrgJÀL m rfirNrcrpro - D.o.v. DrÀ- 03-01.96 - pÀc. n9 26

ITÂISED
GtxsEÍro rolrclpÂL DOS DIn.ErIOS DÀ cRnrçr E EO TTÍITIEIIE
RlsuÍ, DÀ ttÀ DE nErmrlo r.EtlrzÀDÀ EH 21.E.95

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

a,ra't
'di

co[sElao ríDrtcrPÀL ms DIREÍIO§ À CinB E DO âDrOr,aSCErll

I - Àgatrdr da xrurúão
o! conf.làr,'lot ttrnlclP.la attio cotlvocador gae e prõ:!
u rêuntio or.fhialr .l!. t.1.96 ir 9:10 h., Dêl.8ta I
t.gulÀGc p.uÊ.: 1,. orgtatzrção dat CatrrõÍa 2. co@ 9
i[arcroBltar oa drdo. fonacldoa l,.lot Esjr6 (CDltEfE
c IÀDESI -
tácrl: Er. d. ?lEualar. ?7 - Crta ôaa Lcolc!..
colrsEuro milIctPÀL Dos.oltEtlos oÀ crnrB E Eo EIEEET
Iarulo dr Àrr d. ncaliio Osdl,s&t do CllDcf .b êh Z!.!.93.
Àprovr oa aagtulataa lÊrus
I. Àtr dr n urúão do dl. eI.E.t5
2. Rerolúçôrr 1,2.1!,la . L3/93
3. trolctor qu. f.3e! püÊa do Progsra dr orlmtrçio r
Àporo Sócl'o-Fu1l,'.8: l. PBgra!9 Elg.tüo Iolroi 2. Pro98.
u dc À3.t'rtanctâ tlt.Errl i srúdc do 

^dol.!c.ac. 
CÀtslt

3- C.nclo L},ot c-Bn.lt . {. Paojaco L.l.otac vrt i Csr
ch..
clNsEtJ,O tírurctpÂ& Dos DlnaÍlos DÀ ciDrB E E ttrIAEEü!
Lt.tlgc dor Eojato. qua +t'o- o p!Égru d. O8t6tt
çro . Àeolo Sõb1o fulll!8. (?tot§tf , . ..r r.lptrateOo ãtravár do coivaal'o rÀlss./crs . Cróà. grn o'--õãcrãd. Lt93.
Àpril.dor ur r:urú6rr do CtOCf,, do! d1.. 17.?.!tl 2!.!.95 . U.t.95. ..bctro E.hcloâ.Co.!
1,. Prci.co Eno.rüo :! .C8rl I
2. PEor.to Eag.nào t aar.l tf
t. Paorcto Éad.sa .L carlrEr Do?u1.8
l. Prcl.ro Cur.o d. ?osçio do. C.túlC.Go. i Co8rlàolut.l.r
5- Pao).r- Co?lÉlt
6. Prol.ro ttDES
7. Pt9rato dr Eacol,. CooFsatlvr alo ç.aÊ!o C-.i.rjiíâ JE,.U,t À[t6d8ú ..-!.'
t. C.aeso L'locac !!r.t,l
,- Pro).Go LloC.t - v.l i C!.ch.
i0. Rc3oluçio 15 - n vl.Êr CtOCf,
l:. Prc:.tc C.ac8o Eêscrclooal da ÀÊalat ssGo .o Âdolatccnr. CCC?&f,LEstS
12. ?=e;=u Cr sio SlIíS/êclSl.
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OS PROGRAMAS QUE COVIPÔEM O
PROASF

Obietivando o alendimenlo htegíal e nlegíado de oianças e adolescentes em

situaçào de dsco pessoal e/ou social. a metodologia PÊOASF engloba cinco

píogíamas de aluaçào/ação a seíem iínPlemenlados de lorma aíliculada e

rctjÉonalzada:

))))))))))l)+à ) I ) ) ) ) ) ) ) ) ) r') ) ) ) ) r

ffi Conxlhc
C.:xç. . d(

Prognnn l:

Ptorylrun 2

P,E,gnr,[ t

:

PrognmC

Prcgnnz Í Odenuçâo ocupacional e/ou lormação píoíissional, con.

lorme a laira etária, aptidôes e habilidades da cdança e

adolescenlo. Educaçào pelo Trabalho.

^ 
píoposlâ mêlo&logica deve ser enlendida em sua lolalidade. As estÍat4lias.

apes a procedimênlos para implemennçâo e erecuçáo do PBOASF, levando-se

m êoífa 03 píiÍEipbs e dclÍite§ pedagogicos Sre albeíçam os píogÍamas e ações

de aterçáo ilegal ê hlegreÔ. náo podem serúslos oú enlendiros sohdamente.

parô $e nàn se rcprc&za mais uma vst píogr.tmas eslanqu6 G lechadcs em sl

megms. fl'ledanl€ prálirs dispercas. lcAÍnrnladas ou Ponluili§.

Conselho Municipol dos Oireilos do Cdonço
e do Adolescenle de Sôo Poulo

Ruo rJo Figrreiro 77 solo 305
Coso ct,rs Relorlos - Porque D Pedro ll

. Sôo Poulo . SP

" P;lO G ;7,4 t4,t) D E O R I êtY I)
É,ÃPOIO Sóe,lo"r.lpltt

. O PROASF consoanle às deleminações

lConstituiçào Federal. ECÂ, LOAS). ot

asseguÍaÍ o alendimenlo integtrl às cÍianças

adolêscsnlss em siluaçâo de rua e/ou n

O prccesso de organizaçâdreoqanização íar

ponto dt padlda c dc chcgada ne gaÍanr

diÍeilo3 & cídadania:

0 PBOASF ao eslabelecsí. alnvés da melod

uma séde de píogíamas de alendimenlo o

viabilizar o resgate/conslruçâo «h vínculo l.

lâo vilal para crianças, adolescenles, lar

comunidades, s paía a sociedade como um l

5:\o lP;\uI

Erecuçào Municipal

CASA - Cenlro de Apoio Socral e Âtendimento do Municipr

Fonto FinânciadoÍa
FUi,tCAo - Fundo lllunrcrpal úos orreitos da Cnança e d

trlelodologia
lÁ0ES - lnslrtuto deÂnalises icbíe c 0es€nvolvimenlo Ecí.

Supoíc c Apoio ao CÀlOCl/SP c Conscthor Íu
. COPROCAF - Coop de Proíissronars êmÁtençáo a Crianca aoi

Erfrcaçâo de rudmeio ab€ío (apoio, oíienlação, ecom'

penham€nlo da cÍiança c do adolescgnle na rua 8m

iluaç& de drcol.

Poliliã d€ ab,igo: na3 enli(hdes srislenle3 ê nas'casas'

(locel onda as cdar4as e edolescêÍilss se núnam: á o

csnlo d0 orlivêrcidde passageG o cspap cole[vo

no qual rs cdanças a adolescenle oslaboloctm as

primeiras relaçôes do processo aÔcatiw). Localde pas'

regem pan um. mw vida, myot ptoielos o encaminha.

nmlor.

À hmila, cooro ciro básico de lrabalho - lamilntomuni.

dadc r nhtcançâo I lami[a de odgcm, a paíir de um

plam dr eluaçáo comuÍútáda a à úÉmie lamiliar (con.

dçócs rocioccorúmicas, pshológkas, sociais, elc. da

lamila).

hseqão da oiança e do adolerente nos equipamentos

sociais de socisdade ciül (ONGs) e do Eslado - OGs

(municipal. rledual s ,edeÍel) hstiluidos pan alender

as necessihdes sociais bási:s da popuhção nas áreas

rh Etucaçã0, Saúdo, CulluÍa, lazer, Espone, Fe«eaçã0.

Traballp, slc.

4Bq

As diÍelíizes melodokigícas píoposlâs pelo IADES ot{eüvam

cdar e impanlal umâ noya cultun, um noyo tlheí'pan a

área, conslruindo diíêlÍiles peía a reestruluraçâo da polílica

social pan cÍiançes a adolescrntes !m 3itueçào de rua e

suas lamifias. Comgonam. hnlo mudanças eslruluíais dc

naluíGra lécnlco-rdmlni3lÍalivr, como mudançar c

lmplcmant4lo dr prállcru róclo-pcdrgógic.3. lendo

com eiro básico os Consehos fulelaÍes.

A melodologia do PBOASF c sua loma de implemenlaçã0.

tanlo no nívêlda gctão pedrgógicr qranb da gesllo dor

ícu3ro3 tinrncrlror r dor rgrnlu roclrlr cnvolvldor.

oôieliva superaÍ as difculdades e evilar a precadedade e a

Iragmentaçáo das açôcs de atençâo às crianças c

adol€scêntes am circunstâncias especialmenle dilíceis

ldc a/ou na rua) e suas lamílias.
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PROASF

YTÁÇÂO EÁPO|O SÔC0-rltnUnn. é uma pol'tica prôtica de píoreçáo

rprorada pelo CMOCA I S. Paulo. Conseho Municipal dos DiÍeitos da

te de São Paulo c peh PreÍeitura do munichb. obieliva buscaÍ. atÍavés

'ade. suas hmiles, Cdanças eAdolescentes. dos ífleírôíoÉ do Conseho

la Cdaça c doÂrlolesccntc de Sáo Paulo, dos CooselhorÍutetaÍes ú,
gnizaçôcs c Enldades náo Gocmanrnhi!. SccretaÍias c Ogàos

rrna visão c ataçãoemconimlo r uÍlr. mrhrç das posira3üanE ô
-" AdohsctnDt !m s'luaglo dc risco em g!íal ! !m peÍlioiar daqrclal

spe@ & sóÍcúàÍri. dou míada.

'asa o PFOASF . ô r hrca do ungimnh dos nrceÍBmr pcrv.íro3

cfulm gÍan& parub das hmÍ[as Mut liho3 dG !!u! dÍrito! ô
roposlr rh CMDCA/SP (2r çstâol dor 3 rirol c 3lncoar:

nlll - r!Ío. 7 anos: Educ4lo hlrgtl . hl.g'ad. -, . t,t anor

alho r chdadrnlr - lf a 18 anos

illc.t Socldt !Ítlcúl.drr/ Iunlclprllzrçto

)gr.me.ü &áo htrgJ I hlrgndo cuir ciro báío é a Fmillr.
)cê3sor !ô,Eaüvos como píoclssoi da cÍiáçâo culluíal r polílicr.

rbc.Ílrrlirbú. tsaç& çogáfcr. SEtb o§.grcb3 ldEüvor.
tos isührcioíCr r rociais dsponívcir al a rcremcriedo3, gaÍantiíldo I
| 0 &íDcrálba abayar dor Consehor lulcleírr. dc uma polilicr

uCrbnçeroÂrtohlolnlesGm gÊÍd! emcaccial àquclc3msiüreçlo

ioomtsroc equíraot dopa$âdo o PROASFê uma potüca priütca.

" 
Sâo Paub, yolhda paÍa. demanda dc cqrhecimenlo ê eçrdeluaçáo

)ciait do pÍocrsso. proichndo rua inscrt'o produliva na familia ! na

:. arlicrlath de ínodo paíicialiyo. busca obleí condçôes polític$.

rs, consilcrando um cooiunh rScehnado & pÍioíirad.3. rmàa3eda!

,crilta <b côcaçáo. do plencFmnlo! ô sua erecr4âo. Vi9. assrir.

:rhçáo de Íomar peÍtkheliyas r de cânair dc erprcssà0. a,eilos. rín
,a âo epa6lo aúilnbüatfio c inslilucbnal. srie às lormas oiganitalivês

ínovirunh§ $ciaL r potr laÍrs.

PRINCÍPIOS DO PROASF

Buscando corlstíuiÍ. ,espeitar e execular os passos do processo educativo. tendo como garantia
uma açâo concíela com os meninos e meninas em situaçào de rua. baseados nos pÍessupostos
básicos da píoposta pedagógica. enunciam-se os seguinles objetivos dos programas de atuação à
criança e ao adolescente em situaçào de risco pessoal e social e suas Íamílias:

Compreendcr as necessidades báskas (trir.psico.sociaisl que â cíiença e/

ou âdolescenle em silueçáo de Íuà tem clmo pessoâ em desenvolvimenlo,

dcsconsiderando os píeconcêilos sociais quc elas prrigrias c outros lhes

alribu!m.

Esümular c posrtÍlilar e particpaçáo social da cÍiençâ e do adohscenle em

agôcrqrvbrmrla sochlzaçáocm gnpol ôcítosou cass3d.pessageírÍ

dc convivêncie gus lâciülem o píocesso cducalivo coníormc gua ftladr

pshologica ç/ou social, enquanlo aguadam cncaminhamento paía suag

,emíliâs ?./ou instâncias de proleçâ0, apoio c segurança.

Ocsenvolver com as cÍianças g írvêns o píoccsso eürcativo. cui, ponlo d0

p.ílida tti. su. pÍálice social (vivância na rua, lamília, ocúpaçao).

píoblrme[rendo Gsta prálica; hsüumenlalirand]at atÍad! de íríoú0,
lêcnicar c conhccímenlor ciGnllÍicor. pÍlüco3 ê leóíbot: .hhdo csp4o à

nndança d0 ailudr lac: a § nrcsmos (aulüestime) r a sociedade; çnndo
unu prálica social quelilelivâmenlc nova.

lnscíiÍ es cíianças c edoleScenles sm siluaçáo dê rua nos equipamenlos

sociai3 de educaçá0. $údc. cultuÍa. rspoílê ê larer, disponíveis nos

bakros. vilas (comunidedesl, conlotme sua idade e iniarclsc. náo

s?gíegando.as das demais crianças no uso de lâis equipamenlos;

Possibilitar a inserçáo de cÍiança c edolescente cm siluaçáo de rua.

pÍiorileÍiam€nle. no tislema Íormal de ensino (?scolal de acoÍdo com seu

nívcl th cscüriÉde. bu$ando des€nyolvÊr esúatÉçias e açôespre&niures

quê píoírpvam 3ue uialiraçã0. orwivêrrcía e aprendraçm na rede pribtica

dc cnslr. arlintlo quaktada c,etivirade a c,íâtivkh*

Preparar a criança paía o íeloíno à ,amr'lia (mâe. pai, kmáos, avfu. tias etc.l

no caso de rupluÍa com a mesmâ ou elaslamcnto prolongado. buscando

soluçôes, analisando 8s câusits dâ rupfuía e ou aÍastemento, criando

sskalégias de apoio para o relorno à convivência íamiliar.

Prepaa a hmrlia para íêceber e cÍiança ao scu convívio, buscando anaheÍ

e colçreenêr as caus$ ô aleíamcnlo, n tÍa c ou âôan&no, m senliô
ds rslabehceí 03 liamet íamiÍares.

PÍomov!í/arüqrlaÍ na comuí{dado, bainoc c vilar ac cacola!, com grupog

de pais, ctôes de mâes,,rtorrimcnlos th mríherus. grupor de apoio aor
pab, grupo8 d€ vizinhança, & loldâíhdadr rtc. dlscu3sõês sobre queslóes

Glalivag aos Ílhos o às rclaçóes ?ntre pab r íüor.

Cúr progamas pbhosfrindos (OllGsl ê dscussáo ü úàmica taÍÍiInr

Possibtilar dscussãode üzinhença ruím a conslÍuçáo de valoras novor

de dignidade c cidadanie, lormas colellvag dc apoio c orienlaçâo/

discursâo de qucatõ?! lemiliaíe!.

Cíiã, condições peÍa quê as cíianças e âdolescenlês em silueçáo de íua

s€iam inseíidos em etividades ocupacionais com as demais criançar de

oulías cla3ses sociais peía qur ocupêm o têmpo na rcueaçâo,lazer,

esludo3, cspoíe3, ou laíela3 conslíulivas para o desenvolvimenlo de sua3

aptidóes e habilidades.

CÍiaí condiçóes para a Íormacáo proÍissionâl de adotescentes e iovens em

situaçáo de írsco, akavás de etividades píofissíonatirantes que possâm

desenvolver seus inleresses. aplidóes e habilidades na 'educaÇáo prlo

líabalho'. pepaíandose pÍolissionalmante para o futuío
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Proposta de Trabalho Resumida

Crianças e Adolescentes etn Situação de Rua e na Rua
no Município de São Paulo

Projeto Integrado - Planejarnento e .4ção

Introdttção

Este.estudô à; trrb"liã e seu desenvotvimento e im plementago, e-Sl'r;e}tsà de form a i ntegrad a

ao plano amplo PROASF - Programa de Orientação e Apoio Sócio-Familiar, aprovado pelo

CDMDCA/SP em 1o de íevereiro de 1995 e publicado no D.O.M 40 (80) em 29 de abrilde 1995.

O";;rr" ,"sumida no PROASF corresponde a Fase l, Frente I itens'e'e'b".

A visão de atendimento de um plano/programa focado às oianças e aos adolescentes de rua/ou

na rua. deve potencializar os processos educativos como processos de oiação cultural e de ci-

dadania e ser pensado em sua totalidade. tanto do ponto de vista pedagógico como do ponto de

vista do espaço geográfico do municipio. através de principios, diretizes e prioridades como um

todo. a fim de resgatar. as dimensões constitutivas da questão de forma sistemática e integrada.

priorizando tanto os aspectos comunitários e inserção geográfica. quanto os aspectos
educativos. psicológicos. Íamiliares, quanto também a existência e/ou implementaçáo de equipa-

mentos socrais e integração institucional. Garantir-se-à assim a articulaçáo operacional rumo a
politica integral voltada às crianças e aos adolescentes'vítimas da rua'.

Para definição de metas e diretrizes. rumo a açáo. o espaço geográfico tem que ser pensado em

sua totalidade de municipro e de região metropolitana (com seus munrcipios circunvizinhos; em
pnmerro lugar e deÍinidos prioritariamente os pólos descentralizados de atuaçio. com énfase na

penferra e áreas pauperizadas.

A prátrca pedagógica nos nucleamentos de trabalho e atendimento deve se fundamentar em um

método que estrmule as atividades e rniciativas das crianças e adolescentes sem abrrr máo da

onentaçáo. enslno e coordenaçáo por parte do educador (professor).

Basera-se nas íases da psrcologia do desenvolvimento infantil. respeitando e relactonanoo as

atlvrdactes as íases do desenvolvimento psicológico. Não separa á'vrnculação educaçáo/sose-

oade e ÍesDerta os passos do processo educatlvo.

O Processo eoucativo íundamenta-se na prática social (1o passof como ponto de parttda na.

açáo oue é ccmum ao educando e ao educador. Neste processo. a educaçáo tem da realtdade

soctal ume srn:ese precána e o educando uma'rrsão sincrética da realidade.
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A medida que o educador, através de suas experiências e conhecimentos, aproxima-se da reali-

dade do educando a síntese precária tende a desaparecer e se torna comopreensáo clara e ob-

jetiva da prática soiial do educando. que por sua vez vai substituindo a visão sincrética pela pri-

meira compreensáo da realidade social. Neste momento, ambos (educador e educando) estáo

preparados para o 2o passo do processo educativo: a problematização. isto é, a reflexáo sobre

os problemas que deveráo ser resolvidos.

O 3o passo do processo educativo é a fase da instrumentização. Este é o momento da apropria-

ção dos instrumentos teóricos e práticos necessários ao equacionamento dos problemas detec-

lados pela prática social.

]ro4.,", instrumentos produzidos historicamente (ciência e ÍitosoÍia) dependem da competência do

^.tf'eoucador, 
proÍessor, agente social, etc.
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O 4o passo. refere-se ao salto qualitativo da consciência ingênua e mítica à consciência critica.

E a incorporação eÍetiva dos instrumentos do saber e da técnica transformados agora em ele-

mentos ativos de mudanças de atitudes e de transformação social (catárse, sob o ponto de vista

Gramsciano).

O 5o passo é a volta à prática social. ponto de chegada. está prática é qualitativamente superior

à do 1o pas.so. na qual. educando e educador caminham juntos. rumo à transformação social.

Organi:uç'ão da.s E,tapas de Trabalho

estudo está glane,ado para ser desenvolvido em três módulos (estágios) subsequentes.

Mclour-«r [ - Crcuo Is rRr>outoRto

Fase de diagnôstico e prognóstico - objetivando a clariÍicação das situaçóes a serem enfocadas

asslm como as possibrlidades de executibilidade. e a execução e implementação do programa/

metodologra Ce atendrmento emergencial ás crranças e adolescentes vítimas da rua.

Moour.o II - Crcuo St.usr.rxrlvo

Esta etapa oo :rabalho depende do êxrto da prrmerra e do que for encontrado em seu camtnho.

Não é um cr:reto rigrdo. O módulo 1l é o 'contanuum" do estudo. neste momento é um

referencral. :!mo alras qualquer proleto o e. Caractenza-se pela construcãc oo Plano de

lntegrado de itençáo as Cnanças e Adolescentes vitimas da rua e consolidacão e avaliação dos

Programas cs Ftenotr.ento Emergencral descentratrzados.

;
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I
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Moouuo III - Crcuo DE hVIPLEMENTAÇÀo e CoNrnous

Acomppnhamento de implantaçáo/implementaçáo ptenas. assessoria e treinamento de Recursos

Humanos, avaliaçáo da eÍicácia da açáo, controle de metas e de qualidade dos programas.

Como referenciat básico de trabalho e atuação, alguns setores/áreas e temas

considerados estratégicos serão abordados prioritariamente como sub'projetos:

1. Análises de experiências e programas em relação às crianças e adolescentes de rua e na rua e

referencialbibliográfrco. Construção de propostas tendo como eixo a familia e a comunidade.

2. Referencial bibliográfico sobre metodologia pedagogica de atuaçâo em relação às crianças

e adolescentes em situaçáo de risco pessoal e social, rumo à construçáo de metodologia

de atuação Pedagogica.

3. Reforço às açóes/atuação/comunicação dos Conselhos Tutelares.

4. lnterface de trabalho multidisciplinar das esÍeras governamentais (íederal, estadual.

munrcipal) e integraçào intersecretarial e ONGs - objetivando evitar a duplicidade e

superposrção de açôes/atuação no município e integração da Regiáo Metropolitana.

5. Levantamento de dados e indicadores - equipamentos sociais e áreas geográÍicas (Fabes/

Sempla).

O Plano lntegral de Atendimento que envolve maior tempo de matüraçáo (sub-pro,etos 1. 2 e

5), avafiação e ciscussáo com as instáncias organizativas do ECA. ONGs e OGs está planelado

para inicro de :mplantaçáo no final do Módulo ll e inicio do Módulo lll. entendendo que toda

rmplantação e pieparaçáo é um processo.

O Programa Emergencial de Atenção às Crianças e Adolescentes vilimas da rua ou na rua.

tambem entenc:ío como processo está plane;ado para ser rmplementado ainda no Modulo l. na

medlda que as pnncrpats rntervençÕes (estruturaçáo operacronal do Conselho Tutelar.

divulgaçáo dc ECA e suas ÍunçÕes na integração intersecretarial) estejam senoo

rmplementadas

Os sub-pro,etcs 3 e 4 tConselho Tutelar e rntegração rntersecretarral) além de necessltarem de

aporo de corn'-rrcacáo. se;a de messa. se,a especifica (para áreast poderáo estar senoo

rmpianlaoos ;': 'inat oo Mooulo l. rnclusrve por serem entendroos como pre-condrçóes cara

Planos. progrãi'as e acóes mars amplos.

O suo-crcletc :- - evantamento de dados e áreas pnoÍrtánas oe.reráo eslar Ínalzaccs no'Moou:: t
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Rumo à construção de metodología de atuação pedagógica

' Compreender as necessídades básicas (bio-psíquicas e sociais) que a criança e o
adolescente na rua ou de rua tem como seres em desenvolvimento, desconsiderando os
preconceitos sociais que elas próprias e outros lhes atribuem.

o Estimular e possibilitar a participação da criançe/adolescente em açoes que visem sua
socializaçáo em grupos abertos que facilitem o processo educativo conforme sua idade
psicológica e/ou social.

o Desenvolver com as crianças e jovens o processo educativo. cujo ponto de partida seja sua
prática social (vivência na rua), problematizando esta prática, instrumentalizando-os através da
reflexâo e conhecimentos científicos e práticos, abrindo espaço. às mudanças de atitudes face a
si mesmos (auto-estima)e à sociedade, gerando uma prática socialqualitativamente nova.

o lnserçáo das crianças e adolescentes nos equipamentos sociais de tazer, cultura, recreaçáo,
esporte disponíveis nos bainos e vilas (na comunidade) conforme sua idade. interesse e aptidão.

o Possibilitar sua inserção no sistema format de ensino de acordo com seu nivel de
escolaridade ou desenvolvendo ações de adeguação preliminares com estratégias de
socializaçáo. convivência e aprendizagem.

o Preparar a criança e a famítia (à mãe, aos irmãos. principalmenle), para seu retorno à família
(no caso de ruptura de residência conjunta com mãe). buscando solüçóes: às causas do

' afastamento/ruptura e apoio necessário para retorno á convivência familiar.

o Formaçáo proÍissional,'proÍissionalizante conforme sua idade. interesse e aptidão.

B tgLtocn,rFrÂ pEDr\coctc.\l

GOMES DA COSTA. Antónro Carlos - Por uma pedagogia da presença. CBIA. Mrnrstérro da
Ação Social - Governo do Brasil. Brasílía. DF. lgg1.

FREIRE. Paulo - Educadores de rua: uma abordagem critica. Projeto alternatrvas de
atendimento aos mentnos de rua. Programa regional Menores em circunstáncras especralmente
dificeis. UNICEF. Bogotá. Colombia. 1999.

\|íGOTSKY, L.S. 'A formaçáo social da mente. Ed. Martins Fontes. 1g8g. São pauto.

MAIGRENKO. Anton'Poema Pedagógico. Vol. le ll. Ed. Livros Horízonte. Lisboa

- O livro dos pais. Vol. I e ll. Ecj. Livros Honzonte. Lisboa.

'conferéncia sobre a Educaçáo lnfantil. Ed. Moraes. são pauro

wALLotl' Henrr - Psicologia e educaçáo inÍantit. Ecj. Estampa. Lisboa. 1g7s.
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Projeto lntegrado - Crianças e Ádolescentes
em Situação de Rua e ,ta Rua do Mutticípio de São Paulo

Onc..rxtz.lÇÃo oes Errrpes oe TnearLHo - 1995

MODULO I

MODULO III
Rcllirrrto: Diagno,,t rcrr

il

-sÊ

; .'!l'.N

I

:a

Metodologia Piloto:
família/

comunidade

Secretaraas da
área social

Atendimento
em meio abeílo ou

casa-eberla

Piloto de

sociais e áreas
geográfrcas

municipal e RMSP

Programa
Emergencial

situacão de rua

Conselhos
Tutelares

Ciclo Substantivo: Pl aneiamentoCiclo lntrodutorio - Diagnóstico

Diagnóstaco
lmplantiaç5o

Programa
Desenvolvimento

de etapas
Plano lntegral"BibliograÍia

Metodologia
pedagógica

Seleçáo de
prioridades
melodologtaexistentes para

vítimas de/na rua

Pro;etos CMDCA
SÃo PAULO

1995

Assessoria"'

de implantaçáo
implementação

eíicácia das açÕes
Controle

de lmplontoçoo e Controle:

Trernamento
Recursos
Humanos

de metas

Avaliaçôes
srstemátlcas

qualidacte

i

!

" Planos Progrrmas

Relrtorros: Cunrrorc
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CONDECA
Conselho EsÍoduol CMDCA Polílicos Públícos

PROAST PrefeÍf ura Goyerno do
Eslodo

Conseíhos
Tutelares (20)

Minisléilo Público
JusÍíço dq lntãncio

cÁ§A Ásssessorlo ao
PROÁSF

Grupo ExeculÍyo
Munlclpol

Ínlersecrelarlol

Rede de
s os

Rede de
Alendlmenlo

Rede de Apolo
BokroslComunídqde

o Soúde
. Esporle e Lozer
. Negocios Jurídicos

ecre
Educoçôo

. Fobes
Culluro

. I Coso Centrol - Sé
lboixo viodutof

o 20 Cosos Provisórios
lboirrosI

o Educodores/
Monilorios

r Associoçôo de
Morodores

r Mov. Populores
o ONGs de

Alendimento
o Enlidodes Religiosos
o Oulros
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Coordenação, Equipe e Tentpo de Trabalho

A coordenaçáo geral do trabalho está a €rgo do GT Criança e Adolescente do IADES, com

coordenação de áreas pelos seguintes profissionais:

Adriana Josefa Ferreira Chaves - mestre em FilosoÍia da Educação, docente MS2 da Unesp -

Campus Bauru. doutoranda em FilosoÍia da Educação - PUC-SP.

Cacilda M. Asciutti - socióloga. reg. DRT-SP no 2, pesquisadora Sociologia do Trabalho

Luis Carlos Rocha - bacharelem Comunicação Social.

Rosemary Ferreira de Souza Pereira - bacharel em Serviço Social. mestranda em Serviço

Social, PUC-SP.

A equipe de trabalho IADES. envolvendo coordenadores. assessores. técnicos, consultores.

palestrantes e pessoal operacional Íixo ou contratado para atividades específicas é de

aproximadamente 60 (sessenta) proÍissionais.

O trabalho está planejado para ser executado em sua totalidade em 14 meses, criando

condiçôes de se auto-gerir.

Modulo I 2 meses

Moduloll Zpmeses

Módulo lll 10 meses

-No 
rnício do trabalho o IADES fornecerá cronograma e fluxograma detalhado de cada módulo a

ser executado e as reavaliaçóes e a,ustes seráo comunicados por escnto.
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Preço do Trabalho

No preço do trabalho estão inctuidos custos de pessoal. custos indiretos (impostos), custos

operacionais, viagens. passegens e de infra-estrutura de apoio. etc. e está assim distribuido:

Módulo I (2 meses)

Sub-total Módulo I

2 parcelas iguais de 883.72 UFM

í.767,44 UFM

2 parcelas iguais de 744 18 UFM

1.488,36 UFM

Modulo lll (10 meses)

Sub-total Módulo lll
10 parcelas de 744,18 UFM

7.441,86 UFM

Totatizando nos 14 meses previstos. 10.697,66 UFM (dez mil, seiscentos e noventa e sete

vírgula sessenta e seis Unidades Fiscais do Município - UFM).

Sendo a 1t parcela na assinatura do contrato e as demais a cada 30 dias da 1'parcela.

Módulo ll (2 meses)

Sub-total Módulo ll
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Módulo III - IADES

PROASF - Fluxo dc Trabalho Simultânco
Assessoria e Controle de lmplantaçã«r
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IADES

Módulo lll
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L- Dno6enuÂ &Aga Do úesta p6,DA @elA
INDICA -
Inrtltuto prrr o Dcrcnyolvlocnto Intcgnl dr Crhagr c do Adolctccotc
Rua laradio, 165 - Barra Furda - Sto Paulo
Ccp: 0l lí{20 - Tcl.: 664154
Writs Dircitol - Il,lS .0y91

PEDAGOGIA DE DIREITOS

A história nos revela que durante séculos I crisÍlç8 não foi atendida como ser em
desenvolvimento.

Ela dá conta que só no século XVI se começou a organizar métodos educacionais de

modo a tratá-la de acordo com sua idade, psicologia e üsão da üda.
É nesse período que Rousseeu insiste no valor intrínsico da criança e do adolescente,

portadores de uma bondade natural, que soÊe e exerce inÍluência da sociedade em que üve,
merecendo, porüanto, atenção dos Educadores nul diferentes etapas de seu processo evolutivo.

A América Latina nrarca a história de suas crianças em muitas contradições: roubam seus

direitos e as chamam de assaltantes; provocam a fome a as doengas e as chamam de perigosas;

marginalizam-nas e as chamam de nnarginais.

No sistema capitalista ügente há inversão de valores: ele sobrepõe a Economia ao Social
e a Política ao Ético Moral. A consequência é o desvalor do pobre e o empobrecimento cada vez
maior de milhares de familias em favor do eruiquecimento desmesurado de uma minoria priülegiada.

Essa situação não é ocasional, os faz parte da lógica desse sistema.

É preciso reverter essa situaçãot É necessario colocar o homem e a mulher no seu deüdo
lugar - sujeitos da história" direcionando nossa ação educativa para a criança porque é o frrturo, é a
esperança de libertação. Para tanto urge uma pedagogia que devolva a ela o que lhe foi subtraido.

Pedagogia de direitos é pois, uma proposta educativs que tem como objetivo fazer
emergir a dignidade da criangg criando condições p8Ía que ela participe do seu processo, como
sujeito, e seja construtora de uma sociedade nova.

E uma pedagogia, cujos gestos concretos de afetiüdade criam espaços püa que se

desabroche I espersnça, emerja a ütalidade infantil.

Essa pedagogia de direitos está centrada:
. na valoitlçõo do sq humano
. na dimensão comunitária
. nalormaçdo da consciência crltica
. no engajamento social e político
. em açõa de bem eçtor coldivo

Por que nós apostamos nessapedagoüa?
. porque ela ndo cria dqendência nem submissdo
. porque ndo estinutla a rqofta dtsordenoda e destruüva
. porype ela se contropõe àpedagogia ouíoritária e qmoleira
. porque ela resgala os üreitos ultrajados
. Porque ela rsvela o conflito e canalizl a rqolta pora ações corajosas e
construtivos
. porque ela suscita luíadores soliürios
. porque elatwdo Edacador um militante

í
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I Pedagogio de Direltos' 2'

Quem soú8 ume sociedadê nova soúa um mundo onde I VIDA e acolhida' onde as

diferenças indiüduais são respeitadas. Cada ser humano vale todo um universo, e isso há de ser

revelado no processo educativo, porque é no cotidiano que a criança deve sentir-se amada,

valorizada para valorizar-se, adquirir I segurança afetivg sentir-se útil para si e seus semelhantes. É a

prática da dignidade.

A criatiüdade estará sempre presente, porque criar é um dom. Esse dom deve ser

partilhado, colocado a serviço.

Os Educadores devem criar ambiente para que as crianças contem suas histórias, sonhos,

fatos presenciados e os valorizem com propostas de desenho, música, dramatizagão. Sobretudo

quando hâ um fato de injustiça a ser denunciadg as crianças devem úabalhar esse fato, a fim de que

profeticamente através da agão educativa" se force a reorgurização e transformação da sociedade

injusta.

A solidariedade se constrói na partilha, na experiência da gratuidade no respeito mütuo,

vencendo o egoismo, a competição, a exclusão, abrindo camiúos para preocupações humanitárias.

Nenhum acontecimento significativo deve passar indiferente por nós, mas deve ser participado às

crianças para que elas se habituem a se alegrar na alegria e a participar dos sofrimentos dos

compaúeiros, onde quer que estejam. E a formação da dimensão comunitária atraves do

relacionamento!ê'idtiil. É a construção da solidariedade universal. É nessa abertura, nessa ampliação

dos horizontes, que a criança vai conhecendo e üvenciando toda uma luta em defesa dos direitos

humanos.

O conflito também é uma constante na üda das nossas crianças. Os Educadores saberão

aproveitar esses momentos do cotidiano para criar situações em que as crianças devam tomar

posição, que possam decidir depois de analisar o fato, a fim de que a consciência crítica vá se

formando gradativamente.

O grande lema "lransformar-se para transformar" da 3t Semana Ecumênica do Menor, é

a lembrança para o Educadoq de que todas as dimensões do seu ser, serão enriquecidas a cada dia.

Sua opção consciente para essa missão, sua mistica, sua coragem, perseverança, prudência, são

valores que hão de refletir na formação da personalidade das nossas criangas e adolescentes,

tornando-os sujeitos de ações transformadoras

São Paulo, 04 detevereiro de 1994.

Fonte: Tertos de reÍlexão produzidos em torno:

I) b I Scminório da Pasloral do Maor
Bclo Horüontc 1989

2) do Curso dc Formação de Agaúe l' dapo

São Poulo,jonciro de t990.
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Prefeitura de São Paulo

Conselho Municipal dos Direitos Centro de Apoio Sociat
da Criança e do Adolescente e Atendimento

c. M. D. C.A c.A. s.A
Programa de Orientação e Apoio Sócio-Familiar

PROASF

estabelecinrento do ltlano clc atuulintentc, persottdli:aclo para cada criança e adolescente clt'l

Progr:rnrn 2 (An. 92 inciso III e 94, inciso III, ressalvado o pará-erafo prinreiro) e encaminhá-lo
às instàncias conrpetentes (Conselho Tutelar e Vara da Infância e Juvenrude)
o plmrt ile att'trlit,,ct,lo per.eonoli:atlo, inclui: agilização dos docunrentos necessários ao
e.xercicio cla ciclaclania: a-eilização do processo de busca da fanrília de ori_cenr e/ou _enrpo fanriliar e
contunitário, incluindo a articulação das instâncias Conselho Tutelar e Vara da Infãncia e
Juvenlude e da rede de sen'iço; inserção das criançaíadolescenres nos programas socio-
educativos-culturais da rede de atendimento - escola (retorno/garantia de permanência, conr a
inclusão de beneÍicios conto bolsa-educaçâo, bolsa-aprendizagem. bolsa-tbrnração-proÍissional):
saúde; esporte; cultura: formação profissional; trabalho.(para adolàscentes); inserção da família
enl programas sociais. como: geração de renda/emprego/complenrenraçâo de renda; habitação:
saúde, apoio jtrridico-social; seruiços de educação (alfabetização de aduhos/retorno ao ensino
fundanrental e nréd io: relqualificação profissional e conrunitários

r encaminhamento às instâncias competentes - Conselho Tutelar e Vara da Infância e Juventude -
i- qtrando da impossibilidade de cumirimento e das modificações realizadas presentes no platru de
^ -'. atendinutto persotml i:ado

Pcrsonali:aclo
reali:adt dcsressado.t,

ittc, irrdo Jamiliar,
Cahetç'cio açr)c.r

sltottsabilicladc,
is)

L'()lÁ clo latP, d,,to It:tulimetttoAstnrç'cio cía 'aclolc,'sL'ctrlc ,eclat' deciclidoser ccriançct
CIcont clos lan,dire trlee inte. ,§I)0t' 'icipctçcio ressalralu: rr.s Ittco»dições

ic't, Itt também o benrip«çrio, a.§con o ,.§ setrle, ,ra,s clc8t'ilPo interface Pre,
dlt:l cto.ç idira los. clc, 'lecimentoestaheo tEsle da.r me'slctclue k7S,plono
'c. ,;lros.t" do itrdicoclore.y resultadotle ,:regi. alunliuento, C) tloacontpanhamct

tn ittitrto cle C, lile, o(sc s?J" dct 2.

: ' dacla a transitoriedade do atendimento (no má.ximo 03 meses), deve ser agilizada a inserção clas
crianças/adolescentes nos progranras socio-educativo-culturais da rede para facilitar o reiorno à^ família cle origem e/ou ao grupo fanriliar e comunitário

^ o as atividades a serem realizadas internamente no Progrnmn 2 - Casns de Passagenr/de
Cortvir'êrtci:r objetivant o conhecimento do desejo/necessidades das crianças/adolescentel pelos
edtrcadores; o convíl'io com os pares/educadores; o estabetecimento/resrabelecirnento da reiaçào

^ familiar e conlunitária: uma possibilidade de percepção dos nreninos e nreninas com uma nova
prática de atenclimenlo, diferente da vivência de/na rua. A realizaçâo das atir.idades lúdico-
pedagogicas pernritirá a elaboração do conteúdo a ser proposto no pltrtrt» cle atenclin,utt()
pc r.v tt nt I i :aio de cada criança/adolescente

a o a relaçâo fanriliar deve ser a tônica do atendinrento do Progranrn 2 - Cnsirs de Passagenr/rte
Convir'êncin e deste modo deve ser estinrutada e -earantido o direiro cla familia e/ou gnrpo

A thnriliar responsár'el, parricipar cotidiananlente da proposta contida no plmru clc atuuliitcnttt
pcrsotnli:aút. Cabe obsen'ar que alguns contatos fanriliares, no início do atendinrento (del,iclo
às histórias de vida das criançaVadolescentes conl a fanrilia) poclerão ser restringidos devido à

^ 
deternrinação legal

:

politica
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êonselho Municipal dos Direitos
.da Criança e dg Adolescente

c.M.D.c.A.

Prefeitura de São Paulo

Programa de Orientação e Apoio Sócio-Familiar
PROASF

Centro de Apoio Social
e Atendimento

. c.A.S.A

^Orientnção para n prática educativa dos proÍissionais que ntunm nas Cnsas

PROGRA,MA 2 . CASAS DÉ PASSAGEIVI / DE CONVIVÊNCIA

N^ 
19nceRçao 9.u. 

lvletodologia PROASF, educadores são todos os profissionais envolvidos noai 'tdimento cotidiano de crianças e adolescentes em situação de/na *á 1.dr..dores, orientadores,o^ :ionais).
Pa<a que as crianças e adolescentes tenham um atendimento de qualidade é inrprescindível que cadaeggcador desenrp enhe a função que lhe compete, resultando numa ação articulada e integrada datão do r:lnln 2 - Cnsns de Pnssn e Convivência.

ec{ucadores nclo são parenles clas crianças,'adolesce n/es. .sâo Profi'ssiollars da educação ;en,le^tido atnplo. Á relação etlucati,va deve ser ética, atetiva, de acolhinento e confianço.
':;,OSeAcadores devem ser a reJerência para .esles nteninoslmeninas, bem. como para as /amilias,:o4,tuticlcule, recle de atendintenlo e de apoio solidario. Esta relação de.ve ser estimulada duranle e

CT 'rmanência da 'hclolescenrc no 2.

ti

D^te modo, algumas orientações devem ser observadas:
' ^.leitura e a compreensão crítica da rvtetodologia pRoASF
r -<pr€êÍrsão crítica do Procedimeno pec{agógico e Aclministralito
' '4ompreensão das legislações estabetecedoras dos direitos da criança e do adolescente, em

2articular, o Estatutg da Criança e do Adolescente, bem como prolimentos, resoluções,
-onvenções, recomendações

I 3câ do conhecimento da bibliografia e de programis norteadoreVreferenciadores donendimento do Programa 2 - Casas de Passag.-/a" Convivência, bem como dos demais
^rogramas da lvletodologia PROASF
:' recepção de crianças e adolescentes em situação ddna rua ao programa 2 merece tratamentogpecial, o que significa: acothimento, afeto, cuidado, atenção
a recepÇão envolve a aPresentação do espaço, dos pares, dos educadores, das atividades, das

^..jgras 
e procedimentos de convivência

tc^ ntometilo de chegada cto Programa 2 é importante wrificar oJ contlições .que .as
r i * r ças'aclo I esc e n les apre se t t t ün,. O nruclo clc receber varia cle situação para situação. A recepçãoo dc e unr dos indicaclorcs ilo cle ale»climento

A recepção envolve também procedimentos legais e administrativos, seja: verificar aou
-ocumentação de encam
irtences e comunicar

inhamento ao Progrn
instâncias competentes

nr:l 2, proceder ao registro de entrada, guardar os
-Conselho Tutelar e Vara daformalmente àsr.ftincia e Juventude os encaminhamentos recebidos.

I

z{,un Casa do Ator, 3l I - Viln Olímpia - Telefo ne (01l) E2l-9516 - FAX: (01t) 821-9522

'
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Prefeitura de São Paulo
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Cons_elho Municipal dos Direitos Centro de Apoio Social
da Criança e do Adolescente e AtendimentoC.M.D.C.A C.A.S.A

Programa de Orientação e Apoio Sócio-Familiar .

PROASF

. o desligamento da crianga/adolescente do Programn 2 - Cnsns de Pnssagem/de Convir.ênci:r
deve ser realizado de acordo com o estabelecido no plano tlc atuu{in,tnto personali:aclo,
devendo estar previsto o aconrpanhanrento de no nrinimo 6 (seis) nleses apos esta medida. O
desligantento do Progr:tnta 2 deve ser encaminhado, formalmente, às instâncias le-eais - Conselho
Tutelar e a Vara da Infância e Juventude, bem como aos parceiros da rede de atendimento. O
desligamento deve ser acompanhado de um'docunrento técnico de avatiaçào do atendimenro,
onde os indicadores de resultados devenr ser explicitados

. a Participação dos educadores sociais nos espaços da rede de atendimento regionalizada, bem
corlro divulgação da proposta de trabalho junto à comunidade local é unra das metas do
Programa 2 no sentido de fortalecimento e/ou criação das redes.

. o estabelecintento, pelos educadores. de um plano de ação onde deverão estar contidos: o
planejamento de trabalho; a nretodologia de acompanhamento das crianças/adolescentes nos
programas da rede, na fanrilia e/ou grupo fanriliar; a articulação regional conl os programas
sociais e conl as instâncias legais envolvidas neste tipo de atendimento - Conselho Tuielai, Vara
da InÍãncia e Juventude, Ivlinistério Público, Conselho Setoriais; os momenros de reflexão da
p.rática, da capacitação, da orientação da gestão técnica PROASF

' bs: educadores do Progr:rml 2 - Casas de Plssagenr/de Convivência contam para o
desénvolvimento qualificado de sua ação dos seguintes ãpoios tecnico-administrativo 

" 
p'olíti.o,

Grupo Gestor Técnico PROASF a quem cabe a supervisão geral da lr,letodologia PRÓ.A,SF, a
alimentação/retroalimentação da ação e subsídio às demais geitões e educadores dos programas
da lvletodologia PROASF; Coordenação Administrativa do PROASF/CASA na garanlia da
operacionalização administrativa (recursos de pessoal e material) da lvletodologia PROASF, em
particular do Pro-erama 2 - Casas de Passagenr/de Convivência e a Coord. PROASF/CASA,
instância municipal responsável para a execução municipat do PROASF, politica aprovada pelo
CtvtDCA -Conselho N{unicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Sào Paulo, conforme
protocolo de intenções aprovado enr 07/12194 (D.O.M.O9ll2t94) e cuja i\{etodotogia PROASF
foi aprovada em 26108196.

cEsrÃo rÉcxrcn

O l'rogrcuna 2 'Ca.tas de Pa.s.sagcn'cle (lonvivencict é um clcts pt'ogtrct,,rcts cl« lletotlologia PROASF
ctrio ohietivo é o atcntlimenlo à crianços e atlolescetrtes em siluctçcio daln nru, tetrclo cotno urnct
cíos nrelas o re,çtahelacimcnto estabclccin enlo .íos vitrarlo.y Íantiliores e.;ott conurútcirios. Deve-se
ctttr.ttituir ttum Pot,lo de re/erência parrt os nrcninos c nteniicts em situação dc ttct t'rn c atxiliar nct
cotttposiçc-to da recle tíe atetklinrenlo. Os educaclore,J lênt Ittil papcl Jttnclannutol l,Ll e/elivação do
cttct,di,tncnlo o cnanças 'adolc'sceillcs eilt sil trctçcit» clc 'ttct nto I tct PcrsPecti

,CI dc annprinento do
Prece ilo legal:

TAIUOS
CNANç:.AS E
DE PROnEÇÃO

A DO,LtiSC,EnrEs SÃO S(IJE,ITOS DT: DIREI ro§ E
DESTINA ESPT:CIA L

Rtt:r Casa do Ator,3l I - Viln Olínrpin - Teleforre (01t) 821-9516 - FA\: (01l) 82 t-9322

ORIENT.DOC
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4.I AxÁuFEs DE PRoGRAMAs/pnoTeros E REFERENCIAL BIBLIOCNÀTICO COM RELAÇÀO AS

: 
CRJANÇAS E ADOLESCENTES DE RUA E NA RUA

Análise critica. análise de conteúdo. avaliaÉo de resolutividade de proietos existentes sobre

atençáo às crianças e adolescentes viümas da rue. Ex.: Proieto Plimec: Proleto Axé: Flor do

À Amanhâ: projeto Casa; Renascen Casa Abcrta; PCR: Cacs Moredia: CenÚos dc Convivência; etc'

Análise e critica de conteúdo do reÍerencial bibliogÉfrco sobrc o teme. Tsm-se conhecimento e

aoesso a aprorimadamente 200 (dr.rzentos) tltr,rlos cntrc livros/artigoíteses eobre o assunto. dos

quais as principais são:

BrsutocRArll:

CHENIAUX. Sonia. Trapaceados G trapaceiros: o menor de rua e o serviço social. São Paulo:

Cortez. 1982. 90 p.

VIDAS EM RISCO: assassinatos de oianças e adotescentes no Brasil. Rio de Janeiro: MNMMR:

IBASE; NEVTUSP. 1991. 111 P. il.

FREIRE. paulo. Educadores de rua: uma abordagsm critica. Bogota: UNICEF, 1989. 32 p. Íotos'

(Série metodológica. 1). Proieto altemawas ds atandimsÍüo aos meninos de rua'

Programa Regional Menores en Circunstâncias Especialmente DiÍiceis'

CAMPOS, Pedro Carlos de. Mdas em hotocausto: pôr... menorBs das ruas' Ponta Grossa: s'ed'

1987. 1129.

coSTA. Antonio Cartos Gomes da. pôr uma pedagogia da pÍesença. Brasilia: CBLA, 1991 ' 1 1 9 p' '

el\/trPA l.1porlato Pelo amordestas bandeiras. Brasllia: CBLA. 1991. 164 p'

í)
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ALVES, Judith. Meninos de rua e meninos da rua: estrutun e tlinâmica Íamiliar.-tn: FAUSTO.

Ayrton, cERVlNl. Rubem (org.). o trabalho e a rua: crianças e adolescentes no Brasil urbano

dos anos 8O. São Paulo: Coltez, 1991. 9117'132'

JUAREZ, Eduardo. Crianças de rua: um estudo de suas caracteristicas demográÍicas' ln

FAUSTO. Ayrton (org.), CERVINI, Rubem (org.). O trabalho e a rua: crianças e adolescentes no

Brasilurbano dos anos 80. Sâo Paulo: Cortez, 1991' P' 91-115'

RlzzlNl, lrene, RlzzlNl, lrma. Menores institucionalizados e meninos de rua: os grandes tBmas

de pesquisa da década de 80. ln: FAUSTO, Ayrton (org.), CERVINI, Rubem (org')' O trabalho e

a rua: crianças e adolescentes no Brasilurbano dos anos E0. SãoPaulo: Cortez. 1991' p' 6$90'

BOUREN, Nanko G. Cidadania e grupo de risco. ln: CENTRO BRASILEIRO PARA A INFAN-

CtA E ADOLESCÊNCI1. Discriminação. Rio de Janciro: CBIA. 1990. n. p.

DESCRTMINAÇÃO: bibliografra de reíerência. ln: CENTRO BRASILEIRO PARA A INFANCIA E

ADOLESCÊNCn. Meninas. Rio de Janeiro: CBIA, 1990' n' p'

KUCHLER. Alita Diana Corrêa. Menina...mâe...mulher. ln CENTRO BRASILEIRO PARA A lN-

FANC6 E ADOLESCÊNC6. Meninas. Rio de Janeiro: CBIA. 1990. n. p.

MENINAS: bibliograÍia de referência. ln : CENTRO BRASILEIRO PARA A INFANCIA E ADO-

LESCÊNCIA. Meninas. Rio 6s.;sneiro: CBIA. 1990. n. p.

PINTO. LUCiA LUiZ. FAIA A MENiIIA IN: GENTRO BRASILEIRO PARA A INFANCIA E ADOLES.

CÊNCIA. Meninas. Rio de J.ineito CBIA' 1990. n. p.

COSTA, Antonio Carlos Gomes da. Meninas da vida. Rio de Janeiro: FUNABEM, 1989' 19 p'

FUNDAÇÃ9 NASI9NAL Do BEM-ESTAR Do MENOR, FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS PARA

A INFANCIA. Eu preciso trabalhar: subsidios para o sncontro sobre geraÉo dc renda para me-

nores. Rio de Janeiro: FUNABEM: UNICEF. 1983' 85 p'

Documento prodr.rzido pel, Projeto Altematrvas de Atendimento aos Meninos de Rua'

CARVALHO. Maria Avelr ,. meninos de rua em Goiania. ln MlGLlARl, Maria de Fátima Bastos

Menezes (org.). Makaren o: repensando a questão do menor inÍrator a partir do seminário reali-

zado em Brasilia nos dia. 26,27 e 2E de outubro de 1988. Rio de Janeiro: FUNABEM. 1989' p

52-53. (Serie subsidios, 3).

ZALUAR. Alba. o programa integrado de apoio ao menor de Goiania' s

multigraÍado. Pesquisa reatizada ém regiâo metropolitana de Goiania (GO)'

Listagem de documentos recolhidos na Fundação de Promoção social.

l: s.ed, s.d. 55 P.
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ALVARENGA, Telma. Sâo oianças. E precisam de sue aiuda. Pais e Filhos. s.l. v. 23. n. 2. p.

103-í08. out. 1990. Xerox.

En la calle: menores trabaiadores de la calb cn Asuncion. 2.ed. Bogotá: UNICEF. 1989. 146 p. il.

(Série Metodologica,4). programa Regional'Menores en Circunstâncias EsPecialmente DiÍiciles".

ANISTIA INTERNACIOr.IAL. Brasil: anistia intemacionat: documcntos. Londrcs: 1990. 17 p. ío-

tos. (AMR 19105190 P).

sqR4;VA, Terezintra. Meninos de nra: aspedos sodab e pedagógicos. Rio de Janeiro: FUI\IABEM,

s.d. 9 p. (série pontod+En@nü1r, 3). Pr: FUNDAçÃO tlAcloML DO BEM€STAR DO MENOR:

FUNDO DAS l.lAÇôES UNIDAS PARAA NFANCIL Atenrativas dc aterÉimento aos meninos de nra.

MOVIMENTO T.IACIONAL DE MENINOS E MENINAS DE RUA. CidAdãO CTiANçA: CidAdâO AdO'

lescente: contribuições para definição de um polltica para inÍância e iuventude no Brasil' Bnsil:

MNMMR. s.d. 30 p. tab.

FUNDAÇÁO NACTONAL DO BEM-ESTAR DO MENOR. Representaçáo de Santa Catarina. Cri-

anças de rua. Florianópolis: FUNABEM, s.d. n.p. Íotos.

OLIVEIRA. Luiz Antonio prado de. Crianças de rua criatividadc e autonomia. Rio dc Janeiro:

FUNABEM: UN|CEF. 19E7. 14 p. (Sárie Pontode-En@ntro, 2). Pr: FUNDAÇÃO NACIONAL DO

BEM-ESTAR DO MENoR: FUNDO DAS NAÇÔES UNTDAS PARA A INFANCIA. Altemativas de

atendimento aos meninos de rua.

FUNDAÇÃo NACIoNAL Do BEM-ESTAR Do MENoR. Paulo Freire e educadores de rua: uma abor'

dagem criüca. s.t.: udador, s.d. 23 p. Pr: FUNDAÇÃO l.lACloML DO BEM€STAR DO MENOR:

FUNDo DAS l.lAÇôES UNTDAS PARAA INFAt{clA Atenratirras de atendinrento aos meninos de rua.

FUNDAÇÃ9 NASI9NAL Do BEM.ESTAR Do MENOR: FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS PARA

A INFÂNCIA. Ê possivet educar na rua?. Rio de Janeiro: FUNABEM: UNICEF, 1987. 35 p' Pr:

FUNDAÇÃo NAcIoNAL Do BEM.ESTAR Do MENOR: FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS PARA

A INFÂNCIA. Altemativas de atendimento aos meninos de rua.

ALMEIDA, Maria Tereza Farias de. Os meninos estão na rua. De quem é a culpa?. ln: FUNDA'

ÇÃo NAçI9NAL Do BEM-ESTAR Do MENoR. FUNDo DAS NAÇÔES UNIDAS PARA A lN-

FÂNCIA. Ê posslveleducar na rua?. Rio de Janeiro: FUNABEM: UNICEF. 1987. p. 5-8. Pr FUN-

DAÇÃo NACIoNAL Do BEM-ESTAR Do MENoR: FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS PARA A

INFÀNCh. Altemativas de atendimento aos meninos de rua.

BULGARELU. Reinatdo. É pcsivetedr.rcar na nn?. h: FUNDAÇAO l.lAClo}üL DO BEM€SrAR DO

MEN9R. FUND6 DAs 11aÇôES uNlDAs PARA A NFA{CIÀ Ê possivel educar na nra?. Rb & Janei-

ro: FUMBEM: UN1CEF, 1987. p. 3335. Pr: FUNDAÇAO }{Aclo}üL DO BEtil€SrAR DO MENOR: -

FUND9 DAs l.lAÇôES uNlDAs PARAA NFAl.lclA Attenralivas de atendinrento aG meninc de Íua-

:fftr1:,
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OLIVEIRA, Oris dc. O menino, o trabalho e a bi. Rio dc Janeiro: FU]'IABEM: UNICEF. 1987. 60

p. pr. FUNDAÇÂO ].|AC|ONAL DO BEM-ESTAR DO MENOR: FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS

PARA A INFANCIA. Altemaüvaa dc atêndimcnto ao8 mcninos de rua.

FUNDAÇÂq NAST9NAL Do BEM-ESTAR Do MENoR. FUNDo DAS I.IAÇÔES UNIDAS PARA

A INFANCIA. O que á o proieto: cinco experiências comunitárias, idcntificadas pelo projeto, que

apresentam altemativas de atsndimento a meninos de rua. Rio de Janeiro: FUNABEM; UNICEF'

1983. 13 p. fotos. pr: FUNDAÇÃO NAC|OI.IAL DO BEM-ESTAR DO MENOR; FUNDO DAS NA-

ÇÔES UNTDAS PARAA |NFANCIA. Altemativas de atendimento aos msninos de rua.

FUNDAçA9 NActopAL Do BEM-ESTAR Do MENoR. FUNDo DAs NAÇôES UNIDAS PARA

A. INFANCIA. Escola também pare os msninos ds rua. 2. ed. Rio de Janeiro: FUNABEM:

UNtcEF. i9E7. 23 p. pr FUNDAÇÃO I.IACIONAL DO BEM-ESTAR DO MENOR FUNDO DAS

NAÇôES UNIDAS PARA A INFANCIA. Altemativas de atendimento aos msninos de rua. Ane'

xo: Observaçôes sobre os asp€clos legais.

FUNDAÇÂ9 NActoML Do BEM€grAR Do MENoR. FUNDo DAS I.IAÇÔES UNIDAS PARA A

INFA{CÜIr Observagões inidaB sobíE píogramat dê abndlmerúo a meninos de rua.4. ed. Rio de Ja-

neiro: FUNABEM: UN|CEF. 1987. 9 p. it. Pn FUNDAÇÃO ttACtO].lAL DO BEÀí-ESTAR DO MENOR:

FUNDO DAS lllAÇôES UNTDAS PARAA NFAl.lClA Altenrativas de derÉimerüo aos meninos de rua.

PERtÓDrCO/a/

DOM MAURO MORELLI. Bispo da Diocese Católica Apostólica Romana. O menor abandonado

nas ruas da Baixada. Revista CEAP, Rio dc Jansiro. p. 13, 1990. Íotos.

-'--'ASlcora/

-,,iO, José. Genocidio na Baiiada: as crianças estâo sendo diámadas. Revista CEAP,

.rro dê Janeiro. p. 18-19. 1990. Íotos.

PERrÔDrCO/a/

NASCIMENTO. Maria das Graças O. Meninos e meninas de rua: pelo dircito de serem cidadãos'

. Revista CEAP, Rio de Janeiro. p. 26.43. 1990. fotos.

PERrÔDrCO/a/

GABTNETE DE ASSESSORTA JURIDICA E ORGANIZAçÃO POPUT-AF -"â'

drão da morte em Pemanbuco. Revista CEAP, Rio de Janeiro, P.2}.21,19se'

CENTRO BRASTLETRO PARA A |TFANCIA E ADOLESCÊNCUA. Eíermlnio de cnanças e ado'

lescentes: treierÁria. caracterizaÉo, análise de invesügaçóes; periodo: 1989rí990. Rio de Janei'

ro: 1991 n. p. taD. ,raÍ. multigraÍado. Elaboração do GT§IPIA/DIPROM. Apoio: NUINF/SOM.
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CENTRO BRASTLEIRO PARA A |NFANC|A E ADOLESCÊNCIA. Projeto Flor do Amanhã. Rio de

Janeiro: maio 1991. n. p. multigrafado. Anero 1: Bolctim de Serviço. Anero 2 : Proieto Flor do

Amanhã. Anexo 3: Flor do Amanhã. Anexo 4: Plano de ação. Arexo 5: Relatório do apoio que

vem sendo dado pelo CEADT a escola de Samba Flor do Amanhã. Anexo 6: Cruzada do menor:

pareoer técnico. Anexo 7: Armazen da Cibrazem. Ancxo 8: Transíerência dos alunos do barra-

cão harmonaa. Anexo 9: Boletim cls notlcias.

COSTA, Antonio Carlos Gomes da. lnfância, adolegcência e direitos humanos no Brasil hofe: es-

quema para definiçâo cle uma pollüca. s. l: s. cd., s.d np. multigraíado.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANSRO. C€núodo Cialrrcias da Saude. lnsütuto de Ps§uia-

tia. Proieto Flor do AmanM. Rb dê Janeiro: 1991. 34 p. muftEraâdo. Pn UNÍVERSIDADE FEDEML

DO RIO DE JANEIRO. C€nüo de @ncias da Saúde. lÍrsüüIto & Pshuiaúia. Prcisto Flordo AmanM.

FUNDAÇAO NACIONAL DO BEM-ESTAR DO MENOR. Casa na comunidade. Rio de Janeiro:

s.d. 12 p. multigraíado.

SEMTNARTOS SOBRE MENTNOS DE RUA. Curitiba. 30 nov. a 2 ôez. 1988. Anais. Curitiba:

BNDES: ASSOMA. 1988. 153p.

MOVIMENTO NACIONAL DE MENINOS E MENINAS DE RUA. CTiACãO dE CONSCiêNCiA NACiONAI

e capacitacão de muttipticadores. ln: oRGANIZACÁO trreRNAcloNAL DO TRABALHO. Pro-

grama intemacionalpara eliminacão do trabalho irúantil. Brasilia: OlT. 1992. n.p.

|NST|TUTO BRASTLETRO DE TNOVACÃO EM SAÚDE SOCIAL. Bem-Estar: educação e

iniciacão ao trabalho para criancas em atividades de risco no setor iníormal da zona uôana do

Rio de Janeiro. tn: oRGANlzAcAo tNTERl,lACtOl.lAL DO TRABALHO. Programa intemactonal

rra eliminacão do trabalho inÍantil. Brasilia: O1T.1992. n.P.

''NDACÃO MUN|CIPAL DO MENOR. Atendimento a boias-frias mirins e socialização de

criancas de rua. ln: oRGANlzAcÃo INTERNACIONAL DO TRABALHO.Programa intemacional

para a eliminacão do trabalho inÍanü|. Brasilia: OlT, 1992.n.p. Pr: FUNDACÃO MUNICIPAL DO

MENOR. Proieto Bem Mver.

FEDERACÃO OeS ASSOCTACÔeS OO BATRRO DE NOVA IGUACU. Ensino básico e iniciado

profrssional para criancas trabathadoras da rua. ln: ORGANIZACÃO tnfgRNACIONAL DO TRA-

BALHO. Programa intemacionalpara a eliminacão do trabalho inÍantil. Brasilia: OlT, 1992. n.p.

COSTA, Antonio Carlos Gomes da. lÍúâncja, jwenüde e pdltirz social,. s.[ s.d.39 p. tab. Multi. AÉ
xos: Taxonomia das acões sócioprogramaticas diÍiÍ*tas as cdarçás e adolescentes urbanos no Brasil.

CENTRO BRASILEIRO PARA A INFANCIA E ADOLESCÊNCIA. RESOIUCiON: SObTE IOS

asesinatos de ninos calÍeieros en e Brasil. Rio de Janeiro: 1991. E p. Multi.
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cENTRo t TINGA[íERtcA].to DE ESTUDoS DEuo-ÊtlclA E SAUDÉ Perfl nacional dc npninc

e Íneninas de nras: ;pldórb trral cb lrwdigaÉcs. Rb dÊ Jartdro: ENSUMBAM. 1992' 93 p' tab' Mt'üti'

BRASIL. Ministério da Justiça. Departamento de Pollcia Federal. A problemáüca do menor no

Brasil. Braellia: 1991.45 p. tab, gní. Multi.

COSTA, Antonio Carlos Gomes da. Menine§ da vida: notas Para um colóquio. Brasllia:

FUNABEM, 1988. 23 p. Mutti. Pr: FUNDAçÁO NACIOIIAL DO BEM'ESTAR DO MENOR. pre-

venção e redução da violência oontra e cÍiança e adolescontes.

MlNAyO. Maria Cecilia de Sorza, GOMES, Romsu. CRUZ NETO. otávio. Meninos e meninas

de rua: expressão paradigmática anti-ecológica da vio!ência social brasileira. Rio de Janeiro:

ENSPTFIOCRUZCIáVES, 1992. 28 p. Multi.

FUNDAÇÃg NACTONAL Do BEM-ESTAR DO MENOR. Proictos encaminhados a eecretaria ge-

ral com vistas a negociações junto ao BIRD. Rio dc Janeiro: s.d. 30 P' Multi. lncluianexo.

MARFIA. Luiz Paschoal. Politicas públicas para crianças de rua na América Latina. Rio de Janei-

ro: 1989. 16 p. Multi.

FUNDo DAs I,AÇôES uNtDAs PARA NFAl.lclA Guia rÍEtodobgho para análEe de silttaÉo de cÍiaF

ças em circurstâncias especiatrnenb difiaeb. Bogú UNICEF. 1990. 75 p.6tc. (SéÍie Metodológila' 6).

pr: FUNDO DAS l.tAÇôES UNTDAS PARAA NFAI{CIA Obnças em Orcunstârrcias Espeoalmente Di'

íiceis. O docrrnento e resdtado do scmirÉrb sobí" erÉ[se tle iu,raÉo orgnnizado peb Programa rcg[}

nel de crianças em cirqrrstâncias espêdafÍten§ difloêb. lnctÍ arpxc e gilcsáÍio.

cENtRo BRASILE|Ro PARA A tNFÂNclA E AÍrct-EscÊNcn EscÍütóÍio da unidade Fedeada seíí--

ta Catarina ..Projeto rosa viva o que é?: Rehtódo cte etivltades' 1991. FbÍianóPolb: CBl,\ 1992. 87 p'

mapas, graf. Mutti. pr: cENTRo BRASttEtRo PARA A INFAt{clA E ADOLESCÊXCn: Escritório da

Unidade Federada - Santa Catarina. proleto Rosa Vrva. lndui anexos: F.posiçâo de motivos.

Proposta - 1991. Mapa demonstrativo. Relações dos Municipios. Relatório dos 4 enoontros'no

ESUF-SC a disposição. Quadro de Convênios - 1991. Quadro de capaeitação de Recursos Huma'

nos - 1991. Cronografia - 19g2. Artigos'O Globo'- 21rO9r9O e 1íffi/90. Entrevistas e noticiários.

CENTRO BRASTLETRO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. Casa de Passagem. Meninas de

rue. É mais Íácilculpar o desttno?. ReciÍe: CBCA, s.d. n. p. íotos'

FUNDo DAS I{AÇôES UNTDAS PARA A NFA}ICIA Guia rÍEtodo!€ioo para araliaSo de pto,etc tle

assistência a oianças em cirqnr$ârrcias especialmente difrceis: cÍianças úabalhadoras e de rua Bogotá:

uNtcEF, 1990.71 p. Íotos. graí. (Serie Metodológica.5). Pr: FUNDO DAS ]'IAÇÔES UNIDAS PARAA

NFÂNC6 Crbnças em Grclrstârrcias EspecialrnenE Difioeis. Arpxo 1: E@r.rcs alternativc pala b
var a cabo a avaliaçáo. Anexo 2: Érernple de geraÉo de indicadores: Brasil e iIáxico. lndui glcs:átio'

iD*DES'ii,1",' .rrr: r" ldtll
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Conclusão do Seminário Latino'Americano sobre avaliaÉo de programas ds assistência a mGni-
nos trabalhadores e de rua.

ESPERT S. , Francisco, MYERS. \Mltiam. AnáüsE de sfuação: progrema regional para América-Lati-
na e o Caribe. Bogotá: UNICEF, 1988.43 p. íotos. (SéÍie Divulgaüva. 1). Pr FUNDO DAS trtaÇóEs
UNIDAS PARAA INFÂNCA. Programa regionalCrianças em Circumtâncias Especialmente DiÍicies.

CARNEIRO. Maria Christina Fontainha, RAPOSO. Rebeca. Meninos de rua: uma proposta de
atendimento. INFÂNC|A e adolescência carentes. são Paulo: FUNDAp, mar. 1gg1. p.127-149.
(Documentos de Trabalho/Questâo Social. 7).

VASCONCELOS, Ana (org.) Meninas de rua: foi porgue o amor valeu. Recife: 1988. 29 p. Mutti.

FIRME, Thercza P€nna. TIJIBOY. Juan Antonio, STONE, Vathsala lyengar. A avaliação do im-
pacto de programas altemativos nos meninos de rua. s. l.: n. p. tab. Multi. Anexo 1: projeto e
programas altemativos de atendimento I menanos da rua: O que sáo?. Anexo 2: Ficha-registro
de observaçôes. Anexo 3: Listagem de evidências dc impacto (pôr categoria) erlraidas das ob,
servações registradas nas visitias aos programe8.

CENTRO BRASILEIRO PARA A INFANCh E ADOLESCÊNCIA. Escritório da Unidade
Federada Pará. ENCONTRO SOBRE A SITUAÇÃO DAS MENTNAS NO pARÁ. De meninas
marginalizadas a sujeito de direito. 1. Belém. 12.de2.1990. Documento final do evento. Belém:
1990. v. p. Multi. Em anexo: assinatura de protocolos de intenções e convênios.

NOVAS altemativas de atendimento paÍe a criança e na rua de Mêxico. Z. ed. Bogotá: UNICEF:
DlF. 1989. 40 p. Íotos, tab. (Série Metodotógica, 3). Pr: FUNDo DAS NAÇôES UNTDAS PARA A
INFÂNCA. Programa Regional Crianças em Circunstância Especialmente DiÍiceis

AÇAO Guambras: Programa não convencionalde atendimento e criança da rua-Equador. Bogotá:
UNICEF: INNFA, 1987. 35 p. íotos. (Serie Metodológica, 2). Pr: FUNDO DAS NAÇôES UNTDAS
PARA A INFÀNCIA. Programa RegionalCrianças em Circunstâncias Especialmente Diliceis.

Na rua crianças trabalhadoras de rua em Assunção. Tradução de Waldivia Marchiori Portinho.
Bogotá: UNICEF, 19E9. 147 p. fotos. graf. (Série Metodológica.4).Pr: FUNDO DAS NAçôES
UNIDAS PARA A INFÂNCh. Crianças em Circunstâncias Especiatmente Diflceis.

FUNDO DAS NAçÔes uNtoAS PARA A INFÀNC|A. Lineamenro para apticaçáo da guia
metodológica para análise da situação de criança em circunstâncias especialmente dificeis: ver-
são preliminar. Bogotá: UNICEF, 1989. 1ü p.fotos, graf. (Série Metodológice, 8).Anexo 1: Sis-
tema de seguimento a análise de situação nos palses da região.-Anexo 2: lndice modelo. Anexo
3: Quadro resumo. Anexo 4: Relação de instituições para a análise da situação de crianças
institucionalizadas. lnclui glossário.
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CARLINI, Elisaldo Luiz de Arauio. Uso ilicito de drogas llcitas pela nossa iuventude' É um pro'

blema solúve!?. Revista Brasileira de Grescimento e Elesenvolvimentó Humano' Sâo Paulo, v' 2.

n. 1., p. 129-143, jan./jun.1992. tab.

PER|ÔDtCO/a/

GRACLANI, Maria Stela Santc. A consúuçáo socialda irtenüdade da meninos (as) de rua. Revista Bra-

sileira cte Crescimerüo e Desanvotvimento Humano. Sâo Peulo, v. 2. n. 1, p. 147-153. jan.1iun.1992.

cENTRo BRAstLEtRo pARA A NFANcIA E ADoLEScÊtlclA INSTITUTO DE PESQUISAS EcG

NôM|CAS E SoclAlS. perfil sócjo+conômico da criança e do adolescente do MannMo.. sâo Lttis:

CBIA: IPES, 19g2. v.2 v. 63 p. Conteúdo: v.2 - Menine dc nra de Sâo Luis: um esürdo de caso.

Rlo DE JANEIRO. Sscretaria de Estado de Educaçâo. Proposta: altemativa para educação de

menores de rua. Rio de Janeiro: s.ed. s.d 89 p. tab. Mulü. Pr: SecÍ€taria de Estado de Educa-

çâo. Projeto Semear.

KUCHLER. Alita Diana Conêa. Relatório do Vll congresso intemaciona! sobre prevenção ao

maltrato e negligência a infância. realizado de 25 a 28 de setembro de 1988. Rio de Janeiro:

FUNABEM, 196E. 30 p. Multi. Xerox.

LIMA, lvaneide Aurea de A. p. de. Núcleo de produção: uma altemativa de atendimento. ReciÍe:

FEBEM, 19E6. 26 p. lncluianexos.

FUNDAÇÂO NACIONAL DO BEM.ESTAR DO MENOR. FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS PARA

A |NFANC|A. . Sâo pauto: FUNABEM. 1983. 12. (Ponto de Encontro). Pn FUNDAÇÃO NACIO-

NAL Do BEM-ESTAR Do MENoR: FUNDO NAS NAÇÔES UNIDAS PARA INFANCIA. AIIEMA.

tivas de Atendimento aos Meninos de Rua.

FUNDO DAS NAÇôES UNTDAS PARA A INFANCIA. Manual dc instruções para cooperaçâo

técnica e Íinanceira. s.t: 1990. 19 p. Mutti. Pn FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS PARA A INFAN-

CIA E ADOLESCÊNCh. Programa criança'esperança 1990.

cENTRo BRASILEIRo PARA A INFANCIA E ADOLESCÊNCIA. Diretoria dE PTOMOçâO SOC.AI.

CBIA:Íunções e prioridades. Rio de Janeiro: 1990. v. p. Multi'

cENTRo BRASILEIRo PARA A INFANCIA E ADOLESCÊNCIA. ATIICUIAÉO. RiO dE JANEiTO:

s.d. v. p. Multi. Dossiê.

Encontro estadual de educadorés das uidades de atendimento a oianças e adolescentes aban-

donados e inÍratores. 1. ln: BRASIL. Ministério do lnterior, FUNDAÇAo NectoNAL DO BEM'

ESTAR DO MENOR. Dossiê n. 1: Crianças e Adolescentes suieitos a medidas privaüvas de li-

berdade: resumos. Rio de Janeiro: FUI'IABEM, 1989. p.v..
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INSTITUTo BRASILEIRo DE ANALTSES SOCIAIS E ECONÔMICAS. LEVANTAMCNTO dE CTiEN.

ças de rua - Salvador/BA. Rlo de Janeiro: IBASE. 1990. 20 P. Xerox'

INSTÍTUTo BRASTLETRO DEA}.ü\USES SocUAlS E EcoNÔtupas. Rehtódo do levantamento de

oianças de rua - Municipro de FoÍtalezarCE. Rio de Janeiro: IBASE. 1988. n. p. Xerox. lnduianexos'

wlK, Flávio Braune. o menor na grande impransa (agosto a dezembro de 1986)' Rio de Janei-

ro: IBASE. s. d. 10p. XeÍox.

projeto altemativas de atendimento a maninos de rua. Rio de Janeiro: UNICEF: FUNABEM'

1988. v. p. Mutti. pr: FUNDAÇÃO NeC|ONAL DO BEM-ESTAR DO MENOR. Proieto Altemati-

vas de Atendimento a Meninos de Rua.

MovtMENTo REpuBLtcA Do PEOUENO VENDEDOR. Centro de Deíesa do Menor. Levanta-

mento da situação de violência contra oianças e adolescentes em Belém: 1. relatório parcial'

Belém: 1992. 20 p. tab. Multi.

tNsTtruro DE pIANEJAMENTo EcoNôMtco E soclAL, lNsrlTUTo DE PIÁNEJAMENTO.

FUND9 DAS NAÇôES SNIDAS pARA A tNFANctA. A criança no Brasil: o que lazer?. Brasilia:

tpEA/tpl-AN:UNtCEF, 1ggg. 83 p. tab. (Acompanhamsnto de Pollticas Públicas. 23).

CRIANÇAS vitimizadas: a slntese do pequeno poder. s.l: lglu, s.d. 211 p. lnclui bibliografta'

Luppl, Carlos Atberto. Malditos írutos do nosso ventre. Sâo Paulo: Cone. 1987' 244 p.(ConÍlitos

e Conírontos).

COSTA, Antonio É6os Gomes da. lnÍância. juventude e potltica social. s.l: s.d. 39 p. tab'

Multigrafado. Anexos: Taromia das açôes sócio-programáticas dirigidas as crianças e adoles-

centes urbanos no Brasil.

cENTRo BRAStLEtRo pARA A tNFANctA E ADOLESCÊNC|A. Resolucion: sobre los

asesinatos de ninos callajeros en el Brasil. Rio de Janeiro: 1991. I p. MultigraÍado. Em anexo.

carta envrada pelo Embaixador Geraldo Egitlio da Costa Holanda C.avalcanti ao Presidente do

Parlamento Europeu, Sr. Enrique Baron Crespo.
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4.2 RereRENctArs BtBLtocRÁncos soBRE MEroDoLoctA PEDAGocIcA DE erueÇÃo cotvt

neunÇÃo As cRrANÇAs E ADoLEscENTEs EM struAÇÀo oe ilsco PEssoAL E soclAL

Rumo à construçâo de metodologia de etuegão pcdagógica gue reguiÉ os rcguintes pa3-

so3 Íotumidor:

A prática pedagógica nos nucleamentos de trabalho e atendimento deva se fundamentar em um

método que estimule as aüvidades e iniciativag das crianças e adolescentes sem abrir máo da

orientação. ensino e coordenação por parte do educador (Professor), agente social.

Baseia-se nas faseg da psicologia clo desenvolvimcnto infantil. respeitando e relacionando as

atividades as Íases do desenvolvimento pticológico. Não sePara a vinculaçâo educaçáo/

sociedade e respeita os passos do processo cducativo.

O processo educaüvo fundamenta-Ee na pÉtica social (1o passo) como ponto de partida na

ação que é comum ao educando e ao educador. Neste processo, o educador tem da realidade

social uma sintese precária e o educando uma visâo sincrética da realidade.

A medida que o educador, através ds suag experiências e conhecimentos, aproxima'se da

realidade do educando a sintese precária tende a desapareeer e se toma compreensão clara e

objetiva da prática social do educando. que por sua vez vai substituindo a visâo sincrética pela

primeira compreensão da realidade social. Neste momento. ambos (educador e educando)

estão preparados pare o 2c passo do processo educativo: a problematização. isto é. a reÍlexão

sobre os problemas que deverâo ser resolvitíos.

O 30 passo do processo educativo é a fase da instrumentalização. Este é o momento da

apropriaçáo dos instrumentos teóricos e práticos necessários ao equacionamento dos

problemas detectados pela prática social.

Estes instrumentos produzidos historicamente (ciência e ÍilosoÍia) dependem da competência do

educador, proÍessor, agente social. etc.

O 40 passo, reÍere-se ao salto qualitativo da consciência ingênua e mitica à consciência critica.
IE a tncorporaçao eÍetiva dos instrumentoe do saber e da técnica transformados agora em

elementos ativos de mudanças de atitudes e de transÍormação social (catárse. sob o ponto de

vista Gramsciano).

O So passo é a volta à pÉtica socia!, ponto de cfregada, está Prática é qualitativamente superior

à do 10 passo, na qual, educandó e educador caminham juntos, rumo à transformação social.

Buscando construir/respeitar os seguintes pressupostos tendo como garantia básica o

atendimento alimentar e saúde (preventiva e clrativa).
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. Compreender ag nccctcidades básicas (bio-pslquicas e sociais) que a criança e o

adolescante na rua ou dc rua tem oomo lents em desenvolvimcnto. dcsconsiderando os

preconceitos sociais que clas prúprias e outrps lhcr aÚibucm.

. Estimular e possibilitar a participaÉo da criança/adolescênte em ações que visem sua

socializaçâo em grupos abcrtos quc íacilitcm o prococso educativo conformo sua idade

psicológica e/ou social.

. Desenvolver oom as crianças e jovens o prooegso educativo, cuio ponto de partida seia sua

pÉüca social (vivência na rua), pmblematizando esta pÉüca, instrumentalizando'os através da

reílexão e conhecimentos cienÍficos e pÉücos. abrindo espaço às mudanças de atitudes Íace a

si mesmos (auto+süma) c à sociedade, gerando uma pÉüca social qualitativamente nova.

. lnserção das crianças e adolesosntes nos eguipamêntos sociais de lazer. cuttura. recreação,

esporte disponiveis nos bainos e vilas (na comunidad€) corÚorme sua idade. interesse c aflidão.

. Possibilitar sua inserção no sistema íormal de ensino de acordo com seu nivel de

escolaridade ou desenvolvendo açóes de adequação preliminares com estratêgias de

socialização, convivência e aprendizagem.

. Preparar a criança e a Íamllia (à mãe. aos irmâos. principalmente). para §eu retomo à Íamllia

(no caso de ruptura de residência conlunta com mâe), buscando soluçóes: às causas do

aÍastamento/ruptura e apoio neaBssáÍio para retomo à convivência Íamiliar.

. Formação proÍissionaUprolssionalizante conformc sua idade, interesse e aptidão.

BtsLrocRAFlA PEDAcocrcA:

GOMES DA COSTA. Antônio Carlos - Por ume pcdegogia da presenga, CBIA. Ministério da

Ação Social- Govemo do Brasil. Brasllia, DF, 1991.

FREIRE, Paulo - Educadores de Íua: uma abordagem crltlca. Proieto altemativas de

atendimento aos meninos de rua. programa regional Menores em circunstâncias especialmente

dificeis. UNICEF. Bogotá, Colombia. 1989.

\IíGOTSKY, L.S. - A Íormação sociat da mento. Ed. Martins Fontes, 1989, São Paulo.

MAKARENKO. Anton - Pocma Pedagógico, Vol. ! e ll, Ed. Livros Horizonte. Lisboa.

- O llvro dos peis, Vol. I e ll, Ed. Liwos Horizonte, Usboa'

- conÍerância sobro e Educeção lnÍenüI, Ed. Moraes. são Paulo.

WALLON, Henri - Psicologia e oducação lnÍanü|, Ed. Estampa, Lisboa, 1975.
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PISTRAKE, - Fundamontor de Ercole do Tnbelho, Ed. Brasiliense, Sâo Paulo, 1981.

SAVIANI, Dermeva!- Pcdagogie Hürtórico€rltlce - primclrae eproximeçõcc. Ed' Cortez. Sâo

Paulo. 1991.

- Educaçáo c Quertõcr de Atualidade, Ed. cortez, são Paulo, 1991.

ARANHA, Lucia - Pcdagogia Hirtórlco€rlüce - Otimitmo dlaláüco em educação, Ed. da

PUC - EDUC, São Paulo, 1992.

WlLLlS. Paul- Aprendcndo a rcr trabethador - clcoh, rclistÕncle e reprodução aoclal. Ed'

Artes Médicas, Porto Alegre, 1991

4.3 ReronÇo As AÇôEs/erulÇÃo/coMrrNrcAÇÃo oos CoxseLxos TmueRes.

Embora seja do conhecimento de todos os que trabalham na área. observa'se que o enorme

potencial advindo das instâncias organizativas preconizadas pelo Estatüo da Criança e do Ado

lescente. não está sendo totalment€ aproveitado, scja por ausência de iníormaÉo' comunica'

ção. seia por ausência de inÍra+strutura de apoio gue o operacionalize de íorma eficiente. Assim

considera-se perminente retomar a anátise cla ProÍecaora Rose tery de Carvalho da UFRGN(",

sobre as atribuições do Conselho Tutelar. para uma melhor compraersâo do seu importante PaPel

na ação pela criança e adolesoante em situaçáo de risco socjal.

'O Conselho Tutelar e um órgão não juriúicional, poftador de intrtnseco comprcmisso de zelar

pelo cumprimento dos diraiÍos da criança e do adolescente, em prol dos guats exerce 8s suas

múltiptas atribuições, eileixadas em ll inclsos dos adigo 736, a saôer

Receôe o Conselh o Tutelar, no inc. l, o encargo de atender ás cnanças e aos adolescentes gue

estejam em situaçâo de risco pessoal e social, em razâo de os seus direrÍos tercm sido'amea'

çados ou violados por açâo ou orltissáo da sociedade ou do Estado: pôr falta, omissão ou aôuso

dos pais ou responsáveis; em razáode sua conduta' (aft.98), além da criança de até 12 anos de

idade que pnticou uma infnçâo pena{ crime ou contravençâo (aft. 105).

Assím, a criança e o adoles cente gue se enquadnrcm no elenco dos casos acima mencionados

seráo levados ao Conselâ o Tutelar, que prcmoverâ seu encaminhamento aos pais ou raqpons&

vel (mediante termo de responsabitidade), orientaçâo, apoio e acompanhamento temporários,

matrlcula e treqüência obrigatória sÍn estaDelecimento oficial de ensino tundamental, indusâo

em prog61ma comunitário ou oticial de auxilio à tamllia, à aiança e ao adolescente, raguisiçáo

de tntamanto médico, psicol1gioo ou psiquiâtricn am regime hosgitalarou ambulatorial, indusão

em prog41ma oficiat ou comunitário de auxllio, tratamento e orientaçâo a alcoôlatms e toxicÔma'

('r Estaürto da Criança e do Adolascente (conrntários iurldio e srcbb). Cooíd. Mtrnir Cury et alli.

Editora. São Paulo, 1992.
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Criancas e Adolescentes em Sinnção de Rua e na Rua

no Murticípio de São Paulo

Merodologia: PROASF

Pnocnrrre I

eouc.rçÃo DE RUA \rEIo .{BERTo E o pRoASF

,lcotttlttutlrcutterüo da Criattcu t, do .ldolc.sc'ente ent .situaçfut da Rua

PROASF - Programa de Orientação e
Apoio Sócio -Familiar

CMDCA - Conselho Municipal dos Dirertos da
Criança e do Adolescente - São Paulo
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O Conselho Tutelar arcnoe. encaminha e toma providênaas (medidas de proteção) nas sttuaçoes oe nsco

pessoal erou socral. São a-oentes públicos e o exerocro oe suas Íunçoes constttul servtÇo relevante a pooula'

ção. EntenOa-se. com clareza. que o'Conselho Tutelar não presta serviços diretos. náo asstste diretamenle.

Ele atende as retvrnorcaçÕes. às solicitaçoes que sáo encaminhadas pelas crianças. lovens. suas Íamilias e a

populacào em gerar": . obletivando aplicar as medidas de proreção. que o ECA preconiza. quando ha ameaca ou

vrolacào por açáo ou omrssáo da socredade ou do Estaoo rrnclusive por ameaÇa ou uolacào por Íalta. o omtssào

ou aouso dos pals ou responsavers. arnda em razào oa Dropna conduta da cnanca ou do adolescente).

Trata-se. conÍorme_aitrma o Promotor Dr. Paulo AÍonso Garrrdo de Paula. "de um orgão crtado pela let vtsanoo

rmpnmtr concretuoe a otretflz constttucional da democracia oartrcipatrva (CF - art. 227. §7e. clc. Art. 204. rnctso

ll)"... e conttnua... Consrgne-se que nas dtscussoes do anteproleto de lerque deu ongem ao ECA a tÔntca era

marcada pela avanacào oa necessrdade de um orgâo oopular distnbuid'or de luslrça soctal. celere e com um

mtntmo de Íormarroaoe. que pudesse selecronar no propno munrcípio casos rndrviduats caractenzaoos pelo

descumprrmenÍo aos crrertos'.;

Uma das oranoes inovacÕes do ECA é a substrturção oe oratrcas e metooologias assrstencralistas. pontuats e

Íragmentadas "por um con,unto de propostas de traDalho socio-educativo de carater emanctpador. baseaoo nas

noçôes de ctdadanra e de oessoa em condrção peculiar oe desenvolvrmento. No campo das relacÕes processu-

ats. que trata da aooroagem lurídica da questão das cnanças e dos adolescentes em sltuaçáo de nsco pessoal

e socral. o Estatuto substttul o enÍoque e as praticas sub;etrvas e discrrcronarias do diretto tutelar latlno'

amencano por um eniooue garantista. lntroduzrndo um ccnlunto de vanguardas lurtdicas. vtsando asseguÍar a

cnanÇa e ao adolescente a sua condrçâo de su;etto de drrerto em íace do srstema de admtntstraçáo da Justlca

da lnÍâncra e oa Juventuoe '' 
.

:. 'Trabalhanoo Cc:lse,ncs Íutelares - Caoernos oe Acào nQ 2-J;nsetho Íulelar: um esgacc ce ruolura. IEE/PUC'

SP CB|Â-SP ac:src i!. : i.

6. Garndo de Paura. sauro AÍonso. Consetho Tutelar: AtnburÇóes e subsrdios para o seu Íuncronamento. CBIA-SP,

lanerror93. p. i e segurntes. r

7 Gomes oa Cosia. Airicnro Carlos. -O novo otretto da cnanca e cc aoolescente no Erasll: o ccnteudo e o Drocesso

no ganorama re.Jat Sioernos CBIA - ano 1. il 2 - MunrcrDarrzacáo: possloliidaoe ou realldaoe. Rio cle Janelío: lan./
íevr1992. I I j
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São Paulo, 06 de dezembro de 1996.

Prezados Srs.

O IADES - lnstltuto de Análises sobre o Desenvolvimento Econômico-Social, enüdade sem fins lucrativos
(ONG) que realza estudos, pesquisas e planejamentor na área das ciências humanas, sobretudo com
movimentos populares, área da inÉncia, juventude e f,amÍlia, movimento sindicaletc., vem realizando, junto

ao CMDCÁ/SP, um programa de proteçáo especial para crianças, adolescentes e fiamílias em circunstância

especialmente difíceis, cuja prioridade inicial é o atendimento de crianças e adolescentes em situação de/na

rua.

somando esforços com a rede movimentalista, conselhos Tutelares, enüdades de atendimento (públicas e
privadas) procura-se implementar, de forma regionalizada, o PROASF - Programa de Orientaçáo e Apoio
SÓci+Familiar, através do trabalho artrculado e integrado entre todos os agentes sociais que atuam em

defesa dos direitos da infância e juventude.

Visando dar conttnuidade ao processo de integraçáo da rede de atenção à criança e ao adolescente na

cidade de São Paulo, o IADES está organtzando o semináio"Educação de Rua (meio aberto) e o PROÁSF

' Prognma de Orientação e Apoio SôcioFamitial'(vide programaçáo em anexo) - que se realizaÉ no dia

13 de dezembro 96, das 13:00 as 17:00 hs, no Auditório atrás do Conselho Tutelar da Sé - para o qual é
fundamental a vossa presença.

Agradecendo antecipadamente sua participaçáo,. colocamonos à disposiçâo para quaisquer

esclarecimentos (fone/fax: 57S4250)

Atenciosamente

Cacilda M.
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seminárt_o: Educação de Rua (meio aberto) e o pRoAsF - programa

de Orientação e Apoio Sócio-Familiar

DATA: 13 de dezembro de í996

HonÁnro: 13:00 às 17:00 hs.

LocAL:Auditório atÉs do Conselho Tutelarda Sé
Praça da República, 154 _ téneo - Centro _ Sp

Onc,aruzaÇÂo:

' IADES - lnsütuto de Análises sobre o Desenvolvimento Econômico-Social

OzuErnros:

Apresentaçáo da Metodotogia pROASF

discussáo sobre o meio aberto (educação de rua) como parte constjtuüva e fundamental à rede de
proteçáo especialà criança e ao adolescente em situaçáo de risco
Dinâmica de integraçáo da rede de atenção à criança e ao adolescente na cidade de São paulo
(Programa 1)

lnterface enúe educadores sociais de rua, os conselhos Tutelares e o pRoASF
discussão sobre a retaguarda PROASF

PRRIclpRrures

Entidades e educadores sociais que trabalham com crianças e adolescentes em situação de rua
Conselheiros Tutelares

Equipes do PROASF

lr I
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a
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IOLÓQUIO

@
lnslituto de Análises Sobre o

Desenvolvimenlo Econômico-Social

oA8
Sub Comissâo de DeÍesa dos Direitos da

Criança e do Adolescente de São Paulo

Comissáo de Direitos Humanos

roróouro

lPno,reÇÀo lÊspeemu

O Fnolsr N:\ Cro.loe DE SÀo Fruus>

i'| D.t'DPZV,t4tàrÀO Drí [996
9:00 Às l8:00 xs.

TNFORMAÇOES

IADES - lnstiluto de Análises Sobre o Desenvolvimento Econômico-Social

Rua Alice de Castro, 47 Vila Mariana Sâo Paulo/SP

Fone/lax: (011 ) 575-4250

LOCAL
OAB - OnoEu oos Aovoeroos oo Bnrsn-

Pnnçr or SÉ, 385 - 1 
e rlonn - SA-Âo Noene

CerurRo, SÀo Pruro - SP

PnoreÇÃo Espeeuau

Gnt;\t.lÇ;\S e ADOrusCtíuY'ÍtÉs trt4 SrÍ,UÀÇÃO oe [RSeO:

@ Fnoasn NA CuDaDrE Du SÃo Faúro

Locnt-

OAB - Onoeu Dos ADVoGADos oo BRnsr

Pnaçe on SÉ, 385 - 1q eNoRn - Snúo Nosne

Cerurno, SÃo PnuLo - SP

OncnuznçÃol

@
lnslituto de Análises Sobre o

Desenvolvimento Econômico-Social

OAB
Sub Comissão de 0eÍesa dos Diíeilos da

Criança e do Adolescenle de Sáo Paulo

Comissâo de Direitos Humanos

O7 DE DEZEMIBR@ DE 0996

9:00 es 18:00 Hs.
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- Programa de Orientação e Aporo Sócro-Familiar loi elaborado e aprovado
pelo conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente de são paulo

em 01/02i1995, tendo sido publicado no Diário 0Íicial do Município (D.o.M.) em

29/04/1995. Acolhrdo pela municrpaldade em 07/06/1995, teve operacionatização deÍinida

em nov.95 (a partir do Protocolo de lntençoes íirmado entÍe o CASA - centro Apoio

SocialeAntendimento do município são Paulo e o cMDCA-sP em oThzllgg4,publicado
no 0.0.M. em 09/12194).

Ainda em 1995, o OMDCA-SP apÍovou os projetos internos relativos ao pROASF, voltados,

cada qual com suas especiÍicidades, a alenção às crianças e adolescentes em situação de

risco pessoal e/ou social, com recorle inicial àquelas em circunslâncias especialmenle

dilíceis (de e/ou na rua). Assim, cada entidade contralada possuÍ papel e trabalho especÍÍicos

e diíerenciados, lanlo na conslrução metodológica do Programa como na implantação de

açôes prevenlivas e/ou de aporo:

. IADES -conslrução e assessoria para implantação do pROASF, através da

metodologia teórico-prática.

. COPROCAF - Suporte administrativo ao CMDCA.Sp, assessoria aos
ConselhosTutelares; gerenciamento do Cenlro de Dados lnÍormalizados (CDl).

. COOTRALESTE e JARDIM AUTODROMO . Educação Cooperativa.

. ENGENHO TEATRAL . Plano piloto de açáo cultural.

. KINDERÊ - Arte e educaçã0.

. LEKOTEK - Atendimento a crianças e adolescentes em situação de risco e
suas lamílias alravés de recursos lúdicos.

Além desses projelos, o CMDCA-SP aprovou como proleto integrante do pRoASF, o

cuÍso paÍa qualiÍicação continuada dos Conselhos Tutelares de São paulo (a ser
ministrado pelo Núcleo de Trabalhos comunitários - puc/sp) ainda não implantado.

Oorwryos

Avaliação do Primeiro ano de construção e rmplantação do pROASF - programa

de Orientaçáo e Apoio Sócio-Familiar, elaborado e aprovado pelo Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São paulo

Perspeclivas para 1 997.( ( r ( (( ( (( ( ( ( ( ( (( ( (

Aberlura . 0AB - Sub Comissão de DeÍesa dos Direitos da Criança e do

Adolescenle de São Paulo - Comissão de Direilos Humar
. CMDCA-SP - Conselheiro representanle

' IADES - Grupo de Trabalho Criança e Adolescente
. Autoridades

IADES: Apresentação da Metodologia PROASF

CaÍé

PROASF. ENTIDADES CONTRATADAS E INSTÂNCIAS DO ECA

COPBOCAF: Trabalho realizado em 1996

Avaliação do Conselho Tutelar (represenlanle dos 20 CT's do municÍpio)
Avaliaçáo do CMDCA-São Paulo

Educação Cooperativa: Trabalho realzado em 1996
- Coornalrsrr
- JlRoru Aurôonouo

EruoeruHo TerrRr: Trabalho realizado em 1996

KrruoenÊ: Trabalho realizado em 1996

Lexorerc/Pnouov: Trabalho realizado em 1996

IADES: Síntese do debate apresentado no perÍodo da manhã

Almoço

AVALTAçÕES - tNSTÂNCtAS MUNtCIPAIS

Coordenação Pnonsr / Cnsn

GeutlreR / Coceu

Grupo Gestor Técnico oo Pnorsr

Comissão da Criança e do Adolescente da Câmara Municipal de São Paulo

|NSTÂNCTAS DA SOCTEDADE - AVALTAÇÃO OO'pnOlSr
Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescenle de São Paulo

Fórum Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Paulo

Ministério Público - Centro de Apoio Operacional da Promotoria de Justiça
da lníância e da Juventude - Direitos DrÍusos e Coletivos
OAB - Sub Comissáo de Deíesa dos Direitos da Criança e do Adolescente r

São Paulo - Comissáo de Direitos Humanos

IADES Síntese do debate apresentado no perÍodo da tarde

Apreciação do plenário

Er arnento-( ( -( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( (

lPntootiutr',ut

MANHÃ

09:00 -

(((((; (

09:30 -

10:00 -

10:15 -

12:15 -

12:30 -

TARDE

14:00 -

.

15:15 -

16: 15 -

16:30 -

174\ -(((( ( ((
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São Paulo. 28 de abrilde 1997

Ao

CMDCA - São Paulo

A/C: Mesa Diretora

Rua da Figueira, 77 - sala 305

Casa das Retortas - Pq. D. Pedro

03007-000 - Sáo Paulo - SP

Ref.: ofício 105/CMDCA/97 e resposta TADES cle 14 de março de 1997 (N, 176)

Conforme ofício 105/CMDCÂ/97 de 06 de março de 1997. o IADES tomou conhecimento da aprovação
de nossa entidade para continuidade do trabalho junto ao PRoASF, no qual pedia-se anuência do TADES

até 14 de março de 1997, o que foi realizado (documento protocolado no CMDCA - N, 176).

Foi realizada reunião em 21 de março com a participaçáo do cMDCA-sp, TADES e copRocAF,
conforme ata do CMDCA-SP, que na conclusáo final - item A - mantém a aprovaçáo do IADES no
PROASF.

Posteriormente. fomos surpreendidos pelo Decreto do Executivo Municipal Ne 36.g04 de 11 de abril de
1997, sobre tema assemelhado. que desrespeita o cMDcA-sP e, portanto, todo o ECA (Lei Federal
8069), em especial os artigos 86. 87 e 88. incisos l, ll e lll. e os artigos 91, 95, 96 e g7.

Na ausência de resposta do CMDCA-SP e cte efetivaçâo de contrato por parte do Executivo, órgâo
operacionalizador. até esta data. para realizaçáo da assessoria IADES - Módulo lll (lembrando que
restam 5 meses de trabalho a ser realizado, dentre os 18 meses aprovados em 1e de fevereiro de 199S),
o que resulta em prejuízo da Metodologia PROASF e das crianças e adolescentes em situação de rua do
município, solicitamos ao cMDCÁ/sp que se pronuncie a respeito. .'

Atenciosamente,

I

c/c: Ministério Público - Promotoria de Justiça de Defesa dos lnteresses Difusos e Coletivos da lnfância er da
Juventude da Capital. - ""-"-- -j --
At.: Dr. Mauricio Antonio Ribeiro LopeíDra. rsabela Ripoli Martins I

IADES ' lNsrlruTo DE ANALTsES soBRE o oÊsENvoLvrMENro EcoNôMrco.sociAl
Rua Alice dê câstro. 47 -vila Manene - sào Pauto - sP - cEp 04015440 - FonelFai: ior rl szs.azso

E-marl: sorades@mendtc. com.br I
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Sáo Paulo. 14 de março de 1997

AO

CMDCA. SÁO PAULO

tuC. SecnereRh DA Mese DrnrronR
Cor.rsEuxErnn FRlr.rcrscl oe OurverRn

Rua da Figueira, 77 - sala 305

Casa das Retortas - Pq. D. Pedro

03007-000 -São Paulo - SP

REr.. Oricro 1 05/CMDCÁ/97

Prezados Conselheiros

Os tnúmeros percalços de ordem programática. de comunicaçáo e de execuçáo que se interpuseram

entre a Coordenaçáo PROASF/CASA e o GT Cnança e Adolescente do IADES na implementação da

Metodologia PROASF, principalmente na fase de assessoria - Modulo lll -, consolidaram uma visão
pessimista da parte do IADES com relação a sua continuidade no Programa para 1997 e do proprio

PROASF. em função da forma com que está sendo encaminhado.

Durante o decorrer do trabalho de imore-rentação do PROASF, existiu uma visáo ambivalente em
relação ao papel do IADES. Tal quadrc :er;u uma situaÇâo limite e .or-pl"r" para a lnstituiçáo, pois,

enquanto por um lado parecia esperar-se do IADES a soluçáo para contrngências fora de seu alcance -
como por exemplo cobrar a coneçáo de açóes do orgáo executor - por outro, acompanhou;sg o
processo de implantaçáo de um Programa, culos princípios e procedimentos náo estavam inteiramente
de acordo com aqueles definrdos metodologicamente 1e coletivamente) e aprovados pelo CMDCA-Sp.

Assim, faz-se necessário ponderar alguns elementos, ob.;etivando uma avaliação segura no que se
reÍere a um possível retorno do IADES ao cenário do PROASF, considerando-se os contornos que a
Coordenaçáo PROASF/CASA foi desenhando para a referrda Metodologia. Sabe-se que até o presente
momento não foram implementadas as medidas fundamentais do Programa - dentre as quais pode-se
destacar o efetivo apoio'socto-familiar, integração das redes, viabilizaçáo de ampta retaguarda e
trabalho em meio-aberto (educaçáo na rua) -, mas apenas medidas periféricas centradas, em geral,

IADES . INSTITUTO OÉ ANALISES SOERE O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO.SOCIAL
Rua Alice de castro. 47 -vile Manana - sâo pauro - sp - cEp olots-o+o - ronJr.r, (011) 575 4250

E-mail. spraoes@manc,tc com.br
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nas chamadas "Casas". Do mesmo modo, também não foram implementados os pré-requisitos básicos

ao Programa: estruturaçâo dos C.T.s e comunicaçáo institucional.

Diante dessa situaçáo. o IADES so terá como alternativa (se permanecer no Programa) tentar adequar

algumas açôes sistêmicas. de capacitação e de estruturaçáo dos programas que compoem o

PROASF. em composição com os profissronais responsáveis por sua implementação. Fora essa

possibilidade, ter-se-á pela frente um embate técnico e administrativo por parte do CASA e do

Executivo, o que o IADES considera extremamente desgastante e improdutivo no tocante a dificil tarefa

de viabilizar um atendimento efetivo e de qualidade às crianças e adolescentes em srtuação de rua no

munrcipio de São Paulo.

Assrm, para que se possa, com coerência, dar continuidade ao trabalho de assessoria - Modulo lll - já

rniciado, parece sensato delimitar claramente o trabalho a ser desenvolvido, as responsabilidades e

limrtes desta assessoria frente às açÕes do CASA, orgáo responsável pela execuçáo do Programa,

uma vez que cabe exclusivamente ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

de São Paulo o controle e a fiscalização das açôes pertinentes à área da infância e juventude.

E com este intuito que se apresenta a seguir a proposta do IADES, cu1a concordância e aprovação por

parte de V Sas. apresenta-se como condiçáo sine qua non paa a permanência e continuidade do

lnstituto no processo de implementação do PROASF

2
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i PRoposra IADES: MoDULo lll - í997
Crcuo oe luprEueNTAçÃo E CoNTRoLE - AssEssonra (5 meses)

1. DEFTNTÇÃo CLARA DE coMpgrÊNctAs

CMDCA/SP como definidor e controlador da implantaçào do Programa, apoiando a metodologia
PROASF:

lmplementaçáo do PROASF através de estratégias definidas de comum acordo em reunrÕes

sisiemátlcas entre CMDCtuSP (ou Comissáo de Consetheiros), Coordenaçáo pROASF/CASA,

IADES e demais contratados;

Monitorização do CMDCA/SP das açôes em todos os nívers;

Fluxo de informação CMDCA/SP, Coordenaçáo PROASFiCASA, contratados e |ADES, como
forma de intercâmbio de conhecimento e de conteúdo do processo/açoes como um todo;

Busca efetiva de'coneçáo de rota'do PROASF, controlado pelo CMDCA/Sp em interface com o
IADES (assessoria).

l\pf,§',r],i,
rat :i- =-. .t t I ll i

Para isso faz-se necessário reunião com a participaçáo do CMDCA/Sp, Coordenação
PROASF/CASA e IADES para definir compromissos sobre:

a - sistemática de comunicação;

b - sobre o trabalho a ser realizado nos 5 meses restantes de assessoria - IADES (conforme o
projeto, o trabalho do IADES compreende um total de 18 meses, dos quais 13 meses já foram
cumpridos).

Oôservaçóes.'

a o contrato deverá abranger 5 meses de trabalho:

o trabalho do IADES somente teÉ iníció a partir da data da assinatura do contrato,

o IADES náo aceita assinar contrato com datas retroaüvas, uma vez que o mesmo deverá
efetivamente coÍresponder ao período a ser trabalhado;

A proposta aqui apresentada, uma vez discutida (incorporando eventuais sugestóes) e
acordada, deverá §er incorporada ao contrato.

3
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2. Corureuoo PRocRlru/qrco

2.1 Metodo de atuação

O método de atuaçáo deve constituir-se num fator de motivação para novas açoes.
contribuindo com as linhas gerars de orientação que alimentem a capacrdade crrativa e
operacional dos agentes sociais envolvidos.

O trabalho da Assessoria IADES consistirá no apoio e orientação à ação, criando condiçoes
obietivas de implantaçáo do PROASF com pertinência e coerência metodológica, através de

. Capacitaçáo dos agentes sociais presentes no processo através de dinâmrcas de grupo,

- orientaçáo dos diversos níveis de gestão. rumo ao intercâmbio produtivo;

. Construção em processo de fluxos de;

- formaçâo/capacitaçáo dos agentes sociais

- informação permanente

. Técntcas complementares de avaliação dos fatores que fazem variar as açÕes e medrdas

nos programas,

. Métodos e técntcas que captem a incrdêncra de fatores que podem ser qualificados como
subjetivos, evtdenctando, após análises, sua influêncra na configuração geral e na validade
relativa dos resultados (através de'role playing");

Couo uu ELEMENTo BAStco oE DEFtNtÇÃo opERATtvA, DEVE_sE cor.lSloERAR AS coNDtÇôES

REAIS DE AÇÁo/lNTERveNçÁo coNcRETAS, EM LUGAR DE pRorocoLo oE TNTENÇóes. É TEMpo oE
AÇÃo A EFETIVAÇÁO Do PROASF Reouen ouE sE rrrlÂNTENHA os FLUxos DE TRABALHo

SIMULTÂNEoS. :

4





2.2. Conteúdo:

2.2.1. Avaliaçáo inicial do processo de implementação cto PROASF e (re)equacronamentos

necessários.

2.2.2. Registros em todos os nÍveis: técnrcas de reglstro tentativas até que a prátrca permrta

confirmar sua eficiência ou permrta efetuar. se necessário. as modificaçoes perttnentes

às caracteristicas de diferenciaçáo e diversidade de uma região ou de uma rede que

devem ser respeitadas, evitando-se a configuraçáo de um padráo rígido e burocratico de
procedimentos.

Alternativas de procedimentos - dependendo do programa.

2.2.3 Capacrtaçáo continuada e em processo dos agentes e programas em todos os nivers -
construçáo de instrumentos e propostas.

2.2.4. Seguimento - Monitonzação

obletivos:

. fornecer assessoria técnica aos agentes envolvidos,

' fornecer assessoria técnica como estratégia facilitadora da organização das redes,

dos quadros de gestão e das açôes que têm de ser rmplementadas de forma
concomitante;

' construir instrumentais mínimos necessarros para retroalimentar as tarefas durante o
seu início. evoluçào e desenvolvimento.

' produzir documentos (fenamentas de trabalho) de caráter técnico e metodologico que

reÚnam os registros, as análises e as liçôes apreendidas com a experiência, visando
conigir desvios de rota e implementar e fomentar as açÕes bem sucedidas, sem
cristalizá-las como normas fixas e imutáveis, entendendo a conjuntura, os atores,
cenários, momentos e elementos:

' analisar a dinâmtca inter-organzacional e rnterdisciplinar das equipes para
aprimoramento, qualidade e efetrvidade das açóes;

' fortalecer o sistema operacronaf para o apnmoramento e compreensão do processo:

' detectar as necessidades de capacitaçáo para melhorar o desempenho dos recursos
humanos responsáveis diretamente pelo PROASF (intra-organizacional) e dos
parceiros envolvidos no processo (inter-organizacional):

' estabelecer um sistema de ampliaçáo de parcerias e integração em cada rede e rnter
rêdes;





flexibilidade organzacional para modiÍicaçáo ou criaçáo de novos procedimentos gue

surjam como necessidade no deconer do trabalho, sempre de comum acordo.

2. 3. C o n s id erações gerals

Considerando-se a existência de uma séna polêmica acerca dos meios para se efetivar a
atençâo integral e integrada às cnanças e adolescentes e-m situação de rua. o IADES reafirma
seu compromisso e coerência com os princípios e diretizes gue nortearam a construçáo da
Metodologia PROASF. Assim, deve-se ter ctareza que:

os obletivos tem que ser convergentes e articulados,

deve haver envolvimento de sujeitos, serviços e organizaçôes,

os fluxos de informação devem ser contínuos, de forma a manter um intercâmbio
permanente entre contratante, contratado e cMDcA/sp.

Para que o conteúdo apresentado possa configurar-se em açÕes concretas, é indispensável
que haja reuniões com a Coordenação PROASF/CASA, para avaliaçáo de pertinência, ajustes
às necessidades atuais. rnclusôes ou exclusoes temáticas.

Atenciosamente

- Presidente

CMDCA - SÃo Pruuo

De acordo
assrnature e qlnmbo

Sâo Paulo,

7
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São Paulo. 15 de fevereiro de 1995

Ao
CMDCA. SP

fuC Sr. Presidente

Em relação ao "Programa de Orientação e Apoio Socio-Familiar"- PROASF. vimos

cumprimentar este Conselho Municipal pela iniciativa. e considerar o que segue

-O referido programa. a nosso ver, se coloca como extremamente oponuno. adequado e

válido, pelos seguintes aspectos:

Responde a uma necessidade premente do municipio. intervindo numa problemática, que

vem se complexificando de maneira significativa nos últimos tempos, - não só quanto à
dimensão que assume, mas pela natureza dos problemas que engendra.

Possui um caráter inovador e dterativo, enguanto busca a superação de práticas

assistencialistas. e emergenciais (comuns neste campo) e a construção coletiva de uma

metodologia, que resulte na formação de consciência critica e de cidadania - não so da

população-alvo, mas de todos os agentes integrantes - com vista a transformação social;

Constitui-se numa estrategia afutinadora e integradora das ações que já se fazem nesta

área, redirecionando-as com üsta à racionalização e unidade de conteúdo/ abordagem e
eficácia de resultados, e, ainda, pela sua capacidade de mobilização. responsabilizando no
processo, Organizações tanto governamentais, quanto não governamentais;

Constitui-se num mecanismo priülegiado de qualificações e formação de agentes sociais

educadores, possibilitando a generalização de práticas mais criativas e inovadoras;

Resgata aspecros positivos de experiências e programas já desenvolüdos e em

desenvolvimento. procedendo a análise critica de seus conteúdos e avaliação de sua

resolutiüdade. organizando inclusive, referencial bibliográfico para esta area de ação;

Findmente. recupera o grupaÍlerlto familiar (independente das formas que assur4g). como

uúdade_prioritaria _de _4er1çãg - enquanto sujeito primeiro que referencia e totaliza a

proteção e socialização dos indiüduos, e espaço ütal no aprendizado dos afetos e das

relações sociais. e ainda. buscando formas mais coletivas e eficazes de proteção.

contribui significativamente_par3_rerglroduzir_e_fal1il!ê e a comunidade como unidades-

alyo de politicas públicas

No entanto. o Programa contem ao mesmo tempo. aspectos que poderào ür a se tornar (a

nosso ver) complicadores - quando da sua operacionalizaçào

. Um programa com â'especiÍicidade deste (atender crianças e adolescentes em situação
derna rua). deve estar necessariamente ünculado a uma Politica ampla e abrangente de
arençào a populaçào infanto-iuvenil - que a respalde e complemenle Dara garantia de sua IEEI

PA RecER
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permanência/continuidade/amplitude de beneficios e serviços; e para que não se torne

pontual e fim em si mesmo.

O CMDCA - desencadeando a sua operacionalizaçào e disponibilizando recursos

humanos e materiais para sua primeira fase, poderá se contextualizar como o executor

do programa, fu-ondo a sua vocação ampla e especifica .- de definição e controle da

poliiica-tnregrd ãe Atenção à Criança e Adolescente. e desresponsabilizando quem de

direito.

O Executivo Municipal, responsável prioritariamente pelas politicas sociais (e na

sequência. as Secretarias de Governo) deveriam já serem partícipes priülegiados na

discussão e decisão do Programa - Para garantia de sua plena adesão e

comPrometimento:

A garantia de condições para o exercicio das funções dos Conselhos Tutelares preüsta

no-progr"1na é extremamente louvável. na atual conjuntura de funcionamento - poderá,

no ent;to, restringir a ação destes Conselhos a um Programa muito especifico, em

prejuizo de sua função ampla de defesa. fiscalização. orientação e encamiúamento. Um

âtràlupnto desta natureza poderá resultar na verdade, tanto em prejuizo ao Programa e

aos Conselhos.

Assim, acreditando que, ressalvados estes cuidados o Programa em pauta terá todas as

condições de êxito, e esperando ter atendidu a solicitação subscrevo-me

, Atenciosamente

Maria do Carmo Brant de Carvalho
Diretora do lnstituto de Estudos Especiais

PUC-SP

IEEI
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o ,ÁDEs - tnstituto de Análisessoôra o Desenvolvimento Ecr,nâmico-.socra/ é uma instituiçâo de

caráter cienflÍico, sem Íins lucraüvos.'Tem por objetivo a realzaefro de estudos e pesguisas so-

bre os distintos modelos de condiçÕes de vida da população, em especial no que tange a educa-

ção, saúde, movimentos populares, formas de organizaçâo dos trabalhadores e do trabalho. for-

mas de organizaçáo popular, questões sobre a ctiança e o adolescente da classe trabalhadora e

movimetos populacionais.

o momento histórico que estamos vivendo caracteriza-sê por um acelerado processo de trans-

Íormações. As mudanças em curso são desaÍio para o aproÍundamento do conhecimento cienti-

Íico rumo a uma praxis transÍormadora. Nesta posição, o TADES'aceita o desafio. entendendo

que a dimensâo dos problemas, exige uma postura integrada e muttiproÍissional. Assim, através

da especificidade de cada proÍissional, o IADES tem 8e preocupado em produzir um conheci-

mento coletivo, coerenre metodologicamente. objetivando unir o valor da experiência dos agen-

tes sociais envolvidos, com a teoria e o rigos da pesquisa cientíÍrca. aproÍundando a reflExão

sobre as práticas empiricas, e sua intervençáo na sociedade.

Drnrrorur - BrÊNIo 94195

presidente: Cacilda M. Asciutti- socióloga, presquisadora Sociologia do Trabalho;

Diretor Executivo: Linho Castettani Filho - mestre em FilosoÍia da Educação' docente da

UNICAMP.SP.

Secretaria: Adriana Joseía Fereird Câaves - mestre em Filosofia da Educação, docente da

UNESP/Bauru-SP.

Secretaria: Eliana Marcondes pnton - sociótoga. pesquisadora Pollticas Públicas, C-idadania e

Movimentos Sociais.

Tesoureir o: Robefto Catetli Junior - historiador. mestre em história e pesquisador'

Conselho Fiscal

Efetivos: Loriza Lacerda de Almeida - socióloga, docente da UNESP/Bauru - SP; Yan Maria

Caruatho- bacharel em Educação Fisica: Luis Cailos Rocha - especialista em Comunicação So-

cial, Conselheiro Tutelar Região Lapa/SP (Criança e Adolescente)

Suplentes: Antonio de ponte Jardim - mestre em Estudos de População Celade/Flacso/Chile.

técnico do IBGUR J; Maia José Jandrcrce - vereadon C.M. de Bauru-SP, assistente social lnsti'

tuto de saúde do Trabalhador de Bauru: Jorye carualho do Nascimento - mestre em Filosofia da

Educação, docente na Universidade' Federal de Sergipe'
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GT Críança e Adolescente - gruPo de discttssão teórico-p-rático

permanente do IADES (àcontro quiraenal às 2'feiras)'

Pusr.rceÇôes

- .carta do Rio de Janeiro: os proibidos de nascer e os exilados do pais- (contra o controle da

natalidade e a adoção intemacional) in os sociólogos e a construção da Damocracia' revista

Ciência e Cultura - SBpc - Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, Vol' 36' no 9' set'

1984, São Pauto, SP, PP. 1621 a 1623'

: .Apontamentos sobre a condição da criança Brasileira da ctasse Trabalhadora'' série 'Fena-

mentas de Trabalho IADES', no 1. são Paulo. 1987, apresentado na v conferência científica de

Ciencias Sociales, 23 a2'fev. 1987. Universidad de La Habana' Cuba' 210 páginas'

- cademos do |ADES no 1 -.condições sócio-Econômicas e Desenvorvimento (Repercussóes

na populaçáo infantil). Balanço Atual e Perspectivas no Brasil" são Paulo' 1988' 20 páginas'

Apresentado no 46th lnternational congress oÍ Americanists - 1988' Vriie universiteit'

Amsterdam, The Netherlands (Holanda). vide vll social Movements and the state: social Policy

- group 7 'WetÍare, equi§ and development in Laün America since the 1930s' 'Abstracts' pg'

706 a 709. JAN LECHNER, org.

- .condiciones socioeconomicas y desanollo inÍantil em America Latina' ''condições sócio-

Económicas e Desenvorvimento', pg. 3i a s2 e'Los prohibidos de nacer y los exilados del pais'

pg.243 a 260. in centro de Estudios sobre el Desanollo - DES. Universidad de La Habana'

Ministerio de Educacion superior - série sociedad cubana y Desano[o. La Habana. cuba, 1990'

TnnsALHos RsALzADos

os membros |ADES componentes do GT criança e Adorescente enquanto atividade individuau

profissionaltiveram nos úttimos 10 anos as seguintes participaçóes:

- secretária de Educação de Bauru (ProÍ. Tuga Angerami)

- Técnico/direção CBIA - Estado de São Paulo

- Diretorias Técnicas da Febem-SP

.1984/85 - UR (Unidade de Recepção), DT. (Diretoria Técnica de Planejamento e

Pesquisa)DT.(DiretoriaTécnica-AreaPreventiva)

- coordenação do Projeto Turma da Rua (1987 a 1994) Convênio Banespa/secretaria da crian-

ça, Familia e Bem Estar Social.

- casa Aberta de Pinheiros (1987 a 1994) Convênio Banespa/secretaria da criança'

- cTp - centro de Treinamento profissional- convênio Banespa/Secretaria da Criança.

- casa Moradia de Pirituba - convênio Banespa/secretaria da criança'
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-'Diagnósüco sobre a da criança e do adolescente no municipio de Diadema'. Para o

Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente de Dladema, SP, 1992. 5 volumes. 'lndica-

dores DemogÉÍicos - populaçáo estimada pare o município dc Diadema 1991 a 1995': 'Carac-

terização da população infanto-jwenilvitimada': 'tndicadorcs de Educaçâo: identiÍicaÉo da po-

putação de crianças e adotesoentês excluldos do acesso ao sistema oftcial e particular de 1c e

20 graus em Diadema,: .perÍildas Entidades Asaistenciaie': 'Caracierização dos óbitos de crian'

ças e adolescentes, por causes de morte'; e'tdsntiÍicaçáo dos gegmentos populacionais inÍantis

excluÍdos do acesso à cobertura vacinal'.

- pesquisa e análises dos Seminários: A CUT pela Cidadania da lnÍância e Adolescência - Se-

cretaria de Politica Social- CUT Nacional .

Sudeste/Sul, nov. 93, CUTftlTb, PNUD (Sâo Paulo/SP)

- None/Nordeste, março/94, CUT-OIT/IPEC, CGIL (Joâo Pessoa/Pb)

- Centro-Oeste/Norte, março/94, CUT-OIT/IPEC, CGIL (CamPo Grande/MS)

-'Pesquisa Participante - CONDECA - í994' pare o Eatado de São Paulo, análise das 15 Regi-

ões Administrativas do Estado de Sâo Pauto e Estudo Geral- Sâo Paulo 1994. Para o Conselho

Estadual dos Direitos da Criança e do Adolesoente. Sâo Paulo. (sobre o estágio de atuação/Íun-

cionamento e integraçâo dos CMDCAS, Conselhos Tutelareg, Fundo Financeiro dos Direitos,

Fórum Municipal DCA e Fórum Regional DCA). Relatório. 16 volumes. Der'1994.

Cnnoos - AnreÇÀo NA socIEDADE ctvlL

. Membro do Fórum Estadual DCA - São Paulo

. Membro suplente (soc. civil- segmento Pesquisa) - C.rVIIADES - CONDECA-SP (9U94)

o Membro - conselho Tutelar Lapa - Municipio de são Paulo - sP

i

'i\
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-'A Criança Trabalhadora na Cultura do Chá (Vala do Paralba/Registro - SP)'.Fev./94, análises

e tecto Írnat. Estudo de Caso 3. CUT Nacional. Secretaria de PolÍtica Social'CUT'OITruNICEF.
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Cnraalçns E ADoLEscErurEs eu Sruaçao oe Rua eJou ua Rue
uo MutttcÍpto ae SÁo Peuto

Meto<lologia - PROASF

Ao
CMDCA - São Paulo

Reí.: Planejamento 1 997

Atendendo ao oÍicio n, 214 CMDCA/96 e oÍicio PROASF/044/96, estamos encaminhando
indicadores gerais de trabalho para 1997.

ConÍorme cronograma de trabalho IADES - metodologia -, foi encenado o ciclo substantivo -
planejamento (módulo tl, pg. 30 proieto) oom a apresentação da parte 1 e 2 da metodologia.
lníciou-se em agosto/96 o módulo lll - ciclo de implantação e controle (vide pg. 30 e 31 da
Proposta cle Trabalho).

O ciclo lll- lmplantação e Controle Íoi pensado oomo pÍocesso de e§ruturaçáo e conírução
paíilhacla, com duraçãode 12 (doze) meses. Considerado o início cto módulo lll - agosto/96 -
oom e construção da Íorma de gestão e detalhamento do cÍonograme de açáo que será
entregue ao CMDCA e à Coordenaçáo PROASF em 15 de agoío para ser cliscutido, avaliado
e passível de reavaliação conforme trabalho conjunto CMDCA (comissôes peÍtinentes e
coordenaçáo CMDCA para PROASF) - PROASF - IADES - COPROCAF, a ser egendado o
mais Épido possivel.

Para a execuçáo do PROASF, algumas «tiÍiculdades interpostas no municipio de São Paulo
devem ser de Íato superadas:

Acosro í996

a totel ausência de vontede política do executivo municipal na atenção às politicas sociais
básicas: educação, saúde, habitaçáo, cultura, esporte, lazer; com o sucateamento de toda
área social- estrutura, funcionalismo e fluxo;

a diÍiculctade encontrada, até o presente momento, tle integração intersecretariat;

a cliÍiculdade existente de estruluração e ausência de inírumentos operacionais aos
Conselhos Tutelares - eixo vitaldo PROASF.

Deve-se ainda considerar que o processo de transiçáo pare ume nova geslão do Executivo, a
ser empossado em 1997, poderá influenciar o cÍonograma de implementação do PROASF.

Assim, mergulha-se em um período no qual a única certeza é que tudo é incerto. A isso, nem a
metodologia, por melhor que seja, nem a Íorma de gestão - pensada de forma participativa -,
nem o IADES poderão garantir isoladamente. sem o epoio eÍetivo. controle e vontade politica
tlo CMDCA-SP, Conselhos Tuteleres, rede movimentalista, Fórum DCA e da comunidades
organizada. Do executivo municipal não se espere nada - quem não íez em 3 anss e meio,
não Íará em 5 meses.

O IADES está sendo tão enÍático poÍque, até agora, observou-se total incoerência por parte da
Coordenação PROASF-CASA gue, sem o aporte metodológico, chamou equipes. alugou
casas, comprou mobiliário, completamente à revelia, de Íorma'antecipada e desaírosa -
continuada apesar do documento IADES de julho/1996 (anexo) -. em desacordo com a
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metodologia e com e proposte que até aqui encaminhamos: discussões em grupo. seminário,
oficinas de trebalho elc., dentro do principio cta conírução e gestão participativa.

Assim, como indicativo de trabalho gara 1997 prevê-se:

janeiro/Íevereiro 97: algumas regiôes implantaclas, monitoramento e desenvolvimento de
novas estratégias:

março/abril/maio 97: ciclo de avaliações para coneção de rota, controle cle qualictacte e de
eÍetividade, e controle de metas;

junho/í997: Íinal do trabalho - relatório circunstanciado e seminário de encenamento,
quando espera-se que o PROASF e as redes eíejam estruturades e em funcionamento,
com condições de autogerir-se.

É

Para o cMDcA - tem gue ser pensado pera e LDo e pera o orçamento de 1997:

= Verba para: bolsas de estudo para crianças em situação de risco (rte rua) e preventiva;

= FUMCAD: em condições de agilizaçâo para implementeçâo rto PROASF e cte outros
projetos cto CMDCA-SP:

= Eíruturação ctos Conselhos Tutelares: eslrutura de trabalho operacional, remuneraçâo e
assessoria.

Como sugestão: o PROASF alugou 10 'casas' que porteriam passar para outra iníância
do Executivo - Secretaria - e alojar bem 10 Conselhos Tutelares, uma vez que, pela
metodologia, as'ceses" só poderão ser iniciadas quando a retaguarda estiver esitruturada, o
meio abeflo trabalhado, o consetho tutelar estruturado, as caflilhas da metoctologia
trabalhadas, a organização cta geíão regionalizada estruturada etc.

São Paulo, í2 cle agosto cte 1996.

oC-J I
Cacilda M. Asciutti

Coordenação IADES

3

c/c para: Coord. PROASF/CASA
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São Paulo. 09 de jullro dc 1996

CMDCA - SP

Rua da Figueira. 77 - Sala 305
Casa das Retonas
Pq. D. Pedro Il - São Paulo - SP

At.: Mesa Diretora
Pres. Prof Nancy C. T. Muniz Ventura
Vice-Pres. Prof Stella Graziani

Em fase de Íinalização do Módulo II da metodologia PROASF, o IADES considera que para

execução aíiculada dos Programas e Ações e conseqüente implantação qualificada do

PROASF algumas interfaces de trabalho são urgentes e ncccssárias.

A não integração entre executores PROASF, Coordenação PROASF/CASA, GEMINTER. em

teÍrnos de fluxo de informações e de trabalho conjunto. tem oportunizado atuaçÔes isoladas e

paralelas, que segundo avaliações da Equipe IADES de metodologia, poderão comprometer o

próprio programa.

Nesse sentido, temos observado algumas ações que não correspondem ao Programa aprovado

pelo CMDCA-SP em 1995, tampouco aos critérios e estrategias da metodologia até aqui

desenvolvidos pelo IADES. São essas as ações:

l. O aluguel de "casas" nas regiÕes.

2. O encaminhamento de curriculum para eventual seleção de proÍissionais que deverão

compor o quadro profissional das "casas".

3. A definição do número de profissionais e verba mensal por casa.

Considerando que, cumprindo o cronograma IADES com qualidade e pertinência científica,
discussôes em oficinas de trabalho com C.Ts. entidades e comunidade, o IADES apresentará a

metodologia, os critérios e justificativas de forma pedagógica para as ações PROASF. só então

a Coordenação PROASF em conjunto com os executores estará em condições de implantar uma

política pública integrat e integrada com relação às crianças e adolescentes em situaçâo de rua.

Qualquer iniciariva em sentido contrário pode distorcer a implementação conseqüente de um

projeto cientificamente definido. Todo processo e acúmulo alcançado estarão prcjudicados.

Assim sendo, soticitamos que essa coordenação aguarde a metodologia que estamos ultimando.

Atenciosamente.

RECEBIoO EM \c-'(,\-

c.c.: - CASA/GEMINTER - Á/C.: Sra. Lucilia de Lachmann
- MINISTERIO PUBLICO - A/C.: Dr. José Novaes
- FORUM ML,NICIPAL DCA - Prof Terezinha Helena de Almeida
- PROASF - Coordenaçào - Á/C.: Dr. Rubens de Álbuquerque e Sra, Marly Villa
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Rua Alice de Casrro. 47 - Vila Mariana - São Paulo - SP - CEP 04015-040 - Fone/Fax: 5754250

7f,-'.
C. M.0. C.A.-.-KL--
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São Paulo,09 de julho de 1996

FORUTVI MLJNICIPAL DCA - SÃO peUlO
CAMARA MUNICTPAL DE SAO PAULO

Em fase de finalização do Módulo [I da metodologia PROASF; o IADES considera que para

execução articulada dos Programas e Ações e conseqüente implanução qualiÍicada do

PROASF algumas interfaccs de trabalho são urgentes e neccssárias.

A não integração entre executores PROASF, Coordenação PROASF/CASA, GEMINTER, em

termos de fluxo de informações e de trabalho conjunto, tem oPortunizado atuações isoladas e

paralelas, que segundo avaliaçôes da Equipc IADES de metodologi4 poderão comprometer o

próprio programa.

Nesse sentido, temos observado algumas açõcs que não correspondem ao Programa aprovado

pelo CMDCA-SP cm 1995, tampouco aos critérios e estratégias da metodologia até aqui

desenvolvidos pclo LADES. São essas as ações:

L O aluguel de "casas" nas regiões.

2. O encaminhamento de curriculum para eventual seleção de proÍissionais que deverão

compor o quadro profissional das "casas".

3. A deÍinição do número de proÍissionais e verba mensal Por casa.

Considerando que, cumprindo o cronograma LADES com qualidade e pertinência cientíÍica,

discussões em oÍicinas de trabalho com C.Ts, entidades e comunidade, o IADES apresentará a

metodologi4 os critérios e justiÍicativas de forma pedagógica para as ações PROASF, só entiio

a Coordenação PROASF em conjunto com os exccutores estará em condições de implantar uma

política pública integral e integrada com rclação às criurças e adolescentes em situação de rua.

Qualquer iniciativa em sentido contrário pode distorcer a implementação conseqüente de um

projeio cientificamente deÍinido. Todo processo e acúmulo alcançado estarão prejudicados.

Assim sendo, solicitamos que essa coordenação aguarde a metodologia que estaÍnos ultimando.

Atenciosamente,

I

I

c.c.: - CASA/GEMINTER -,UC.: Sra. Lucilia de Lachnann
- CMDCA - SP - ,4/C.: Mesa Diretora' Pres. Prof Norcy C. T. Muniz Yenturo e

Yice Pres. Prof Stella Gruioti
- MTNISTERIO PUBLICO - Dr. José Novaes
- PROASF - Coordenação - A/C.: Dr. Rubens de Àlbuquerque e Sra. Marly Yilla

Rua Alice de Casro. 47 - Vila Mariana - São Paulo - SP - CEP 04015{40 - Foncffax: 5754250

At.: Prof Terezinha Helena de Almeida
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CMDCA. SÃO PAULO

A/C: SECRETARTA DA MESA DIREToR^

Cor.rsElxetR.e FRnNctsca DE OLvEIRA

Rua da Figuerra, 77 - sala 305

Casa das Retortas - Pq D. Pedro

O3OO7-OOO - Sâo Pauto 
" 

SP

Sáo Paulo. 1-1 oe marÇo oe 1997

l'.,. j :iírL

:.C1{

/
REF. : OFtcto 1 05/CMDCA/97

Prezados Conselheiros,

Os inúmeros percalÇos de ordem programática, de comunicação e de execução que se tnterpuseram

entre a Coordenaçáo PROASF/CASA e o GT Criança e Adolescente do IADES na rmplementaÇào a

Metodologta PROASF, pnncipalmente na fase de assessoria - Modulo lll -, consolidaram uma vrsão

pessimlsta da parte do IADES com reiaçáo a sua continuidade no Programa para 1997 e do proprio

PROASF, em função da forma com que está sendo encaminhado

Durante o decorrer do trabalho de implementaçáo do PROASF, extstiu uma vtsão ambtvalente em

relação ao papel do IADES. Tal quadro gerou uma srtuaçáo hmite e complexa gara a lnstituição, pots,

enquanto por um lado parecia esperar-se do IADES a solução para contingêncras Íora de seu alcance -

como por exemplo cobÍar a correçáo de açoes do órgão executor - por outro, acompanhou-se o

processo de rmplantaçáo de um Programa, cujos prrncipios e procedimentos não estavam rnteiramente

de acordo com aqueles deÍinidos metodologtcamente (e coletivamente) e aprovados pelo CMDCA-SP.

Assim, faz-se necessário ponderar alguns elementos, ob.letrvando uma avalraçâo segura no que se

refere a um possivel retorno do IADES ao cenáno do PROASF, considerando-se os contornos que a

Coordenaçáo PROASF/CASA foi desenhando para a refenda Metodologta. Sabe-se que até o presente

momento nào foram rmplementadas as medidas fundamentats do Programa - dentre as guars pode-se

oestacar o efetivo aooro socro-famihar. tntearaÇáo das redes. vrabi[zação de amota reta_ouarda e
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PROPOSTA TADES: MODULO III . 1997

ctcLo DE IMPLEMENTAÇÀO E CONTROLE - ASSESSORIA (5 MESES)

1 DEFtNIÇAo ct-ARA DE coMPETÊNclAs

CMDCA/Sp como defrnidor e controlador da rmplantaçáo do Programa, apotando a metodologla

PROASF:

lmplementaçáo Qo PROASF através de estratégtas deÍlnidas de comum acordo em reunióes

srstemáticas entre CMDCNSP (ou Comrssão de Conselheiros), Coordenação PROASF/CASA.

IADES e demais contratados,

Monrtorizaçáo do CMDCA/SP das açÓes em todos os niveis;

Ftuxo de inÍormaçáo CMDCA/SP, Coordenação PROASF/CASA, contratados e IADES, como

Íorma de intercàmbio de conhecimento e de conteÚdo do processo/açÕes como um todo;

Busca eÍetiva de'correçáo de rota'do PROASF, controlado peto CMDCNSP em rnterÍace com o

IADES (assessoria).

para isso faz-se necessário reunião com a participação do CMDCA/SP. Coordenação

PROASF/CASA e IADES para definir compromissos sobre:

a - sistemática de comunicaçáo;

b - sobre o trabatho a ser realizado nos 5 meses restantes de assessoria - IADES (conÍorme o

proleto, o trabalho do IADES compreende um totalde 18 meses, dos quars 13 meses já Íoram

cumpridos).

Observaçóes.'

o contrato deverá abranger 5 meses de trabalho;

o trabalho do TADES somente terá rnicio a partir da data da assinatura do contrato:

o IADES náo aceita assinar contrato com datas retroativas. uma vez que o mesmo deverá

eÍetivamente corresponder ao periodo a ser trabalhado;

A proposta aqui apresentada, uma vez discutida (incorporando eventuais sugestoes) 
'e

acordada, deverá ser incorporada ao contrato.
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2 cOrui=uoc PROGRAMATICO

2 1 
^4etodo 

de aluação

o metodo oe atuaÇào deve constllulr.Se nUm íator de motivaçáo oele n3\,aS::::S

Contnbutndo COm aS hnhaS gerats de orlentaçáO OUe allmentem a CaOaClOaO€ 3i;3ir''ê I

ooeraclonal dos agentes soclals envolvldos

o traoalho da Assessona IADES conslstlrá no apolo e orlentaÇáo à açáo crranoo 3c:'l:::'es

ob,ettvas de rmplantaçáo.do PROASF com pertlnêncla e coerêncla metodolo-orca atraves 33

. Capacrtaçáo dos agentes Soclals presentes no processo atraves de dtnamtcas 0e ?íu00

.orrentaçáodosdlversosnivelsdegestáo'Íumoaolntercamb|oprodUtlvo.

. Construçáo em processo de fluxos de

- formaçáo/capacrtaçáo dos agentes soclals

- rnformação Permanente

Técnrcas complementares de avatraçáo dos Íatores que fazem varlar as aÇÓes e mecroas

nos programas:

. Métodos e têcntcas que captem a tnctdêncta de fatores que podem ser qualiÍlcados como

subjetivos, evidencrando. apos anáhses, sua tnÍluêncta na conftguração geral e na vahdade

relativa dos resultados (atravês de "role playrng'),

COT,AO Uu ELEMENTO BASICO DE OEFINIÇAO OPERATIVA, DEVE-SE CONSIOERAR AS CONDiÇ OES

-,4
ül 

'

REAIS DE AÇAO/INTERVENÇAO CONCRETAS. EM LUGAR DE PROTOCOLO DE INTENÇOES E rEMP3 OE

AÇÀO A EFETIVAÇÀO DO PROASF neOueR OUE SE MÂNTENHA OS FLUXOS DE TRABÂLHO

SIMULTANEOS
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Módulo tll - IA-DES

PROASF - Fluxo de Trabalho Simulutnc<r
Âssessoria c Controlc dc lmpiantação

Programa I

/a
F

,ê\

,q

A

()rcanrzaçào

Âdminrstracào

F I usos
Resistros t1

Tcxtos lr'Íctodologrr

I(csurtto:
( urtrllras
[.rvrrt151
Ioltlcrs

\/ i«icos
Comunrcaçâo

Seminários Cursos

lnl'ormatrvos

Fluxos
Gerais

l{ istoricos
Regiptros
Controle Fluxos

Específicos
Âçircs

[]ntidarJcs

Casas
Programa 2

Farnílra
RcrJcs

Rctaguarda

IADES

Módulo Ill
lmplementação e

Controle
Programa 3

(lomunidade

GEMINTER
Programas

4e5
Regionais

Ilcgras
I nterface

C.T. e Casas
Âp«rios

C'onscllros
'l utclarcs Orcanrz-açào

l{egional

fluxtr Erttrosutt t ctrltt
COPlIOC'AF

('Dl

Formaçào

Etlucatiorcs
l n íirrmltçlo

"í':lcilc

Ii.H.
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2.2 Conteudo

aa 1 Avalração tntctal do processo de rmplementaÇão do PROASF e (re)eouaslonai'nenlos

necessarlos.

2.2.2RegIsrrosemtodosoSnivels.técnlcasdereglstrotentatlvasateoueaprattcaDermlla
conírrmar sua eftciêncla ou permlta eíetuar. se necessarro. as modrÍlcaÇoes oenlnentes

as caracteristlcas de diÍerencraçáo e dlversldade de uma regrão ou de uma reoe que

devem ser respertadas, evltando-se a conftguraçáo de um padráo rrordo e burocrattco de

procedlmentos.

Alternatlvas de procedrmentos - dependendo do programa'

2.2.3 cagacttaçáO continuada e em processo dos agentes e programas em todos os nrvels -

construçáo de instrumentos e propostas'

2.2.4 Segurmento' Monitonzação

oblettvos:

. Íornecer assessorla técnrca aos agentes envolvtdos;

. Íornecer assessorla técnica como estratêgla Íacilltadora da organtzaçào das redes'

dosquactrosdegestâoedasaçÓesquetêmdeserlmplementadasdeforma
concomitante:

. Construir instrumentais mintmOs neCesSártos para retroallmentar as tareÍaS durante O

seu tnicio, evolução e desenvolvtmento'

. produzir documentos (íerramentas de trabalho) de caráter tecnlco e metodologrco que

reúnam os reglstros, as análises e as liçÕes apreendidas com a experrência' vrsando

corrigir desvios de rota e tmplementar e Íomentar as açÓes bem sucedtdas' sem

crrstahzá-las como normas frxas e tmutáveis. entendendo a conJuntura os atores'

cenárlos. momentos e elementos.

. anausar a dtnâmrca tnteÍ-organrzacronal e rnterdtsctp[nar das equlpes para

apÍlmoramento, quahdade e eÍetrvtdade das açoes'

. ÍOrtalecer O Slstema operaclonal para o aprlmoramento e compreensãO do prOceSSO'

. detéCtar aS necessldadeS de CapagltaÇáo para melhorar o desempenho dOS recurs6s

humanos ,"aponirr",s drretamente pelo PROASF (rntra-organrzacronal) e dos

parcelros envolvtdos no processo (lnter-organlzactonal)'

estabelecer um slstema de amplraçáo de parcertas e lntegração em cada reoe e rnter

redes,
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Ílexibrhdade or-oantzactonal para modiÍrcaçâo ou crtaçáo de novos proceor.nei:3s que

Surlam Como necessldade no decorrer dO trabalho. Sempre de COmum a3oic:

2.3 Consderações gera,s

Considerando-se a exrstêncra de uma sérra polêmrca acerca dos meros para se eieirvar a

atençáo integral e rntegrada as cnanças e adolescentes em sttuaçáo de rua. o IADES r=3irrma

seu compromtsso e coerêncra com os pnnciptos e drretrrzes que nortearam a constíu3ào da

Metodologta PROASF Ass:m, deve'se ter clare:^

os objettvos tem que ser convergentes e :::

deve haver envolvtmento de sulettos. sa -, € oÍ§âhlzaçóes'

oS rtuxgs de tnformaçáO devem Ser c6ntinuoS, de íOrma a r.,anter um

permanente entre contratante. contÍatado e CMDCNSP

tntercámbro

para que o conteúdo apresentado possa confrgurar-se em açoes concretas, e tndtspensavel

que haja reuniôes com a Coordenação PROASF/CASA, para avaltaçáo de pertrnêncra a,ustes

às necessidades atuats, tnclusÔes ou exclusóes temáticas

Atencrosamente

0 ü

Presrdente - IADES

CMDCA - SÃo Pauuo

De acordo
assrnatuÍa e caírmDo
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EsrRuruRA ADMlNlsÍRATlvA PROAS F

2. Serviço de Banco de Dados Atuante:

. câracterização geográÍica e sócio'econômlca regional;

. quadro de emprego, desemprego e subemprego dos adultos

o Ínâpêâínento por região dos equipamentos socias públicos e privados para crianças e

adolescentes:

o na área da educação:

. das creches e Pré'escolas;

. das escolas dela e 2Q graus, diumo e/ou noturno ;

. dos cursos supletivos de 10 e 20 graus:

. das escolas técnico'profissionalizante;

das escolas que oferecem classes de ectucação acelerada e/ou classes especiais:

dos serviços de educação complementar;

dos serviços de alíabetização cle jovens e aclultos'

nas áreas da cultura, esporte e lazer:

. das bibliotecas, museus, teatros, cinemas, parques inÍantis. clubes esportivos etc';

.dasoftcinasecentrosculturais,recreativoseesportivos;

. dos serviÇos, eventos e programaçôes culturais, recreativas e esportivas voltados

para crianças e jovens;

. dos serviços e programas de onentação ocupacional e/ou sócio'educativos voltados

para crianças e actolescentes desenvolvidos pela rede de atendimento da assistência

social:

centros de convivência;

centros de juventude;

serviçodeorrentação,acompanhamentoeapoioàcriançaeaoadolescente.

.1 '

| - constituição de um Conselho Consultivo e Admrnistrativo que congregue representantes d0

poder púbtico gor"rnrÃáni.r " 
da socredade crvil: cMDcA, cT, orgão rntersecretartal. orgão

executivo (CASA?).

ll.constituiçãodeumaequipetécnicamultieinterdisclplinar.vtsandoaoperaclonaltzacão
das segutntes açoes:

1. Promoçáo e Divulgação (conÍorme proposição do capitulo lll da metodologia'parte l)

. do Estatuto da Criança e. do Adolescente

. dos Conselhos Tutelares
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programasdeÍormaçãoprofissionaldesenvolvidospelopoderpÚbllc0:

programasdegeração'clerendapromovidospelapolíticâdeasststênclaSoclal

(govemamentel e não'govemamental)

: na área da saúde:

. hospitais. pronto-socorÍros' postos de saúde:

. serviços de atenção à saúde:

- ectucação e orientaçáo sanitária;

- orientação à gestante e à nutriz:

- onentação sexual e planejamento familiaÍl

- orientação sobÍe doenças infecto-contegiosas:

-atendimentomédicoepsicossocialàsvítimasdemaus.tretos;

- orientação e tratamento de alcoÓlotras e'axicÔmanos;

- reabilitação sensório'neuro-psico-motora especializado em Íonoaudiologia' terapia

ocupacional,Íisioterapia,atendimentoaportactoresctediÍiciênciavisual'auditivaetc'

3. Promoção e Divulgação cta metodologia PROASF:

.principiosediretrizesquenorteiamametodologiaPRoAsFemsuatotalidade;

. principios e diretrizes que norteiama cada um dos programas da metodologia (Eclucação

em Meio noertô,'õàsã de Passagem e Convivêncial Retomo à Família' lnserção das

crianças e Adolescentes nos equipamentos sociais (oGs e ONGs) e orientação

ocupacionaldeCriançaseAdolescenteseFormaçãoProfissionaldeA(lolescentes.

Procedimentos:

- confecção de Íotcters (síntese da metodotogie)

- realização de seminários junto as C'Ts

- conÍecção cle cartilhas

4. Articutação operacional dos Cosnselhos Tutelares com (visando a implementação dos 5

proglrlmas)

- a rede pública municipal: secretarias, órgãos e serviços do governo nas áreas da

educação, saúde, cultura, esporte e lazeÍ:

- rede movimentalista, que engloba:

. Entictades de Atendimento:

- entidades de atendimento em meio aberto:

- entidades que pÍestam serviços e/ou programas sócio-familiares;

- entidacleS atendimento que desenvolvem programas culturâis, recreativos' de esporte
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Movimentos de melhoía de condiçóes de vida:

- associaçÕes de moradores e sociedades amlgos de bairro;

- rgre,as e associações religiosas;

- Fóruns Regionais e MuniciPais'
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PnooRerrae5 - ORTENTAçÃO OCUPACTONAL E FORMAçÃO PROFTSSTONAL

Açoes tntegradas:

1. Em rnteíace com o Programa em Meio Aberto e o Programa de Retomo á Famí[a

Tendo em mãos um mapeamento de íorma regionalizada quanto os equtpamentos e

serviÇos sociais nas áreas da educação, cultura, esporte e lazer,

Considerando a avaliação do peíil e das necessidades da. demandas atendidas (crranÇas

e adolescentes em situação cle rua e suas famílias) pelo Programa em Melo Aberto e pelo

Programa Retorno à Família;

Considerando o objetivo comum de retorno/permanéncia e sucesso da crrança e do

adolescente na escola (escola de qualidrCe)

Considerando a necessidade de insenr a criança e/ou adolescente em programas sócio-

educativo-culturais, enguanto parte do processo educativo, cula centralidade é a escola;

Considerado os interesses, habiliclactes e potencial criativo da criança e do adolescente;

As açoes da equipe técnica do PROASF, em consonância com o Conselho Tutelar, devem ser

no sentido de promover articulações que visem a interconecção e integração dos

equipamentos e serviços sociais (cla rede pública e privada) na área da educação, cultura.

esporte e lazer.

o junto às escolas de ensino pré, primeiro e segundo grau. mediante o envolvimento e

comprometimento da secretaria de educação, dos proÍissionais da área do ensino e clas

instáncias representativas do binômio escola/comunidade (Conselho da Escola, Grêmros

Estudantis, Associaçôes de Pais e Mestres)

. com base em informações sobre oferta e demanda (regionalizacta) garantir acesso às

cnanças e aclolescentes que se encontram Íora da escola; (açâo que deve ser apoiada e

garantida pela poOer executivo, mediante posicionamento da secretaria de educação)

- com base em avaliações coniuntas sobre a qualidade do ensino oferecido, estabelecer

ações que visem reformular métodos e cuniculo;

junto aos equipamentos e serviços sociais - govemamentais e não-governamentais - na

área da cultura. esporte elazer, medtante o envolvimento das secretarias e orgãos publtcos

da Cultura, Espone e Lazer, dos agentes sociais que atuam nessa área, das organtzaçÕes

comunitánas (assocraçoes de moradores, sociedades amigos do bairro, clube de mães etc.)

com base na avaliação do nível: de atuação já existente (oferta e qualidade) cle

eouroamentos servicos e prooramas na área da cultura, esporte e lazer:

a
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promover a articulação desses equipamentogserviços/programas soclals com a

escola, bem como a reÍormulaçáo de seu conteúdo programático. de íorma a garantrr

sua integraçâo no processo educativo.

garantir o acesso das demandas trabalhadas pelo programas Meio Aberto e Retorno

à Família, conÍorme as avaliações do períil e das necessidades dessas demandas e

das programaÇões traçadas pelos agentes sociais que atuam nessa área,

promover, mediante o compromisso do poder público e a particlpação eíettva da

comunidade, a criação de espaços e programações culturais. recretatlvas, esportlvas

e de lazer, conforme às der,n:ndas (idade, sexo, intere§se, habilidade e aptidáo) e às

necessidades regionais e microregionais
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Norr" nrissào institucionul detini-se cor.no garantia

do e.rercicio de cidadania, errreudido e incorporado o

conceito de H. Arendt, segundo o qual a cidadania taz
"upelo u dustitto.s e projctcts hi.sloricuntente
compurtilhaclot, u processcts clc conquistus
coletivtrs e a igualclude,. mds tembénr, cto

princípio de ultericlttde hu.yectclct na ,ttncepçã<t
de universctliducle cuio Jhnclunrento é o tlireilo
de ter clireito".

COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS
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"A SOLIDARIEDADE E I.JM DEVER BEM
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grave situação em que se encontram crianças eI \ adolescentes oriundas de famitias de baixa ou
nenhuma renda, torna cmergente ações na perspectiva da
criação de projetos que üabilizem o retomo destas crianças
à familia e comunidadc, garantindo a eras arternativas
j urídicas, psicossociais, cconômicas e dc aut*srstentação.

A situação se agÍava por nos encontrarmos no
curso de uma nova ordem mundial onde cada vez mais os
govcrnantes não vêm conseguindo rcsponder às questõcs
sociais, cumpriciand'o com o quadro de dcsiguardade e
exclusitro, o que torna imperativa a ncccssidadc do setor
público brscar parccrias paÍ. a cfctivaçâo c quariÍicaçâo de
srtas Íesponsabilidades.

Diante destc quadro, no primeiro scmeshe de 1995,
um grupo dc profissionais rigado à área dc atendimento e
dcfesa dos dircitos da criangq adolcscentc e família iniciou
trabalhos com o objctivo dc contribuir junto I Gmpresas,
instituições e órgilos públicos para elaboração, implantação
e implemcntação de programavprojetos rerativos r poríticas
públicas.

Desde então, prolissionais das áreas de educação,
direito, saúde, serviço social, suporte adrninistrativo e
inforurática, resorveram constituir uma empresa de caráter
cooperativo, uma forma dc organi zaçã,o que busca nas
relações de nabalho a convivência solidilria

Através de ações integradas, a copRocAF define
seu diferencial visando compreender o complexo quadro
onde os fenômenos sociais se inserem.

Nos organizamos em Grupos de Trabalt
interdisciplinar visando prestar serviços qualiÍicadc
Atualmente, desenvolvemos pesquisas e projetos n.
seguintes GTs:

. Assessoria a entidades, movimentos populares e órgã
públicos;

. Geração de renda a poputações de rua, através t
reciclagem de lixo;

. Drogadiçilo;

. í-c+r.-.'---=-vvrrrurrwayr!ú.

Desenvolvemos no município de São paulo
Projeto de Asscssoria Técnica, integrantc do programa d
Orientação c Apoio Sócio Familiar - PROASF, objetivando:

. Assessoria técnica aos 20 Conselhos Tutelares d
município;

. Gerenciamento de Centro de Dados lnformatizados;r

. Suporte administrativo ao CMDCA-SP.

Cabe resaltar que o PROASF foi deliberado en
1995 pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e dr
Adolescente e implantado por força de Açâo Civíl pública at
Executivo Municípel, pela procuracloria Ceral da Repúbtica t
pelo Ministerio ptrblico do Estado de São pauto.

Iniciaremos em janeiro próximo, projetos de
planejamento participativo orientado por objetivos - ZOpp,
com jovens adolescentes, educadores e trabalhadores
desempregados com o desejo de ..criar 

empresas sociais,,,
aquelas que busca.rn e produzem sinergias entre o mundo
da assísrêrtc, n nrrrrrrl,r.t., ^-,.-r,.^:^
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PROMOTORIA DE JUSTIçA DE DEFESA DOS TNTERESSES DIFUSOS E

coLETtvos DA |NÉANCIA E DA JUVENTUDE DA CAPITAL 
-/. wt/

TERM.DEAcoR*4tf';qid

Zo- etJt

MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DE SÃO PA

1

*í

Tendoemvigtaaproposituradeaçáocivilpúblicapor
esta Promotoria de Justiça em Íace do Município de Sâo Paulo (Proc. 68/96 - Vara

Central da lníância e da Juventude da Capltal) para o cumprlmento de obrigaçáo

de Íezer consistente em implementaçâo de programa de etendimento a meninos e

meninas de rua e de entendimentos mantidos por estra Promotoria de Justiça, o

Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça da lnfância e da

Juventude e da peesoa Portadora de DeÍiciêncla e as Secretarias de Assuntos

Comunitários e Famflia e Bem-Estar Social do MunicÍpio de Sâo Paulo, as partes

envolvidas esgumiram o oompromisso de bem e fielmente cumprir o que segue,

apresentando este termo de acordo para devida homologaçâo iudicial nos autos

da ação civil pública suPF indicada, fazendo'o em termos seguintes:

ObJetlvor
ArL 1o - O MUNICIPIO DE SÃO PAULO compromete-

se a realizar o atendimento a meninos e meninas de rua da Cidade de Sáo

paulo, por meio de reintegraçâo na famllia natural ou substitutà, e quando nâo

possÍvel, orientando-as eos rscursos capazes de provimento das necessidadEs

báglcas e de relagões gociais, e ainda criar e eetimular novas Íormas para

permanência, com base em premissas e fundamentos pedagógicos consolidados

em metodotogia deÍinida pera aÉo, conÍorme o 'Programa Municipal de

AtendimEnto a Meninos e Meninas de Rua da cidade de são Paulo" que ó parte

integrante do presente instrumento.

Premlcsac

Art ? - O MUNlClptO oe SÃO PAULO deverá buscar

de todas as maneiras possÍveis a reinserÉo doc meninos e meninas de rua,

A/).';''.Íllt i .1.t;1 "'l 1111;,
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MIMSTÉRIO PTJNUCO DO ESTADO OT SÃO

PROTUIOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DOS INTERESSES DIFUSOS E

coLETtvos DA lnFArcn E DA JUvENTUDE DA cAPlrAL

prioritária e respectivamente, às suas Íamllias natural, substitutas ou outras

formas de acolhimento pela comunidade.

Avallaçlo do Prognma

Art. 30. Ao Íindar o Prazo de 6 (seis) meses, contados

da homologaÉo judiclal deste acordo, as partes, de um lado o Ministério Público

do Estado de Sâo Pauto e, de outro, a PreÍeltura Municipal de Sâo Peulo,

constituirâo comigsâo técnica de avaliação dos resultadoe do programa' formada

por três membros assim dEÍinidos:

a) um representante indicado peto Minigtório Público do Estado de São Paulo;

b) um representante indicado peta PrEÍeitura Municipal de Sâo Paulo;

c) um representante indicado pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e

do Adolescente.

§ 1o. Os representantes elencados nas alÍneas a e D

serão lndicados de comum acordo entre o Ministário Público do Estado de São

Pauto e a PreÍeitura Municipalde São Paulo.

§ 2o. Findo o Prazo I que se refere o caput desta

cláusula, a parte que nâo indicar o 8eu representante poderá ser objeto de

notiÍicaçâo da parte contrária, para que no Prazo de 5 (cinco) dias indique seu

representante.

§.3o. Considerando právia acaitaçâo do UNICEF -

Fundo das Nações unidae Pare e lnfância, conforme se verifica da

corespondência anexa, o Ministério Público convidará o referido órgão PaÍe,

atravás de um representante, participar da referida comissâo na 'qualidade de

observador.

§ 4o. A Comissão, no PÍazo de 60 (sessenta) dias

contado.s de sua Íormalização, entregará às partes e ao Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente retatório escrito de avaliação do programa,

contendo necassariamente descriçâo dos trabalhos realizsdos, avaliaçáo dos

resultados e propostas de aprimoramento dos serviços'
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO I

PROMOTORIA DE JUSTIçA DE DEFESA DOS INTERESSES DIFUSOS E 3 \q"
COLETIVOS DA NFANGIA E DA JUVENTUDE DA CAPITAL

§ 5o. Nos trinta dias seguintes o Ministério Público

convocsrá audiência pÚblica para discttssáo da avatiaçâo, oom a participação

dos integrantes da Comissâo, lnclusive do observador indicado pelo UNICEF.

Fundementor Pcdegôglcor
Art. 40 - O MUNICIPIO DE SAO PAULO compromete-

se a empregar educadores de rua e recursos humanos oom perfil' preparo e

treinamento para as lntervengóea na execuçáo do Programa.

§ 1o. As agôos de abordagem e prosseguimento com

og meninos e meninas de rua, planejadas e preparadas mediante exigente

treinamento, serâo reatizsdas petos educadores de rua, aelecionados de acordo

com o perfil requerido à natureze, caracterlsticas e condições de trabalho'

§2o.A3açpesinterventivasserãorealizadasmediante
plena e ativa partlcipagâo dog menlnos o menlnas envolvidos semPre atravós de

motivação verbal efetiva por parte do educador de rua, abolida qualquer forma

que possa causar constrangimento.

§ 3o. As agões de abordagem dos participantes dos

núcleoe das Íamílias de origem ou substitutas devem realçar a importância dos

pais, responsáveis e adultos para o desenvolvimento equilibrado das relações de

famÍlia e bem estar dos Íilhoe crianç38 e adolescsntes.

§4o.Deveprevaleceraindividualidadedosmeninose
meninas participantes, descartada quatquer possibilidade de serem tratados

desconsiderando-se €ssa pr€missa ou dE forma impessoal, quer nas abordagens

extemes ou no8 abrigos de passagem/convivência e serviços de retaguarda que

servsm de aPoio e meio ao Programa.

§ 50. A açâo dEsenvolvida junto aos núcleos de

famllias naturais ou substitutas deve ser desenvolvida de forma

§ il&
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i

psrmanentEmente individualizade, voltados os {sforeos 
pera a aceitação do

menino ou menina de rue, oÍeracendo-ee todas ae jÍormas de apoio às famfiias.
I

Procodlmenlor o Íluror. Enúldt i

I

Art. 50. - O MUNlCletO ioe SÃO PAULO, na execugão

do Programe, @mpromete-se a. por meio das Suqervisões Regionais da Famllia

e Bem Egtar §oclal - FABES/SURBES, reallzal contatoa oom 08 Conselhos

Tutelareo das regiõea com o obJatlvo de o! aJustec necessárlos à

compr€ensáo mútua do programa e à prática das , assentamentos,

comunicaçáo eo Judiciário e Conselho Tute e tudo o mais considerado

necessário em cada região.

Parágrafo único. A
realizada também por agentes não pertencentes

inicial, poderá ser

retamente ao Programa: Poder

Judiciário, Conselho Tutelar, Agentes de

entidades confessionais ou movimentos

comunidade em geral.

especÍficos da comunidade,

ao aggunto, ou Pessoas da
projetqs

voltadoà
I

I

Cedartro 
i

Art. 60. - Haverá um l.9gdastro, realizado mediante

registro em planilha para inÍormatizaçâo de da{os. Estes serão coletados na

medida da implementagão do Programa e obietiva reunir informaçôes que

permitam methor oomprsensáo dag eituaçõea re(ltiva ao menino ou menina de

rua, seus familiares, locatizaçâo, pontos de aRoioi possibilidades e outras, oomo

forma de permitir atendimento personalizado. 
i

i

Abrlgor de peragem c convlvlncle

objetivam o atendimento das crianças e

tendo @mo uma de suas metas o

Íamiliares e/ou comunltários.

Art. 7o. - Os abrigos de passagem e convivência

em eituação de/na rua,

dos vlnculos

{ il $rf
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PROMOTORIA DE JUSTIçA DE DEFESA DOS INTERESSES DIFUSOS E
COLETIVOS DA TNFANCN E DA JUVENTUDE DA CAPITAL

su

§ 1o. Os abrigos de Passagem a convivência,

existentee nas áreas regionaie do MunicÍpio, serão constituÍdos, inicialmente, de

20 (vinte) ceses, com cepecidade, cada uma, pera atendimento de 15 (quinze)

crianças/adol escentes.

§ 20. Os abrigos de passagem e convivência servem

de apoio estratágico ao programa para acomodaçâo/paesagem e convivência dos

meninos e menlnas de rua, num perlodo yerlávelde ató 90 (noventa) dias.

§ 3o. Noa abrlgor de Pessegem e convivôncle oa

meninos e meninas de rue poderão r€pousar, receberâo alimentaçáo, cuidados

mádicos gerais, orientaçáo quanto à higiene pessoal e poderáo praticar o diálogo

com a equipe multidisciplinar e educadoree sociais da casa, sendo motivados à

localizaçâo e exeme do retomo à famtlia natural se existente, ou gubstituta.

§ 4o. As famÍlias natural ou substitue serão abordadas

petos educadorEs sociais, e quando não possÍvel, proutradas outras formas que

deÍinam o atendimento em prosseguimento.

§ 50. Em situações que requeiram, mediante

justiÍicativa do educador social quE prossegue no plano personalizado de

atendimento, a passagem na casa pode se estender excepcionalmente até 180

(cento e oitenta) dias.

§ 6o. O plano de atendimEnto personalizado inclui'

dentre outras medidas necEssárlag à lndividualizagão do atendimento:

| - agilizagâo dos doanmentos neoessários ao exsrcÍcio

da cidEdania;

ll - egilizagâo do processo de busca da famllia natura!

e/ou grupo familiar e comunitário, lncluindo a articulaçâo das instâncias Conselho

Tutetar e Vera da lnfância e Juventude na rede de serviços;

lll- inserçáo das oianças/adolescentes nos programas

sócio-educativos-culturais de rede de atendimento - escola (retomo/garantia de

permanência, cgm a inclusâo dE benefÍcios como boleaeducaÉo, bolsa-

aprendizagem, bolsa-Íormaçâo-proÍissional);
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| - 1 (um) Orientador Coordenador;
ll - 2 (dois) Orientador AesistEnte;

lll - 12 (doze) Educadorea;
lV - I (um) Auxlliar de Sqrviços:

V-í (um)Cozinhelro;

Vl -2 (doio) Auxllierde Cozinha;
Vll - 1 (um) Atendente de EnÍermagem;

Vlll - I (um) Mádlco ClÍnlco

§ 10. Os Educadores serão dividldos em 2 (dois)
grupos, eendo 6 (seis) EducadorEs para o trabalho extemô a ser realizado em

duplas para abordagem na rue, trabalho oom as famllias, comunidade, redes e

órgâos, em tumos, cobrindo as 24 horas, selecionados oom formaçáo superior
completa ou não, em áreas afins ou 20 grau completo. Outros 6 (seis) Educadores
farâo o trabelho intemo no abrigo, devendo no conjunto de cada um destes
poesuir, neceeeariamente, a eeguinte Íormaçáo: Arte Educaçâo (01); Serviço
Social (01); Psicologia (01); EducaÉo FÍsica (01); Enfermagem (01) e Pedagogia
(0í).

§ 11. Sediados na Coordenaçâo do Programa, para

atender inlcialmente os atueis 20 (vlnte) abrigos de passagom e convivência,
haverá pelo menos 5 (cinco) Módicos Psiquiatras, que farâo visitas de
atendimento e acompanhamento semanala cada um dos abrlgos.

§ 12. O Orientador Coordenador, necessariamente,
terá formaçáo em Pedagogia, Serviço Social ou Psicologia.

§ 13. Alám do 2O (vinte) abrigos de passagem s
convivâncie e que se reÍere o § 1o deste artigo, o MUNlclHo DE sÃo PAULo,
no Prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da homologagâo judicial do
presente acordo, oompÍomete-se a criar I (oito) novos eguipamentos para
atendimento de 15 (quirue) crlangas/adolescentes, na regiâo central da cidade.

Abrlgor da pormanâncla c convlvâncla

PROMOTORTA DE JUSTTÇA DE DEFESA DOS TNTERESSES DTFUSOS E
COLENVOS DA INFANC|A E DA JUVENTUDE DA CAPITAL
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MINISTÉRIO púnuco Do ESTADo or sÃo PAULo
Iü

PROMOTORTA DE JUSTIçA DE DEFESA DOS TNTERESSES DIFUSOS E

COLETMS DA tttÉAucn E DA JUvENTUDE DA cAPITAL

con he ci da g, morivadas 
"u 

I ;#:T ffi "l'ffi:;: T§:::5';"1IJl'',::Í;
Íinanceiro e/ou em esp§cle preetado pelo Plantâo de Asslatêncla Soclal das

Supervlsõee Reglonaie do Bern-Eetar Social - FABES/SURBES' Para assegurar

adequadas condiçõeg no retomo e Permanâncla junto às íamÍliae, das crianças e

adolescentes atendidos pelo Programa.

§ 20. Trimestratmente a FABES fará publicar no Diário

oÍiclal do MunlcÍplo o montante de recursor poetor à diaponibilizaçáo e o8

efetivamente apticados n8s atividades deÍlnidae no parágraÍo anterior.

§ 30. O Plantâo de Assistência Social prestará o

atendimento às famtlias que recebem os meninos e meninas sm retorno para

permanência, tanto às naturais ou substitutas, DB condição de absoluta

prioridade.

§ 4o. O apolo em espácie é representado por cestas

básicas de atimentos, passes ParA tranSporte, medicamentos, e outros meios

conslderados neceseários para o atendimento personalizado, altemativa ou

cumulativamente.

ArüeutaçIo com ! rcdc públlce munlclpet pare lbndlmento perronallzedo

Art. 10. o MuNlclpto oe sÁo PAULo desenvolverá

atividades articuladas çom os demais servigos públicos prestados pela

Municipalidade através das redes de educaçâo, creches, @ntros de infância e

juventude, saúde, esportes e tazer como meio de proporcionar o atendimento

personalizado.

Gsrcnclamento r rÜlbulçóer der coordrnaçõcr ErccuüYl Geral, Rcglonal c dar unldadel

dc Abndlmrnto.
Art.ll.oProgramaMunicipaldeAtendimentoa

Meninos e MEninas de Rua da cldade de sáo Paulo será operacionalizado pela

secretaria Municipal de FamÍlia e Bem-Estar social atravás de guas supervisões

Regionais - FABES/SURBES.
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MIMSTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

fir
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DOS INTERESSES DtFusos E 10

COLETTVOS DA trÉAncn E DA JUvENTUDE DA cAPITAL

§ 1o. A Coordenação Executiva Gera! do Programa

disporá de equlpe formada por tácnlcog deatinada ao apoio do Coordenador para

o a@mpanhamento, controte e avallagâo das atividades'

§ 20. Haverá, pelo menos, um Coordenador Regional'

conslderando-se a área de clrcunscriçâo da SURBES, cujas Íunções serão

definidag na documentação complementar a ebte termo'

Dar domalr dlrPoslçóer
AÍl.12.Juntamente@mestetermodeacordoserão

assinados pelas partes enyotvidaE documentos relativos a:

| - Objetivos, premissa' fundamentos, procedimentos e

Íluxos do Programa de AtendimEnto a Menlnos e Meninas de Rua da Cidade de

Sâo Paulo;
|t.Anexosregulamentaregequesereferemoinciso

anterior;
lll - Cronograma de execuçâo do Programa de

Atendimento a Meninos e Meninas de Rua da Cidade de Sâo Paulo'

Parágraíoúnico.Asdlsposigõesdosdocumentoseque

se reÍere este artigo náo poderão ser interpretadas contrariamente aos princípios,

termos s rssponsabilidades assumidas por este acordo, resolvendo-se eventual

conÍlito pela prevalância deste documento gobre qualquer outro'

Art 13. o descumprimento das obrigações assumidas

nos artigos anteriores impllcará na aplicagáo de mutta diária de R$ 6.000,00 (seis

mil reais), apticada a partir da notiÍicaçâo de desormprimento Íeita pelo Ministério

Público do Estado de São Paulo.
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AÍtl4.AmultaemapreçogoÍreráincidênciade
coneçâo monetária, deade a date da infraçáo ató a do seu efetivo recolhimento ao

Fundo de Municipalde DeÍesa dos Direitos da CriançP e do Adolescente'
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAU

11PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DOS INTERESSES DIFUSOS E

COLETIVOS DA INFANGLA E DA JUVENTUDE DA CAPITAL I\

AÍt. 151 O Ministério Público desiste do

prosseguimento da agâo civil públlca promovida contra o Municlpio de São Paulo

referente ao Procasso n. 88/95 da Vara Central da lnfâncla e da Juventude,

substituindo este termo sobre todas ae disposigões anteriores iá assumidas nos

autos daquela ação civll Pública. \

Sáo Paulo, 02 de outubro de 1997.

MINISTÉruO P DO ESTADO

RIBEIRO LO
de Justiça

MUNICIPIO DE SAO LO

IO SALIM CURIATI
Secretário Executivo Pera Comunltários

Iuterlocutor 1j ao !íinietãrio Púulico

NETO

JORDÃO
de Govemo'

{_

{fr p^**L\
FRAIICEITINA HVIER fOU'SrnO DE MENDBS

Secretarle Munlclpal Exeéutlva para AaaunÊor
FERNAIIDES

ASSESSORA

Corounitãrioe
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cMDcA.SAO PAULO
Ar. MC-sA DNETORA
CASAoAs REtonrls - R. olFtoustne, 77 s. 305
Po. D. Peonoll SP/SP - 03003-000

O IADES -lnstituto de Análises Soble o Desenvolúmento Econômlco.6oclal. lnstltuto de estudos e pesquisas,

não governamental, sem Íins lucrativos, cadastrado no CMDCAíSP. sob o no 488/CMDCA/S5, solicita as

seguintes lnÍormações e esclarecimentos drstG Egréglo ConsGlho DCA de S. Paulo sobrc:

L O PROASF- aprovado pelo CMDCA|S.PAULO em 1o de íev. de 1995, publicado no D.O.M. 40 (80)

29/abril/95, acolhido pelo Executivo Municipal O.O.M.40 (106) em 7/julho/95, implementado no perÍodo de nov.

de 95 a dez. de 96, Íol revogado através de resoluçâo pelo CMDCATS,PAULO ? Ou se mantém enquanto

programa ?

2. O que signiÍica o PROASF, diante do DecÍeto 36804 de 11l4lS7 e dos entendimentos entre o Ministério

Púbtico e a PreÍeitura, que originaram a descarecterizaçáo da intcgralidade do PROASF -D.O.M. 42 (199)

15110t97 p. 3 e seguintes, com a denominaçáo de'Programa Munlclpal de Atendlmento de Meninos e Meninas

de Rua da cidade de Sáo Paulo', em têrmos metodológicos dc atendimento lntegral e integrado proposto

pelo CMDCA/SP através do PROASF?

3. O que signiÍica o projeto'Êxito - Seguranga', conÍorme notÍcla do Olário Popular de23112197?(anexo).

- Foi discutido e aprpvado pelo CMDCA/SP ?

- Trata-se de uma nova interyençáo do Executivo Municlpal nas prerrogativas legais do Conselho?

- Trata-se de mals uma íragmentaçáo do PROASF ?

-4. Qual Programa para atendimento integral e integrado para Crianças e Adolescentes em situaçáo de rua é o

que de Íato está e/ou deverá estar sendo lmplementado no Municlpio ds S. Paulo com a aPÍovaçáo legal e

legÍtima do CMDCNSP e quais medidas burocráticas e instrumentos legals estâo sendo utilizadas para que as

decisões do CMDCA sejam acatadas e lmplementadas como manda o ECA?

5. Finalmente qual a situação em 1998 (já que em 97 nada Íoi implementado) para a construção da

'Metodologia' e implantaçâo integral da Mctodologla PROASF. ds continuidade coníorme deliberação do

CMOCA/SP em 17tO2197 (OÍlcio IOS/CMDCA/97) e encaminhamento à FABES - 20 de outubro de 1997,

coníorme OÍÍcio 489/CMDCA/97.

Em atenção aos Conselheiros Municlpais, aos Conselhos Tutelares, as crianças e adolescentes em sltuaçáo de

rua e à comunidade que ousou acreditar no ECA.

Atenciosamente

Caclldá

São Paulo, 21 de janeirq de 199E

ruttl7lcm c n/qa

Presj

Coord. GT Criança e

IAOES . lNsrlruro oE AflrrrsEs soBR€ o DEsExvotvruExro EcoxoMtco-Socrt

O*^t

Rua Aíquileto J.iíflG Fon3cc. Rodíigu.t. 39 - Sâo Paub - SP. CEP 051a6.0O0 - FoncíFlr(e+t}Ê{+rc-
É.mrirrpirdo@mrndh.com.br I RECEBiO0 Etylú.J t 0l tOe I
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i" ctcLo oe lnpuemeNreÇÀo E g9NTROLE - ASSESSOnta (5 rvleses)

1 DEFtNtÇÀo cláRA oE coMPFTÊNclAs

CMDCA,,SP como deÍinidor e controlador da implantação do Programa, apoiando a metodologra

PROASF;

lmplementaçâo do PROASF atraves de estratégias deÍinidas de comum acordo em reuniÔes

sistemáticas entre CMDCA/SP (ou Comissáo de Conselheiros), Coordenação PROASF/CASA'

IADES e demais contratados;

Monitorizaçâo do CMDCA/SP das ações em todos os niveis;

Fluxo de iníormaçáo CMDCA/SP, Coordenaçáo PROASF/CASA. contratados e IADES como

Íorma de intercâmbio de conhecimento e de conteúdo do processo/açÔes como um todo.

Busca eÍetiva de'correçáo de rota'do PROASF. controlado pelo CMDCNSP em interÍace com o

IADES (assessoria).

para isso Íaz-se necessário reuniáo com a participação do CMDCA/SP, Coordenação

PROASF/CASA e TADES para deÍinir compromissos sobre:

a - sistemática de comunicaçáo:

b - sobre o trabatho a ser realizado nos 5 meses restantes de assessoria - IADES (conÍorme o

projeto, o trabalho do IADES compreende um totalde 18 meses, dos quais 13 meses já Íoram

cumpridos).

Observaçóes:

o contrato deverá abranger 5 meses de trabalho,

o trabalho do IADES somente terá inicio a partir da data da assinatura do contrato;

o IADES nào aceita assinar contrato com datas retroativas, uma vez que o mesmo deverá

eÍetivamente corresponder ao periodo a ser trabalhado:

A proposta aqui apresentada, uma vez discutida (incorporando eventuais sugestóes) e

acordada, deverá ser incorporada ao contrato.

IAOES . I,{sTrTLrÍo D€ AN,(ISES SoER€ o DESENVoIVIMENÍo EcoNÔMIcc}Socl^l.
Rur Alice d€ Castro. a7 - Vila Mariana . Sào Pauto - SP - CEP O4OIS-O4O - Fone/Far: (Ol t) 575-{250

E-mail: sprades@mandrc.com.br
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Módulo III - IADIIS

PROASF - Fluxo dc Trabalho Simultânc«r
Âssessoria e Controlc dc lmplantação

Programa I

Tcxtos
"t.,.r,1,11çrgia

rolr r\

Itcsttrttos
('nr tillras
[.ivro15I

Vidcos
Comunicação

l(.1 r
Scminários Cursos

lnÍornrativos

Fluxos

Gerais

I listoricos
Rcgi.stros

Controle Fluxos
Específicos

Âçircs

[:nt irjarjcs

Programa 2
Casas

Rcdcs
Ilctaguarda Farnília

IADE,S

Modulo lll
lmplcmcntaçio e

Controle l)rograma 3

(lonrunirlnclc

CEtvllNl'EI(
Programas

4e5
l(cgionuis

l(cg ras
lntcrÍace

C.T. e Casas
Âpoios

Consclhos
'l'ulclares

Organiz-ação

llegional

COPI(OCAI;
Í: luxtt li rt trosltu crtto

Fornraçào

Etlucadorcs
I n lirrnr:rçi'rrr

Fluxos
l(àgistros

Organização
Âdministraçào"Casas"

RegistroscRt^NÇ^S
Controle de

E l'ctividade

,l':
-l
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2.2 Conteudo

2.21 Avalração tntcial do pÍocesso de tmplementaçáo do PROASF e (re)equacronan'lentos

necessárlos.

2.2.2. Registros em todos os niveis: técntcas de registro tentatrvas até que a pratrca peÍmrta

conílrmar sua eficiência ou permita efetuar, se necessárto, as modiílcaçóes pertlnenles

às caracteristicas de diferenciação e diversidade de uma regiào ou de uma Íede que

devem ser respeitadaS, evitando-se a configuração de um padrão rigrdo e burocrátrco de

procedimentos.

Alternativas de procedrmentos' dependendo do programa'

2.2.3 capacrtaçáo continuada e em processo dos agentes e programas em todos os nivets '

construçáo de instrumentos e propostas.

2.2.4. Seguimento ' Monitorização

obretivos:

. íornecer assessoria técnica aos agentes envolvidos;

. Íornecer assessoria têcnica como estratégia Íacifitadora da organrzaçáo das redes.

dos quadros de gestào e das ações que têm de ser implementadas de Íorma

concomitante:

. construir instrumentais mínimos necessários para retroalimentar as tareÍas durante o

seu início, evoluçáo e desenvolvimento,

. produzir documentos (íerramentas de trabalho) de caráter técntco e metodologlco que

reúnam os registros, as análises e as liçóes apreendidas com a experiência, vtsando

corrigir desvios de rota e implementar e fomentar as açÓes bem sucedtdas, sem

cristalizá-las como normas íixas e lmutáveis. entendendo a coniuntura, os atores,

cenários. momentos e elementos:

. analisar a dinámica inter-organizacional e interdrsctpltnar das equlpes para

aprimoramento, qua[dade e eÍetividade das açÕes;

. Íortalecer o sistema operacional para o aprimoramento e compreensão do processo,

. detectar as necessidades de capacitaçáo para melhorar o desempenho dos Íecursos

humanos responsáveis diretamente pelo PROASF (rntra-organtzacional) e dos

parceiros envolvidos no processo (inter-organtzacional);

. estabelecer um sistema de amplração de parcerias e tntegraçáo em cada rede e lnteÍ

redes;

(*)
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Ílexibiltdade organtzactonal para modiírcação ou crtaçâo de novos procedlmentos que

surram como necessidade no decorrer do trabalho. Sempre de comum acordo

2.3 Considerações gerais

Considerendo-se a existéncta de uma séria polêmiCa acerca dos metos para se eletrvar a

atençáo integral e integrada às crtanças e adolescentes em situaçáo de rua. o IADES reaÍrrma

Seu compromisso e coerência com oS prrncipiOs e diretrizes que nortearam a construção da

Metodologia PROASF. Ass:m, deve-se ter clareza que:

^

*1

A
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^
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os objetivos tem que ser convergentes e articulados;

deve haver envolvimento de su;eitos, serviços e organizaçôes;

os rluxos de informaçãO devem ser continuoS, de íorma a r.,anter um

permanente entre contratante. contratado e CMDCA/SP.

rntercámbro

para que o conteúdo apresentado possa configurar-se em açÔes concÍetas. é indtspensavel

que haja reuniôes com a Coordenação PROASF/CASA, para avaliação de perttnêncta. a;ustes

às necessidades atuais. inclusÔes ou exclusôes temáticas.

Atenciosamente

0 u

Presidente - 
IADES

CMDCA . SÀO PAULO

De acordo:
assrnetura e caítmbo

São Paulo, _!__!-
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Estnurune ADMtNlsrRATrve PROASF

l-.Constituição de um ôonselno Consultivo e Administrativo que congregue representantes do

poder púbtico gorrrn.rániar e da sociedade civil: CMDCA, CT, ór9âo intersecrelartal orgão

executivo (CASA?).

ll - constituição cle uma equipe técnica multi e interdisciplinar, visando a operacronalrzação

das seguintes açôes:

Promoção e Divulgação (conÍorme proposição do capítulo lll cta metodologia - parte l)

. do Estatuto da criança e. do Adolescente

. dos Conselhos Tutelares

2. Serviço de Banco de Dados Atuante:

.caracterizaçàogeográficaesócio.econômicaregional;

. quadro de emprego, desemprego e sub-emprego dos adultos

r ÍTlâp€âÍTlento por região dos equipamentos socias públicos e privados para crianças e

adolescenles:

o na área da educaçâo:

. das creches e Pré'escolasl

. das escolas dela e 2a graus, diurno e/ou noturno ;

. dos cursos supletivos de 1a e 2a graus:

. das escolastécnico'proÍissionalizante;

. das escolas que oÍerecem classes de educação acelerada e/ou classes espectais;

. dos serviços de educação complementar:

. dos serviços de alÍabetização de jovens e adultos'

nas áreas da cultura, esporte e lazeç:

. das bibliotecas. museus, teatros, cinemas, parques infantis, clubes esportivos etc';

. das oÍicinas e cenlros culturais, recrealivos e esportivos;

. dos serviços, eventos e programaçÕes culturais' recreativas e espoírvas voltados

para crianças e jovens;

. dos serviços e programas de orientação ocupacional e/ou sÓcio'educativos voltados

para crianças e adolescentes desenvolvidos pela rede de atendimento da assistência

social:

centros de convivência;

centros de juventude;

serviço de orientação, acompanhamento e apoio à criança e ao adolescente'

;
t

1

na áreada formagão profissional/proÍissionalizante:
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programasdeÍormaçáoprofissionaldesenvolvidospelopoderpúbltco:

programas de geração de renda promovidos pela política de assistência social

(govemamentâl e não'governamental)

: na área da saúde:

. hospitais, pronto-socorÍros' postos de saúde;

. serviços de atenção à saúde:

- educação e orientação sanitária;

- orientação à gestante e à nutriz;

- orientação sexual e planejamento Íamiliar;

- orientação sobre doenças infecto'contagiosas;

- atendimento médico e psicossocial às vítimas de maus'tratos;

- orientação e tratamento de alcoólotras e ''axicômanos;

- reabilitação sensÓrio-neuro'psico'motora especializado em Íonoaudiologia' terapia

ocupacional, Íisioterapia, atendimento a portadores de dificiência visual. auditiva etc'

3. Promoção e Divulgação da metodologia PROASF:

- principios e diretrizes que norteiam a metodologia PROASF em sua totalidacle;

- princÍpios e diretrizes que norteiama cada um dos programas da metodologia (Educação

àm uieio euertô,'õãsã de passagem e Convivência, Retorno à Familia, lnserção das

Criangas e Adolescentes nos equipamentos sociais (OGs e ONGs) e Orientação

ocupácionatoeôilanças e Adolescentes e Formação Profissional de Adolescentes'

Procedimentos:

- coníecção de Íolders (síntese da metodologia)

- realização de seminários junto as C'Ts

- confecção de cartilhas

4. Articulação operacional dos Cosnselhos Tutelares com (visando a implementação dos 5

programas)

a rede pública municipal: secretarias, órgãos e serviços do governo nas áreas da

educaçã0, saúde, cultura, esporte e lazeç

rede movimentalista, que engloba:

. Entictades de Atendimento:

- entidacles de atendimento em meio aberto:

- entidades que prestam serviços e/ou programas sÓcio-Íamiliares:

- enticlacles atendimento que desenvolvem programas culturais, recreativos, de esporte

e lazer etc.;

- entidades que desenvolvem programas de Íormação profissional/proÍissionalizantes;

I
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Movimentos de melhoria de condições de vida:

- associações de moradores e sociedades amigos de bairro;

- igrejas e associaçÕes religioses;

- Fóruns Regionais e MuniciPais.
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PnocR.eua5 - ORIENTaÇÃO OCUPACTONAL E rOnUaçÃO pROFtSStONAL

Ações integradas:

1. Em inteíace com o Programa em MeioAberto e o Programa de Retorno á Família

Tendo em mãos um mapeamento de Íorma regionalizada quanto os equipamentos e

serviços sociais nas áreas da educação, cultura, esporte e lazer,

Considerando a avaliação cto perfil e das necessiclades da; demandas atendidas (crranças

e adolescentes em situação de rua e suas íamÍlias) pelo Programa em Meio Aberto e peto

Programa Retorno à Família:

Considerando o objetivo comum de retomo/permanência e sucesso da criança e do

adolescente na escola (escola de qualicliCe)

Considerando a necessidade de inserir a criança e/ou ad'olescente em programas sócro-

educativo-culturais, enquanlo parte do processo educativo, cula centralidade é a escola;

Considerado os interesses, habiliclades e potencial crialivo da criança e do adolescente;

As ações da equipe técnica clo PROASF, em consonância com o Conselho Tutelar, devem ser

no sentido de pÍomover articulaçôes que visem a interconecção e integração dos

equipamentos e serviços sociais (da rede pública e privada) na área da educaçâo, cullura,

esporte e lazen

o junto às escolas de ensino pré, primeiro e segundo grau, mediante o envolvimento e

comprometimento da secretaria de educação, dos profissionais da área do ensino e das

instâncias representativas do binômio escola/comunidade (Conselho da Escola. Grêmios

Estudantis, Associações de Pais e Mestres)

. com base em inÍormaçÕes sobre oÍerta e demanda (regionalizada) garantir acesso às

crianças e adolescentes que se encontram íora da escola; (ação que deve ser apoiada e

garantida pela poder executivo, mediante posicionamento da secrelaria de educação)

- com base em avaliagões conjuntas sobre a qualidacle do ensino oÍerecido, estabelecer

açÕes que visem reformular métodos e cuniculo;

junto aos equipamentos e serviços sociais - govemamentais e não-governamentais - na

área da cultura, esporte e lazer, mediante o envolvimento das secretarias e órgãos públicos

da Cultura, Esporte e Lazer, dos agentes sociais que aluam nessa área, das organizaçôes

comunitárias (associações de moradores, sociedades amigos do baino, clube cle mães etc.)

a

com base na avaliação do nivel de atuação já existente (oÍerta e qualidade) de

equipamentos, serviços e programas na área da cultura, esporte e lazer:
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promover a articulaÇão desses equipamentos/serviços/programas sociais com a

escola, bem como a reformulação de seu conteúdo programático, de íorma a garanttr

sua integração'no processo educetivo.

garantir o acesso das demandas trabalhadas pelo programas Meio Aberto e Retorno

à FamÍlia, conÍorme as avaliações do peíil e das necessidades dessas demandas e

das programagões traçadas pelos agentes sociais que atuam nessa área;

promover, mediante o compromisso do poder público e a participação eíetiva da

comunidade, a criação de espaços e programações culturais, recretativas, esportivas

e de lazer. conÍorme às dern:ndas (idacte, sexo, interesse, habilidade e aptidão) e às

necessidades regionais e microregionais

a
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Metodologia - PROASF

Ao
CMDCA - São Paulo

ReÍ.: Planejamento 1 997

Atendendo ao oÍicio nç 214 CMDCA/96 e oÍício PROASF/044/96, estamos encaminhando
indicedores gerais cle trabalho para í997.

ConÍorme cronogreme de trabalho IADES - metodologia -, Íoi encenado o ciclo substantivo -
planejamento (módulo ll, pg. 30 projeto) com e apresentação da parte 1 e 2 da metodologia.
lniciou-se em agosto/96 o módulo lll - ciclo de implanlação e controle (vide pg. 30 e 3t da
Proposta de Trabalho).

O ciclo lll - lmplantaçâo e Controle Íoi pensado como processo de estruturação e construção
partilhsda, com duração de 12 (doze) meses. Considerado o início clo módulo ltl - egosto/96 -
com a construção da Íorma de gestão e detalhamento do cronogrema de ação que será
entregue ao CMDCA e à Coordenação PROASF em 15 de agosto pera ser discutido, avaliado
e passivel de reavaliação coníorme trebalho conjunto CMDCA (comissôes pertinentes e
coordenação CMDCA pera PROASR - PROASF - IADES - COPROCAF, e ser agendado o
mais rápido possivel.

Para a execução do PROASF, algumas diÍiculdades interpostes no municipio de Sâo Paulo
devem ser de Íato superadas:

a total ausência de vonlade politica do execulivo municipal na atenção às pollticas socisis
básicas: educação, saúde, habitaçâo, cullura, espoÍte, lazer; com o sucateamento de toda
área social- estrutura, Íuncionalismo e Íluxo;

a diÍiculdade encontrada, até o presente mcmc.. re integraÉo intersecretarial;

a diÍiculdade existente de estrutureÉo e ausencia de instrumentos operacionais aos
Conselhos Tuteleres - eixo vitaldo PROASF.

Deve-se ainda considerer que o processo de transição pere uma nova gestão do Executivo, a
ser empossedo em 1997. poderá inÍluenciar o cronograma de implementegão do PROASF.

Assim, mergulha-se em um periodo no quala única certeza é que tudo é incerto. A isso, nem I
metodologia, por melhor que seja, nem e Íorma de gestão - pensada de Íorma participativa -,
nem o IADES poderão garantir isoladamente, sem o apoio eÍetivo, controte e vontade politica
do CMDCA-SP. Conselhos Tutelares, rede movimentalista, Fórum DCA e da comunidades
orgenizada. Do executivo municipal não se espera neda - quem não Íez em 3 anos e meio,
não Íará em 5 meses.

O IADES está sendo tão enÍático porque, até agora, observou-se total incoerência por parte da
Coordenação PROASF-CASA gue, sem o aporte metodológico, chamou equipes, alugou
Gasss, comprou mobiliário, complelamente à revelia, de forma antecipada e desastrosa -
continueda spesar do documento IADES de ,fulho/í996 (anexo) -, em desacordo com a

2
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metodologia e com a proposta que até equi encaminhamos: discussôes em grupo, seminário,
oÍicinas de trabalho etc., dentro do principio da construção e gestão participatúa.

Assim, como indicativo de trabalho para lggl prevê-se:

janeiro/Íevereiro 97: algumas regiões implantadas, monitoramenlo e desenvolvimento de
novas estratégias;

março/abril/maio 97: ciclo de avatiações para conegão de rota, controte de qualidade e de
eÍelividade, e controle de melas;

junho/l997: Íinal do trabalho - relatório circunstanciado e seminário de encerremento,
quando espera'se que o PROASF e as redes estejam eslruturadas e em íuncionamento,
com condições de autogerir-se.

Para o cMDcA - tem que ser pensado pare a LDo e para o orgâmento de Í997:

= Verba para: bolsas de esludo para crianças em situação de risco (de rua) e preventiva;

= FUMCAD: em condições de agilizagão para implementação do pROASF e de outros
projetos do CMDCA-SP;

= Estruturaçâo dos Conselhos Tutelares: estrutura de trabalho operacional, remuneração e
assessoria.

Como sugestão: o PROASF alugou í0 'casas' que poderiam passar para outra instância
do Executivo - Secrelaria - e alojar bem 10 Conselhos Tutelares, uma vez que, pela
metodologia, as'casas'só poderão ser iniciadas quando I retaguarde estiver estruiurada. o
meio aberto trabalhado, o conselho tutelar estruturado, as cartilhas da metodologia
trabalhadas, a organização da gestâo regionalizada estruturada etc.

São Paulo, í2 de agosto de 1996.

t
Cacilda M. Asciutti

Coordenação IADES

3

cy'c para: Cmrd. PROASF/CASA
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IA.DES
{!FlãIiti=...-r.r-i .' : .,

São Paulo. 09 de jullro dc 1996

CMDCA. SP

Rua da Figueira. 77 - Sala 305
Casa das Retortas
Pq.D. I'edro ll - São I'aulo - Sl'

Ât.: Mesa Diretora
Pres. Prof Nancy C. T, Muniz Vcntura
Vice-Prcs. I'rof Stella Craziani

Ern fasc de I'inalização do Módulo II da rnetodologia PIIOASF, o IADES considcra que para

exccução aíiculada dos Programas e Ações c conscqücntc irnplarrtação qualiÍicada do
PROASF algumas intcrfaces de trabalho são urgentes e nccessárias.

A não integração entre executores PROASF, Coordenação PROASF/CASA, GEMINTE,R. crrr

termos dc fluxo de informações e de trabalho conjunto, tetn oportunizado atuações isoladas c

paralelas, que scgundo avaliações da Equipc IADES dc nrctodologia, poderão cornprornctcr o
próprio programa.

Ncssc scntido, tenlos obscrvado alguruas açõcs quc rrão corrcspondcnr ao l'rograttta aprovado
pclo CMDCÂ-SI'crrr 1995, tarnpouco aos criterios c cstratcgias da rrtctodologia âtc flqui
dcscnvolvidos pclo IADES. São cssas as ações:

l. O aluguel de "casas" nas regiões.

2. O encaminhamento de curriculum para eventual seleção dc profissionais que deverão
compor o quadro proÍissional das "casas".

3. A definição do número dc profissionais e vcrba nrensal por casa.

Considerando quc, cumprindo o cronograma IADES com quali«ladc c pcíinência cicntiÍica,
discussões em oficinas de traballro com C.Ts, entidadcs e comunidadc, o IADES aprcscntará a

tnctodologia, os critérios c justificativas dc fonna pedagógica para as açõcs lll{OASI:. só cntiro
a Coordenação PROASF em conjunto conr os executorcs estará cnr condições de implantar urna
política pública irrtegral c ilrtegrada corn rclação às crianças c adolcscerrtcs ctu situação dc rua.

Qualquer irriciativa ern scntido contrário pode distorccr a inrplcrncrrtação conscqücntc de unr
projeto cientificanrerrte dcfinido. Todo processo e acúmulo alcalrçarlo cstflrão prcjudicados.

Assirn sendo, solicitamos quc essa coordenação aguarde a nrctodologia que estamos ultintattdo.

Atenciosamente,

RECEBIDO EM.. i-C-,sl-rS.E

c.c.: - CAS^/GEMINTER . À/C.: Sra. Luciliu dc Lochnann
- MINISTEI{IO l'UllLlCO - Á/C.: Dr. José Novue.ç

c. M. D. C. A. €i''-
- FORUM MUNICIPAL DCA - Pro/ Terezinha Ilelena cle ilnrcida
- PROASF - Coordenação - Á/C.: Dr. Rubens de Álbuquerque e Sra. líarly Villa

Rua Alice de Castro,47 - Vila Mariana - São Paulo - SP - CEP 04015-040 - Fone/Fax: 5754250
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCUR^DOIU^ GER^L DE rus'l'lÇ^

São Paulo, 12 dejunho de 1997

Prezado(a) Senhor(a):

Tenros a honra de corrvidá-lo(a) para a AUDIÊNCIi\
f'ÚnltCA que a Procuradoria-Gcral dc Justiça rcalizará corn a firralidadc dc
dcbater c colhcr sugcstõcs sobrc o projeto de progranm dc aÍendinrcnlo t
nteninos e nrcninas de rua da cidade de São I'oulo, abcrla à participação dc
rnernbros do Ministério Público, irrtegrantcs da Prefeitura Mutticipal de SÍio
Paulo, Colcndo Conscllro Murricipal dos Dircitos da Criança e do A«lolcscctrlc,
Consclhciros Tutelares, organizaçõcs govcnlanlcrttais c ttão-govcrttatttcntais c
cidadãos interessados no assunto. O evcnto ocorrerá rto próxirno dia 23 de
junho, no período das 9:30 às l3:00 horas, no Auditório do Ministerio Pirblico
(salão azul), situado na rua Líbero Badaró, 600, 3o andar. Gostaríamos, aittda,
de solicitar a colatroração de V. Sa. para a divulgação da audiência pirblica,
convictos de que a anrpla participação da cornunidade etn rnuito corrtribuirá
para o escorreito descrnpcnho das funções çlo Ministerio Público.

Paulo Afonso Carrido de
Procurador de Justiça Coordcrrador do Centro Apoio Opcraciotral das
Prornotorias de Justiça da lrrftincia e da J

DeÍiciência
e da Pessoa Portadora de
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^ 
cElt^L DE' rL',S'l'lÇA

c:EN'l'llo l)tt r\P()lo ()PBIIACIONT\ L DÂS I'>ltoÍ\'lc)'l ()ltlAS

!)U.!tlsT!(lL DrL INFÂNC!,q 11 !]A J1IVENTIJI]I':

Â\/l DE 07 191

N" 313i97 - PGJ

() t,l(oclJRADOlt (;t,:tt^L DE .lt,sTlÇr\, _rro rrso tlc suüs ntribrtiçircs l1:gtris.,c pâr

solicit*çiio clo CoorclelrnrtrlrlrluCentro Oe rrllâio'C)lrcraciorral cla lrtfãrrcia r'tlrr Jtr*ertltttle r clit

t)esst)B portnrkrrir rle l)eliciêrtcin. [Jutri,i.' i'À til't .4'rONso (;"t'lt'!{l!)o l)[ P'^'l)1"\r

A\,I!.rtA r:iii: tiri ..^r;0,ú,'ii.'íü'it,.t,:1ri'rtro 'Jg 1997. At:t!it::';i:r !iriiilit::. (r(rrl íl;-;;:niiriaiit

ffi-ià; .".,,rúàil ,ig..iá..'i"úr" ílirá1.tn cle pr:.rg,arrr*. tle atedirttctttr:r it rtterrirt'rs e

;;;;;;; ú. rua da ci.riúE oe Sáo Paulo, ci4oiesu,,ro i ptiblicado a seguir:

'l'lilllvlo DE At'DlÍ':N(:lA l',t,oLlc:^

E,r nterrclinrcnto a corrvite dn [,rocurrrrloria-Gcrat de Justiça c Por iniciativa clo (]entro tlc

6r;, Opcracionnl da:; Pronrotorias de Justiça rla lrrÍiincia c cla Jttvclttudr: g {3 ['c:ss«rÍl

pórraclora cle DeÍiçiência. llenr somo dn Promotoria de Justi§.n clc Delesa clos Direitos DiÍirsos

e (loletivos cla lnÍância c da Juventu«Jc da Capitnl, realizou-sc, Acts t'iltte e três'Cias do lttês tlc

.irnrho de l.Ír§r7. rru rutlirurio do lrlinlstério pühlico rlo Estaclo cle Siro l'attlo. sito à rua l.ihet0

1ln.Jnr,r. n.60o, .Jo nndar. I l,rcsente Al,,DlÊNclA PÚBLlcA. corn a linllitlatlc dc dehaler e

colher srrgcstões sohre o projtrto de prograrttu dc atcnrliln(rlltu a tttcnitttrs c ntcninas clc rtt:t cla

cíclacle ac Sno paulo. c.,r,i, ri pnrticipaçilo de rnorrrbros do N'tinislcricr P(rblit:o, itttegrarrte:; cla

prefcitura tvlunicipal de Sào Éaulo, inerrrtrros clo Corrsellro lr4unicipal dos Dirertos da (lrieiltça

e do Aclolesccnte e dos Conselhos'futelarcs, plt'ticipantcs cle organizaçÕes tlotrcrllAltlentais e

nào goverpanrentais, bç1I coltro citladãos interessndos. A audiência ftri presrrtlicla pelo Dr.

paulõ Atbnso Garrirlo de Paulo, DD. Procurndor cle Justiça. cotll I colaboraÇão tlo Dr.

lvlauricio Anronio lUbeiro l-opes, DD. Pronrotor de Justiça. contnndo conl â Pre§enÇa do Sr'

Udo gock, represcrrtnrrte do t.lrriceÍ, Vercndora Aldatza Sposnti, Prola. I::itcla Graziani.
prcgidente em excrcicio do Ct,rrselho Municipal dos Direitos da Crianq:a e do Atlolesceflte,

Psdrc lrlinio Possobonr Presiclente do CONDECA. Dra. Frarrcelina ,\avier Fcr:tanrles'

representante da frrefeitura lt{unicipol da Cidade clc Sâo Paulo, Dra, }lcloisa Atltoltia Birrreira

de Soura. DD. lo. Prorrrotor cle Jusliça tln lnfiincin e da Juventudc da Capitnl. .§ra. Maria do

R6siiritr l.eire Cirrtru. represenlarrdo a Pastoral do Mcrtor. Sra, Cacildu Ascitttti. do lADF..S.

Sra. Natrilra di Baccnrin. represcntândo o Secretário rle FABES. §ra. Mariitrta (latvallro,

rcpreseÍrtando o Deputndo Estactual Pnulo Teixcira. Proth. lran«li l'ereira do lllE'PlJ(-', [)rtt.
Frarrcisca Oliveira, Secrutúria do Consellto Municipal dos Dircitos tln ('irionça c dtr

Arlglesccnte, Sra. Ir.laria Isnbel Calil, rcpresentalldo a l)eprrtada Estadual Il{nria Ltrcia Pralrdi,

Sra. Marilia Vileln. reprcsentnndo a Secrctário Estadual rla Crinnça. Fanrilia e }lenr Eslar'

social. ProÍh. MartoTeruzinha Godinho. Prescnles, aitrda, o Dr. Edusrdo da Silvn, Prcsidcntc

tla FEBEIví, Sra. Céliu l,ecci rlo l'rojeto Travessia, Pro[. Bencdito Rodrigues tlos Sanlos,

co:tsullor'do IJNICEF e ex-presidente do Movinrento Nacional dos Mcnittos e tr'leninns de

Rua. Srn. Eloise lüarrorrr. represe,ltsndo o Deputado.l'lslnrhtnl lledco..l)all,lri...§rg"-.Rcs::::::i:-:"'
Il:l:g.ç;.tirrÍr:f:-:nhixl:'.;'V*t*aü.-.:i?..'-.::r i:'!::;'ii;::;".9:'i::"T;',l,icziiiii;t ;i,rivrra iviurtins rttntgida,"'- "

representnndo a Sub-conrissào tle Defesa tlos Direitos cla Crianç.l c.dos ê.dt:!er:cc::'.s3 rla '
.í)AtJ=§tl. eontando-ser.aincla,.oonr.it-Fçesefltadei'..j.3s us lruriiuipiít:tcs iiüi'iiiiiatios ru'itsta de
prc§ença anexada Bo presellte tenno.
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MINISI'ÊRIO PÚBI..ICO DO HSTADO Dh' SÀO PAULO

PRO(-:I J R^ L)Olt I A (iER^l' I)l':'tJs'l'lÇ^

CENTRO DII ITPOTO OI'ERAC:IONAL DAS PROI\IO'I'OITI'ô'S

Dri,,trfi iç:n DA tN,ÂnCln E DA.ltl\/liN'l'tll)E
r,iciadtls trs trabarlrarrrs.. sr. trrcsi«rcrrte exllôs,s t,otivrcs «.ra rc*liz.nçi!.' rl. o'rrlr[11t:ii\'

'isturin,do 
o .'1.',"*,ao ,óf, u ótica dos rrabaliros inrplemettta«los ;:clo Ministério Puhlico

f.i5nrrtr' c'nrperir . pr.i.ii,,ru a criar u,u"prog;ria _espe.,ttfico 
clc arerrtlinrerrt. a tnetritros e

rncnirros de rua n. c*pitu'r.';; ;ú,iá., f"rãu-u"ó,'a. Fra'cclirrn Xavier Ferrranrk's erporrdo ,s

principais nspecros aJpioj.tu, .',ú,,.ri,,i.r.lio,. "r.ti'o"tl]lL,tt'o 
previatttcrrtc distrihuidr' aos

participarrter. O Sr."ür"iütr,.-"rtrtir, a palnvrs Ros,articipantes (lue so tttattifcstararlt'

upresentando sugcstõcs ao pro.;etu' 
:,tante cla Muni«:ipalirlocle,- que

ó p.cside,rt, dós traL.,alhos devolvetr a pitluvra à re.prese

esclareceu algumils clils cluviclas o cluest'õçs levantaclns e agrndcccu 
. 
a prlssihilidadrl dc

nranifcstaçào no evento, Parfltrenizan«lo o I\linistério Pírblico peta oportunidacle dc diálcrgc'

perliu a patavrn o Sr. tJcl, Bock, representante do UniccÇ pnra dizer qtre. prlr iniciativa do

Ministério pirbtico, quc fcz nrais cro que stla obrigação que.ó prorlovcr_8 deÍi:sa judicial clos

diLeiros cras criarrças e nctorescenres, propiciando ãr*i rnà de participaq:ri, tla :;,cict'la(le r:ivil'

ac*ti ho.ic Rparentenrellle llas.eu um lracto para atendinlento n nrcniiros c tttcttittas tlc ruru tltl

qrral sâo Paulo e§tava tão necessirndo. oconência r;uc ete sutrda c cuju irnptutâttt':iu destactt'

Tomando a palavra o sr. Prcsidcnte destnc0tt tl piorreirisnto <la pre§ente irticiativa' que

representâ passo imporrunrc «rc nproxi,rnçno ,r" Mirristerio piürrico co'n n sociedatre civil

.rgarrizncln, posslvel openrs enr thce ai-iiiiiiti* rlu. nturrl Procutitdtrtirr'6crlrl tlu Jusli§a de

cletttocratiz.ação cla instituiçiitr, agratleceu n p,",*,'ç,. de ttlrltts e deu ptlr eltcerrada a sessàu.

l,trr rlcn.ntleirr. c,rrsig.e-se qrre a Vcrcaclit'a Aldaizn S;l,sati' O tvlovinrcnro Nacitrnal cle

Merriltos e Merrinas cte ltua-(lonrissãtt Estadrral rle Sàrl l'aulo e a deputatla estadtral l\laria

Lucia Pralcli apresental'attt doctttttcllto§ contendo sugestôcs' qlle forant anexa«los it pres':ttte'

A srn. cacilda Ascir.rti npresentou excrrrplar dJ doctrnrcirto clcttottittrad'l "criattçtts c

Ad.rescerrres enr situaçilo «re Rua e rra Rua no Municillio de sãO Paurrl -.Prrrjet. lntegrado'

plarrejiunerrrtr e Açati. Merorlologia - Mtidulo ilr- agoito rle rgg6", ern 43 laurlas inrpressas.

que já consta ,l,rs a,,tos rJu ação-civil públicn enr que'stio (pnrc' tl8/95 «la Yara Ccnlrfil cln

lnlã'cin c J,vcntriJ, ,f,t Copitnll e el do plcno conSccinrànto de' todos os tncnthro:i clo

IVli^isterio pübliCO Cnvolvidos no prcscntc onso. nto porq.o §c trsts dc rlocnrnenlo ccntrttl nn

chanrada 
..rnctodoügiu aã proorr'. Foi jurrtada. airrdn, a transcriçào 

. 
rlas sugctitõcs

aprcscntadas no prcsiãcnte do mes*, p,r, escrií.r, pelos pnrticipantcs tln ntrtliêrrcia p[rblioa'

para corrslar e tsndo .çldo deslgnada'pora secrórarlsr os trabalhos da piesente seçâo pút'licn'

eu. . , Marthi J,, i'.,t"4ã Maciradp, Prontotora de J,sliça, lowo a prcsente ATA dc

iijpm-ciÀ'puôuÍcA. n qunl vai assinncto, junramcnrc com o Doutor Paulo Afirnso

Ca*ido dc paula, ó.D. pro.urarlor de 
-Justiça' 

á Presidente da seçilo pútrlica ora havida
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MINISTÉRIO I'ÚBLICO DO ESTADO DE SÃO P^ULO
PROCUR^DORI^ GER^L DE rusllÇ^

ENTRO DE APOIO OPERACIONAL DAS PROMOTORIAS DE JUSTIçA DA
FANCIA E DA JUVENTUDE E DA PEsSoA PoRTADoú õE óÉiIôr,Er.rõr.q
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nREFETTURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO /.V1D_C,í
c o N s E L n o mu r'r-r cr l*" |fS" EI+t=* 
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Ata da Reunião Extraordinária do c.il.Drc.A. de 21lO2 ã.OOO

Aos vinte e um dias do mês de fevereiro de 2.000, às th4Qmin, no Palácio

Oãi fnOtistrias, ôiUinete do Prefelto, Salão Azul, teve início a reunião

ã*tr*rãinária'do CMDCA. O presidente Djalma Costa cumprimentou a

todos os presentes e em seguida convidou os conselheiros municipais para

compor a mesa, bem como, os promotores_ presentes: Dr 
. 
clilton

Guimarães dos Sántos, Silvana Buogo, Moutari C. Souza, e agradeceu a

;rg;il. á." iõOói oj darticipantes dã reunlão, nomeando os seguimentos

ir"r"ni"r. Ê, r"gridá. o.piesldente passou a palavra para o Sr. Walter,

ãoÁiãfn.i.o t.,t"fu"iãã'Sel para que o mesmo pudesse falar.sobre o

resgate do programa PROASF - Pr'ograma de Orientação e Apoio Sócio-

Familiar. O Sr. Walter fatou da impórtância e ne-cessidade do programa

;il;; .ãuÀçur e os adolescentes da cidade de São Paulo, uma vez que

ioi constatadõ o maior número de criança e adolescente de rua e na rua'

sih.ração em que se encontram as pessoas que vivem na cidade de são
paulo. o sr. Djalma disse a todos os presentes que a pauta da d.iscussão

foi uma solicltação dos representanteà da sociedade civil que atuam na

área da infância é juventude e que importante que- todos os presentes

soubessem. Em seguida, purror-á-pát"*r." a Sra. Cassllda, responsável

pela elaboração do programa PROASF. A mesma fez um apanhado geral

sobre o programa tala-noo da metodolo§ia, pedagogia e..filosofia para

irndãntação 
-na 

àAuOe de São Paulo e màncionou os conselhos hrtelares,

as casas de passagem, a bolsa-auxílio do Programa Educação-Cooperativa
para ajudar os áãõfãréuntes exdúíáos da sociedade, bg. como,-ajuda de

custo aos seus familiares. uemúiou, ainda, do acordo que o Ministério

Público fez com o executivo : Prefeito, e _afirmou que os programas

exlstentes hoje na-dáade de São Paulo não têm nada ver com o PROASF'

Agradeceu pelo convite e a oportunidade 
'de 

esclarecer a respeito do

PROASF. O consetheiro DJalma passou a patavra a Sra' Terezinha Helena

Martins afmeiOã,- íuã ielemUrou os momentos de luta junto aos

envolvidos na área da lnfânciu " ;rr".,tude, no espaço do Palácio das

ilãõ;ü-"rJô-"*r.rr,etro DJalma lembrou a mesma que o temponera cuÊo

;õ-Jfiilf;r; direto ao assunio pnoasF. I 9tl. rerezinl-rg[falou do

a.o.do que o úinittetio Público fez com'o Prefeito para- cuúprir uma

deliberação do CMDCA e sem convidar o mesmo e os responsáveis pela

ãÉU*ução do Programa e que o Conselho não pode deixar- parado este

programa, bem .ãá0, o dinheiro do FUMCAD - Fundo Municipal da

Cri.i|ia " Oo Adolescente. A mesma denunciou a inauguração de um

prográma em tBlOZl2.OOQ. Disse, ainda, que é totalmente ilegal e que

RuadaFrsuerra,,.::!1";::2ri j;li#i._o;Jr::Lrf 
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esperava sair da-rêunião com um encaminhamento clarp, concreto e

obietivo para a implantação de fato e de direito do PROASf.[O C_onselheiro

Ojàtma passou a patavra ao promotor da Vara Central da Infância e da

Juventude - Dr. Clilton, que iniciou sua fala agradecendo o convite por
poder estar contribuindo para o esclarecimento de todos os presentes e

envolvidos na área. Denunciou os progÊamas que estão surgindo na

cidade de São Pauto sem passar pelo CMDCA e sem o conhecimento dos

conselhelros. Em seguida, mencionou alguns destes programas e onde

estão implantados, um é no bairro das Perdizes e o outro na Estrada do

M,Boi Mirim. O mesmo disse não estar criticando a secretária Alda Marco

Antonio, mas o que estava acontecendo era um verdadeiro absurdo e

quem no rlomento está com proposta pap trabalhar com criança e

adolescente':na cidade de São Paulo é a própria Polícia Civil p MilitaT e
Guarda Civil Metropolitana e falou que é fundamental para o CMDCA

garantlr e fazer cumprir as dellberações e que era impressionante como

ãra desrespeitada na cidade de São Paulo o trabalho do Conselho. A
Conselheira Irmã Míriam cumprimentou e agradeceu a presença de todos
na reunião e fatou que estava estarrecida e escandalizada em saber,

através do D.O.M. - Diário Oficial do Município de O4/O212O00 - e Metro
.News de 18/OZ|2OOO, gue falava sobre a inauguração de abrigos para

trinta e setenta adotescentes; pÉmeiro por não respeitar a Resolução
47ICMDCA que falava sobre o número de crianças e adolescente em
abrigos; segundo 

" 
fui*" etária estava sendo desreipeitada, pois era de'7

a 18 anos e na Resolução é determinado que seja de 0 a 18 anos. Falou,

ainda, que os abrigos lnaugurados não têm registro no Conselho e que

não estava falando da pessõa da Secretária Alda Marcoantonlo, mas, sim,

da ação praticada por ela e que a Secretaria de Assistência Social - SAS

não 
-estaüa 

respeitando aS colegas conselheiras,- representando no

colegiado a Secretaria referida. Dissê que era impossível falar do PROASF

e não falar do FUMCAD, uma vez que todos os programas precisavam de

dlnhelro para vlablltzar os programas e lemblou os pre-sentes que no ano

de t997 foram 47 milhõei aã reais, em 98 15 milhões e em 99 15

milhões e que este dinheiro não foi gasto na grande maioria de seu valor
e que para o ano 2.000 o CMDCA deliberou mais 25milhões e cinquenta
mil' reais. Porém a Secretaria de Finanças propôs aos vereadores um
corte, o que foi acolhido pelos mesmos e foi aprovado somente 5 milhões
de reais. Finalizando a conselheira convidou a todos os presentes a
acompanhar as reuniões do Conselho, pois é muito importante a
participação de todos; quanto ao acordo do Ministério Público com o
prefeito eta disse que o Dr. Oilton falou na última reunião de L4lO2'todo
acordo só funciona quando dá certo, mas quando não atende a uma das
partes pgde ser rompldo". O Dr. Ctitton concordou com a fala da

conselheira. A Conselheira ainda falou que não era demagogia, nem
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buscava cargo, era apenas a fala de uma pessoa quetinha 11 irmãos,e de
vivenciar o desrespeito com a criança e adolescente na cidade onde todos
os presentes moram.ÍO Dr. Clilton pediu para fazer uma proposta de
encaminhamento, pois precisava se retirar da reunião devido a

compromissos já marcados. O Conselheiro Djalma pediu a todos os
presentes que deixassem o Dr. Clilton falar a proposta uma vez que o

mesmo precisava se retirar e logo em seguida, todos poderiam apresentar
suas propostas e que fizessem a inscrição com o conselheiro Uribatan.
lustifiçorr, ainda, a ausência do Conselheiro Flariston Francisco da Silva -
DEM.fb Or. Cliiton falou que a proposta de encaminhamento era da
Consáheira tutelar Isabet e que saiu em uma reunião. A proposta é

formar um êomissão com representantes de vários segmentos e que teria
um prazo de 30 dias para a conclusão e implantação do PROASF. Lembrou
que pode propor ao Prefelto a r€vogação do Decreto que trata do acordo.
Caso a rúposta seja negativa, passaria para uma ação civil pública. O

Promotor pediu ticença e se retirou. Em seguida, o Conselheiro Djalma
perguntou aos presentes se existia outro encaminhamento diferente da
proposta feita pelo Dr. Clilton. Não surgindo nenhuma proposta, todos
concordaram com a proposta felta pelo Dr. Clilton. O Conselheiro Djalma
informou que serla publicado no DOM os nomes dos que formariam a

Comissão e os trabalhos devem iniciar em 2810212000 na Rua da Figueira,
77, sala 305, Parque Dom Pedro II, às 14 horas. A Conselheira Nancy
reafirmou o interesse do Secretário da Educação em resgatar o PROASF
perante a grande impórtância que o mesfno tem para as crianças. Nada

mais havendo a se tratar o presidente encelTou a reunião agrddecendo
todos os presentes, e €U, Mtelmira Alexandrina da Silva que lida e

aprovada .val por mim assinada e pelos demais conselheiros. que-
pafticiparam desta reunião além da lista própria: Odette Vieira, Cláudia
Lelles de Atmeida, Olga Lulsa Leon de Quiroga, Ermelinda A Gardenghi
Suiama, Maria lntonia .Marques, Nanry Caruso T. M. Ventura, Heloísa
Maia de Otiveira, Samira Hamud M. de Andrade, Rogéria P. C:.Santos,
Slmari S. Arruda da Silva, Lucy Haddad, Abibe Cohn e Valdir Lima

Cordeiro e Alice Aparecida dos Santos.

RuadaFlguelra,n,oTT-sala305-ParqueD.PedroII-cEP.03003.000
Fírnes: x!5:go77 rs.2287 /2324 - 227-697L (dlr'/fax)
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PREFEITüRI\ bo munrcÍpro pr sÃo PAULo
coNsELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANçA

E DO ADOLESCENTE

neururÃo ocrneoryÁnre;rt"1:t" DE PRESENçA -

ENTIDADESEMovIMENToSDEATENDIMET{TosocIALACRIANçAE
A.O ADOLESCENTE

I

Titulares: ODETTE

VITELMIRA ALEXANDRINA SILVA

Suplentes: FI-ARISTON FRANCISCO DA SILVA - '

ESTEVAN SABINO DE ARAUJO '

ENTIDADES E MOVIMENTOS DE

AO ADOLESCENTE

À cnrar.t E

Tltulares: ClÁU ./: LGs
ALICE APARECIDA DOS

SUPLENTES:ANA MARIA F.DE ANDRADE MIRANDA 

-

MARIA ELENA BARROS POVEDA \

C»AqCK
x),tí
J\,d t

a'r+

ENTIDADES E MOVIMENTOS D-E

cqrorçÕes DE vrDA DA PoPULAçAo
DEFESA MELHORIA

TItuIATES: VALDIR LIMA

DJALMA CO

Suplentes: SUEU DE PAULA

OLGA LUIZA LEON DE QUI

ENTIDADES E MOVIMENTOS DE TRABAL}I

Tltular: URIBATAN ROSA DA SILV

SupICNtC: ERMEUNDA A GARDENGHI SUIAMA

)

ENTIDADE E MOVIMENTO DE.ESTUDO E PESQUTSA E FO

iuiÉiúençÃo por-ÍucA NA Ánen
RMAçÃO CoM

Tltular: EDILENE RODRIGUES DE CASTRO I

Suplente:' DEBORAH KATIA PIN
col4REl.DOC
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nrunrÃo ocrmoSltÁnraiobã?ro DE PRESENçA -

SECRETARIA DAS FINANçAS

Titular : :ÚUO ALBERTO DE O

Suplente: RENATO nruOAÉ DE SOUZA 

---_=--1

SECRETARIA DE CULTURA

Tltular: MARIA ANTONIA MARQU

SUPLENTE: EVEUNE GARCIA

SEcRETARTA DA EDucaçÃo

Titular: NANCY CARUSO T. M.

suplente: MARIA LUIZA ROXO

sEcRETARTA Dos neeócros JURrDrcos

TituIaT: HELOISA MAIA DE

Suplente SAMIRA HAMUD M. DE ANDRAD

SECRETARIA DE ESPORTES

Tltular: RoeÉnfe P. c. SANToS

Suplente: SIMAIR S.ARRUDA DA SILV

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL

Titular: SIDNEY IÁNCE

Suplente: LUCÍ HADDAD

sEcRETARTI oe seúoe

Tltular: ANTONIO CARLOS M.DE ARRUDA

Suplente: JoSÉ R.DIAS BERTAGNoN

SECRETARIA DA FAMiLIA E BEM ESTAR SOCIAL

Titular: ABIBE

Suplente: TERESINHA COIÁNERI DOS
cor.lREl.ooc

A/L

Rua da Figueira, n',o77 - sala 305 - Parque D. Pedro II-- CEP.03003-000

Fones:33ts-go77rs.2287/2324-227-697L(dir./fax)
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Ofício n.o ll4lCMDCA/OO

São Paulo, 27 de março de 2OOO.

Prezados Senhores

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente - CMDCA, acolhendo sugestões da sociedade e sentindoa necessidade de colocar na pauta para discussão: pRoASF e
Resoluções aprovadas nas Conferências Municipais.

Dia: 03/04/OO
Horário:09:30hs

," b?,Tli"'3}il:,:i;';'':1" andar anexo G

. Sua presença é fundamental para a construção
da Política da Infância e Juventude neste Município.

Atenciosamente.

F DJALMA COSTA
Presidente - CMDCA

Rua da Flguelra, n,o 77 - sala 305 - Parque D. Pedro II - CEP. 03003-000
Fones: 3315-9077 rs.228712324 - 227-697L (dlr./íax)
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convidasse todas as pessoas que participaram da primeira reunião,
que está participando do resgate do programa Proasf foi aceito
pelos os Conselheiros e o Conselho Municipal ficou responsável para
convidar as pessoas para a reunião do dia 08.05.,'A estudante Isis
falou que nesta gestão os conselheiros devem fazàr um documento
levantando todos os documentos do CMDCA e deixá-lo para os
conselheiros da próxima gestão e perguntou a respeito da inscrição
das entidades para participar do processo eleitoral. O Conselheiro
Tutelar Marcos, da Vila Mariana, falou que está havendo embaraço
nas atribuições, por ele ser funcionário público municipal. O
Conselho Municipal já enviou ofício a Secretaria da Educação para
que pudesse liberá-lo da função que o mesmo exerce na sua
Secretaria sem prejuízo de vencimentos e a resposta da Secretaria
foi que liberaria de suas funções com prejuízo de vencimentos. O
Conselheiro Djalma falou para o conselheiro Marcos que procurasse
uma assistência jurídica para tomar as providências que lhe é de
direito. A conselheira Cláudia pediu para constar 'em ata a
justificativa da sua ausência na reunião do dia 22.03já enviada para
o Conselho via fax. A Conselheira rogéria pediu para constar em ata
ausência na reunião do dia t3103/2000, pois estava participando de
um evento comemorativo do "Dia Internacional da Mulher", trabalho
desenvolvido pela Coordenadoria Especial da Mulher. Nada mais
havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 12h30min. Eu,
Vitelmira Alexandrina da Siiva, lavrei a ata, que lida e assinada, vai
por mim e por todos os conselheiros presentes assinada além da
lista própria. Participaram da reunião os seguintes conselheiros:
Odette Vieira, Maria Antonia Marques, Cláudia Lelles de Almeida,
Nancy Caruso T. M. Ventura, Djalma Costa, Samira Hamud M. de
Andrade, Olga Luiza Leon de Quiroga, Rogéria P. C. Santgs, Uribatan
Rosa da Silva, Abibe Cohn, Teresinha Colaneri dos Reis. São Paulo
03 de abri! de 2000.
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Ata da Reunião Ordinária do CMDCA DE O8.O5.OO

Aos olto dias do mês de maio de dois mil na Câmara Munlclpal de São
Paulo, Viaduto Jacareí, 100, 1o andar, Anexo G, às 10h1Omin, o
presidente Djalma Ccsta iniciou a reunião currrprilnentando os presentes e
enr segulda, falou sobre o ocorrido na assembléia setorial do Segmento de
Defesa realizado no dia 07.05 em Santo Amaro e que se chegar ao
Conselho Municipal qualquer comunlcado sobre os danos causados na
assembléla setorial serão responsabillzados os Sres José Roberto e Mauro
que terão que pagar os danos causaclos e que o setor jurídico do
movimento da Central dos Trabalhadores iriio tomar as providências
legais que se fizerenr necessárias. A Corrsellreira Odette compiementou a
fala do conselheiro Djalma dizendo que os 5ires. losé Roberlo e Mauro
Alves da Silva falam que as ações do Conselho l,lunicipal são erradas e
imorais e que está na hora de se tomar uma providência, entrando com
uma ação ou uffra representarcãc,. Corno conclusão deste assunto,
qualquer reclamação que chegar ao CMDCA, ern relação ao ocorrido, serão
responsabilizados os Sres. losé Robefto e [,lauro Alves da, Silva. Em
seguida, o Conselhr:iro Djalma solicitou uÍn rninuto de silêncio em
homenagem a Cacilcla, membro do Instituto IADES, €ffi virtude de seu
falecimento, que tanto lutou e foi urna guerreira na questão dos Conselhos
e fez uma leitura oe algo escrito por ela "sollre outros quinhentos". Em
seguida, para finalizar a home,rar,]em cl presidente leu uma mensagem. o
Conselheiro Djalma colocou i s tJificuldades que as entidades estão
enfrentando para renovar seus c.\nvê:nios junto a Secretaria da Assistência
Social porque em algumas SAS-R rgionais estão exigindo que as entidades
cumpram a Resoluçeo 17 e solici ou 'Jos conselheiros para marcar uma
audiência com a Secretária, urr en riar um ofír:i,r ou um comunicado para
ser publicado err l-)iário Oíicial ric Mrrnicíç'io para não prejudicar a
renovação dos convênios com as errtrdades. A Conselheira Ermelinda falou
que a Resolução 47 não foi feita para psudicaras entidades e,propôs que
cada entidade plocure o Corrselho lvlunicrpal para falar " das suas
dificuldades junto a liecretaria rle SAS. Concruindo o assunto fol decididoque o CMDCA fará rlm comunic;trio a ser pul.rlicado rro DOM e um ofíciopara a secretária cie sAS. [:ÍTl seguida, a Sra. Terezinha Helena,
representante do Fórum Municip;il de Defesa rJos Direitos da Criança doAdolescente, falou qtte esÍ)erava encontrar na ;lauta cja reunião a minutade resolução sobre :: FEBEM e es;Ê,erava airrcra c;ue Irmã Miriam farassesobre o assunto, un'a ve:! oue l [tr)s.3 do Ccrncleo navia faiaJo sobre oassunto da Resoluçãc, coÍTr a Irrn.j ivlíri,:m na r:urniâo da últimã sexta felrana Câmara. O Consg,rl_ai-ri l)jalm.i respr:ndeu perguntando aos .

Rua da Flguelra, n.o 77 - sala 305 - Parque D. Pedro rr - cEp. o3oo3-ooo
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coordenadores das comissões se tinham cópia da minuta de resolução. A
resposta foi negativer. O conselheiro Flariston Francisco da Silva - DEM
fallu que seria melhor que todos os conselheiros componentes de suas
comlssões deveriam ler a minuta de resolução e depois votar a mesma. A
conselhelra Irmã Mírlam falou gue a minuta de resolução já havla sido lida
na reunião do dia 03.05 para todos os conselheiros que estavam
presentes e que foi proposto uma revisão mais profunda na referida
minuta. Falou, alnda, que a Sra. Terezinha Helena estava solicltando a
posslbllldade de aprcrvar a resolução nesta reunlão, visto que a sltuação
tem se agravado em relação aos adolescentes da FEBEM e que todos os
presentes querem saber quando o conselho val aprovar a resolução. o
conselhelro DJalma falou gue está marcada uÍna rcunlão para o dla 15.05
para aprovar a minuta de resolução sobre a FEBEM. A Sra. Terezlnha
helena falou que está muito longe e que precisa ser aprovada com
urgêncla uma vez que cassaram a limlnar que estava prolbindtr a ida dos
adolescentes para o Cadeião de Parelheiros. O conselheiro Djalma propôs
ao colegiado que se reunam extraordinariamente no dia 10.05 para
atender a solicitação do Fórum t4unicipal cte Deíêsa dos Direitos da
Criança e do Adolescr:nte para discutir e açrrovôr a minuta de resolução. A
Sra. Terezinha Helena falou que faz mais Ce dois meses que soliclta
provldências sobre c assunto. Ficou marcada urn;r reunião extraor,Jinária
do GMDCA no dia 10.05.00, às r0 hrlrâs na sede do conselho. A Sra.
Adelaide falou gue os prornotores estão solicitando ajuda para, não deixar
implantar outras unldades da FEBEM na cidade de são paulo. o
conselhelro Djalma Íalou que o ofício enviadc pelo Fórum Municipal se
encontra no Consellto e não faz dois meses que clregou este Qfício. Disse
ainda que não gosta de ser pressionado, poi:; a resolução tem força de leie precisa ser bern ,=laborada. As 10h40min o presidente convidou os
conselheiros Dem e Abibe para coordenar a reunião, pois teria que seretlrar para sua vi3,3€Íx e passou a presiclência para a vice-presidente
Ablbe Cohn, que na ausência do presidente responderá pela rpresidência
do Conselho Municiparl. A presidente em exercício, Abibe iohn, convidou oS. Lorival Nonato, relator da Cornissã,r de Estuclc üg pr.oqratna de
_9!eS-+.e âpg!_o §gçio [amiIiar - IBoAsE (at.avE-oaãesorrrçt--onojÍ
oo UMDCA), para apresentar o relatório dos estudos realizados até apresente data. O mesmo fez a leitura rio relatório do estudo realizado atéa presente data. Ern seguida, a conselheira Ernrelinda tomou a palavra
para continuar lenoo documento que r:ita o que se tem feito no C;4DCA.Na realldade o pRoAsF foi executaclcl durante L,m ano-e'!.rtor-r"
dinhelro e logo após toi interro1piclo. r\ estudante Isis disse qre-é preciso
um levantamento, pcis há três o pRoASF seria irrrplantado. e não fol,precisa saber qual o número de crianças efeti'yas na rua, e se dirninuiuou aumentou o núnrero. A conselheira Írlancy oisse que precisamos

Rua da Flguelra, n.o 77 - sata 3OS - Parque D. Pedro It - CEp. 03OO3-0OO
Fones: 3315-9077 rs. 2287 12324 - 227-6971 (dtr./Íax)
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solicitar orieirtação da nova comissão de estudo do PROASF, como estão
as crianças hoje e qual a demanda hoje? Pois o PROASF terminou
exatamente na hcrra em que surgiu o Projeto lrlenino e Meninas de Rua;
resta pesqulsar o tipo de clientela que val participar do programa. como
dar prioridade ao PROASF? Quem vai fazer o levantamento Dessa
clientela? E delxa toclos estarrecidos, pois onde está o Mlnistério Público?
/ele fol o agente mr:vedor do fechamento do programa. A conselhelra
Ermelinda disse que a comlssão fará a leitura do programa e a
conselheira Nancy perguntou que o apolo que teremos para conUnuar
este estudo? A conselheira Irmã Míriam drsse que o cMDcA quer o
programa do PROASF na sua lntegra e a rjiscussão sobre o mesmo é a
bandelra de todas as entldade de São paulo Está também em outras
instâncias para dlscussão e fez a proposta de fazer a leitura dos laudos
propostos pelo Sr. Lourlval. Existe a necessldade do trabatho, mas
estamos analisando a ausência do prornotor que fol convldado. A
conselheira Ermelincla disse que o plano tem que ser revitalizado,
estudado e analisado. A conselheira Nancy disse que não só nos referimos
a ausência do Ministerio Público, rnas também a ausência das entidades e
o eco é necessário gtarra continuar os estucios com sucesso. O Sr. Louriva!
dlsse que precisarnos do aval do serviço público para os motivos pelos
qyais este projeto Íoi interrompido. A Si'a. Adelaide disse que.não temos
dyvlda pela impl6nfsr;ão do PROASF e foi com a participação do Mlnistérlo
Público, exceto enti«lades, guê particip,rram da criação'do pRoASF e dlsse
gue o CMDCA precis,a analisar os pontos necessários para completar o
estudo.- A conselheira Odette concorc,lou conl a fala da :conselheira
Ermelinda que deve continuar a arrálise, irrclel.rendente da presença do
Mlnlstérlo Públlco. E promete nrultiplicar os tJocumentos mesmo quà não
estejam concluídos. 'll conselheiro DEM alertou sobre a necéssld'ade de
continuar e definir rtr:la data para apresentaçâo do documento concluslvo.A conselheira Nancy falou que é preciso traballrar a participação e
mobillzação da socit:dade e entidades pírrã participação neste estudo.
Reconhecer oficialntente que a cornissáio reril,indica ó recebimento da
Comissão como respt,'nsável pela ccorclenação. E como garantir a fala dosparticlpantes e referende as secretarias parâ que se conscientizem sobre a
necessldade até gare,ntir a presença d,l l"linisterio público. A consetheira
Rogéria disse que eln urr evet'tto encorrtrou-se com o Dr. Clilton e etedisse que estaria presente nesta reuniáio. ú ctirrselheiro tutelar Oa Se, ór.valter, disse que qu€:m desencadeou a «Jiscussão foi o Ministério públlco,
pols eles participai'ani de muitas reunl(ies rra sede do Conselho da Sé e asconvocações eranr avisadas pelo 14inisterio Público. O Sr. Francisco falouque acredita que as pessoas e:;tão conr dit'iculrlades de pargcipar Oascomtssões e diz que rrã«r estàri sencro errviados oi ;"r;ii;;-'ã... asentidades, porém algurnas estão recebentio enr crna cJa hora, e ã áreclso
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*,i, ; l*;::;r,:l**, : ['ul; 1,1ã d iifi ,,1 J Ê',',r,t i :";Prefeitura , considerando que alguma polltica a"r" ,"r rootada para as crianças eadolescentes em situ_ação de risão e çe aquele acordo não e cxpresso quarrro à -cxtinção do PROASF. 
vuJv tlt'('rtrt

etevada estirna. o,r,,nâ'lt"till,i*.T#e 
agradeço' e apresento protestos de

São Paulo, l6 de rnaio de 2000

Senhor Presidente,

:..No interesse do I rrquórito crrr re vcrrho, llcloprescrrte, com.ftrndamerrto no artigo 8o, inciso ll da Lei Corrrplelrrentar n." 7 5193.rcquisitar de Vôssa Senhoria, no prazo de l0 (dcz) tlias úlcis, rclntorio rlasatividadcs do Conselho Munici pal dos Direitos da Criarrça e do Adolescelrle rrosriltilnos dois anos ( I 998/l 999), especilicarnente no que concerne à fiscal izaçiode entidades e gerenciamento dos recursos dcsti ttados ao Íirnrlo lntrrrici pal pclaUrrião Federal

EUGÊNIA A GA ERO

Ao
Excelentlssimo Senhor
DJALMA COSTA
Presidente do CMDCA do Municlpio de São paulo

lya da Figueira, 77 - sala 305 - parque Dorn pcdro ll
CEP 03003-000 - Sâo paulo.
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Na úrtima reunião ficamos responsáveis pero revantamento deinformaçóes referentes a apricação do orçamento em 95, g6,g7 e 9g.
- A]ém disso, há uma raôuna no diárogo .o, -à 

Ministêrio púbrico eficamos responsáveis em coletar informações sobre o compromisso deAjustamento e a execução do mesmo.
Entramos em contato com Gabinete da vereadora Ardaíza sposati quenos Íorneceu o orçamento da criança ;- d" Adorescente em

1 995/1 996/1 997/98/99, o de í 999 ainda está em fase de conctusão.
A Dra. silvana dispôs-se a marcar uma reunião para podermos discutir aquestão' De início informou-nos sobre as discussô". qi" ástão sendo feitas noMP, ainda não iniciaram a avariaçáo prevista no acôàãptis nao conseguiramdesignar um Promotor para o acómpanhamento, assim Ãao podem exigir dosoutros orgão um representante. o processo está parado pois conseguiramdesarquivar apenas 1 dos 11 volumes do processo.
Para completar a.documentaçáo raita a prestação de contas pero cMAS.Apos estes dados será etaborado um Reiatório anarírico sobre oprocesso de implantação.
Do ponto de visla orçamentário houve, em 199s, a rearocação, de umaverba considerável reduzindo o orçamento nos exercícios subseqüentes.
O PROASF não Íoi previsto nos exercícios segnrintes e íoi implantadoapenas 1 dos 5 programas existentes, Ainda, este §rograma foi imprantadocom verba do CMAS ( consetho Municipat de AuxÍiio ã suorehçoes t pàia

agilizar o processo.
A partir desses dados, é essenciar que nos aproximemos do MpEstadual, acompanhando o processo de forma parateu ãs ações políticas aserem adotadas.
A Fundação tgjn _disponibiridade para Íazer este acompanhamento.
Quanto ao M!. Federar, representado pera Dra. Eugênia, não temosmuito a contribuir. Ela pede prestaçôes de conras da Múniciparidade e o

9MDCA é competente para responàer a questão e discriminar as verbas
Federais empenhadas.

DOSSIÉ SOBRE O PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DO PROASF

Em relação ao PROASF, conforme reguer o ofícfu da promotora, creioque o CMDCA deveria dar um parecer sobre o descumprimento de suadeliberaçáo que deu vida ao PROASF e gerou um outro Programa,considerando ainda a atual polÍtica de atendimento, levando em conta omalfadado Decreto de 0S de abril de 2000 que vai na contramão dosacontecimentos, atropelando os órgãos competentes mais uma vez. Aind a,reforçar a necessidade de deliberações do CMDCA, conforme prevê
artigo 88 e incisos do ECA..

Aguardamos os

Ad

da Comissâo.

o

lL c le.'

Travessia

ltoq.oo

./.,"0, .u.t-,L; ,-
).'.r'r i' fi'r,-l f .-
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MEMOKIAL PROA,SF'
( cearíno )

Casa de Passagem e Convivência Sé
Rua dos Inglescs, 93 - Bela Vista

São Paulo

De z lzabel Cristina Silveira Gazel Teixeira

18103196 à 18109196 - Coordenadora da Casa Sé - CASA / PMSP
18109/96 à 25105197- Coordenadora da Casa Sé D. Bosco / Convênio PMSP

Ano 2000 - Membro da Comissão de Resgate do PROASF.

Pars : Comissão Resgate do PROASF
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MEMORIAL - PROASF

Casa áe Passagem e Convivência - Sé

No processo seletivo para compor o quadro funcional para a
implantação da ultima das Casas de Passagem e Convivência, a da região de

abrangência do Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente - Sé, em

fevereiro de 1996, foi colocado pelos selecionadores gue a qualificação
técnioa era muito importante para o desenvolvimento do trabalho, já que

seguia tuna rigorosa metodologia, onde existiam instnrmentais próprios
inclusive aqueles que garartiriam o controle de qualidade do trabalho,
processo esse que 

""ooi" na Praça da República, 154 - 80. andar / Gestão

Técnica ou no auditório do Conselho Tutelar - lo. andar do mesmo prédio.

O conselho Tutelar da Sé, através de seus Conselheiros,
acompanhou o processo seletivo, dando esclarecimentos quanto a algUns

aspectos legais, acompanhando e flscalizando desde o cronograma de

implantação, a montagem da equipe, escolha e adequação do imóvel até as

dificuldades encontradas ao encamiúar tanto Para o abrigamento quanto para

o desabrigamento, bem como participava das discussões técnicas dos casos.

Neste momento. algumas casas já estavam funcionando há dois
anos, como eÍa o caso de Pinheüos e Butantã.

A Casa Sé foi inaugurada em abril de 1996, com um grupo de

Supervisores acompanhando, grupo este chamado de "Gestores Técnicos"
(divididos em dois por cada quatro casas ) responsáveis pela Supervisão
Técnica do rabalho, bem como um outro técnico chamado aqui, "Apoio
Logistico" (dividido em I para cada 4 casas ), proÍissiond este re§ponsável

pela integragão entre os setores técnicos e administrativo, R.H., finanças,

almoxarifado...

Este Apoio logístico era quem subsidiava todo o trabalho, ou seja"

tudo que se fazia materialmente necessário para o atendimento, era

tecnicamente justificado e solicitado pela eçripe a este apoio logístico, que

:
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imediatamente negociava os Prazos para aquisição e entrega do referido
materi,al, hrdo com a anuência dos Gestorss.

Nas reuniões técnicas, quinzenais, ocorridas sempre no auditório
do C.T. - Sé, entre os Gestores coÍTespondentes e os coordenadores de 4 ou 5

casas quc formavâÍn as regiões/zonas, no total de 4 ( norte, sul, leste e centro

oeste ), eram discutidos tecnicamente os casos atcndidos e/ou encamiúados,
bem como a estatistica ou Inesmo os problemas pertinentes a prática no

atendimento.

No final de julho e início de agosto começaram as conversas

sobre a saída do CASA ( órgão pertencente a Prefeihra Municipal de São

Paulo), responsável pela operacionalização do trabalho que passaria a ser de

total competência da Fabes / Surbes (Supervisões Regionais)'

O gnrpo de Gestores era responsável neste momento, pelas

(des)informações e (des)esclarecimentos dados aos 20 coordenadores e seus

respectivos assisteÍrtes, que se manifestavam contrários ao convênio entre a

Prefeitura e Entidades Rcügiosas, por avaliarem ser este um trabalho para

educadores sociais ou proÍksionais técnicos experientes, não aceitando

simplesmentc assistirem ao desmanche dos equipaÍnentos, chegando um

ggpo de cinco coordenadores - um de cada região, incluindo a coordenadora

ã" ôr"" Sé - a buscarem informalmente esclarecimentos üante da Promotoria

dos Difusos, Major Quedinho 80. andar, através do Promotor Dr. Maurício

Antônio, que imcdiatarncnte nos recebeu e mostrou-§e surPreso e indignado

com o rumo dos acontecimentos envolvendo o CASA o PROASF e a FABES.

Dali mesmo, diante dos 5 coordenadores, o Promotor ligou para a

Presidente do CdSÀ naquele momcnto a Sra D. Nahbia,. pedindo

esclarecimentos quanto à circular no. 005/96 determinando aos

coordenadores das Casas, que devolvessem boa Parte do patrimônio

(C.&SA/PROASF) bem como fosse autorizaü a entrada de uur firncionário do

CIuSA para aÍrancar a placa dc pahimônio/PROASF do restante do

patrimônio das Casas, quer díz;elr o que não foi retirado constaria como

patrimônio exclusivo do CASA e segundo o Promotor, ela esclareceu que o

Trabalho custava muito caro e nem mesmo recebia "c,rianças de rua ou

I



z

Àr

1l

,\

,\

.a

rât



a-\

,^

A

ár

(

drogaditas - sic". O mesmo ainda exigiu que não fosse alterado o quadro
funcio,nal de forma abusiva para as crianças e adolescentes em atendimento
naquele momento nas Casas, já que os coordenadores relataram até sobre a

ansiedade de alguns adolescentes mais sensívcis que percebiam o clima de

insegurança que envolvia os funcionários quanto ao futtrro das Casas e do seu

trabalho.

No dia 18 de setembro de 1997, como temíamos, 12 das vinte
Casas de Passagem e Convivência foram conveniadas, com entidades

religiosas, cujas tcrnriticas educacionais normalmente estão permeadas pelo

contexto religioso e quase nunca pelos critérios técnicos e científicos previstos

na Metodologia.

No dia l9to9l96, as casas de Passagem e convivência sé e Lapa

foram conveniadas com o lnstituto D. Bosco - Bom Retiro, neste mesmo dia

foram contratados pelo Insütuto 40%odo quadro funcional das duas casas, Para

dar continuidade ao trabalho, tendo o mesmo IDB, iniciado imediataÍnente uÍn

processo seleüvo para compor minimamente as duas equipes - Sé e Lapa, no

momcnto as cquipcs cÍam formadas por : I coordenador, I assistcnte de

coordenação, C éducadores fixos sendo 4 diurnos e 4 noturnos, dois

educadores folgUistas, um para o dia e outro Para a noite, este folguista

completava sualarga honiria cobrindo as folgas em duas casas. I cozinheira e

I serviços gerais.

Aos coordenadores foram vetadas as informações sobre as bases

do convênio, não podemos assim discutir e nem questionar nada, e hrdo o que

sabíamos era de modo informal.
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São-laulo, l0 de Julho de 2000

U!535 'C n.! c nJeM)
A
Comissão PROASF

A COPRoCAF - Cooperativa de Profissionais em Atenção à Criança, Adolescente eFamília' atendendo a solicitação desta comissão, tem a informar que o t uu"tt o por nós
realizado foi documentado e entre*que aos órgãos competentes, quando da época de
execução do referido Programa.
Entendendo contudo que é nosso dever estar à disposição para esclarecimentos e buscando
contribuir para que o Programa teúa o recoúecimento que lhe cabe, enviamos esse oficio
onde estamos anexando copias de alguns documentos que confirmam a execução do que foi
contratado e a prestação de contas.
Segue anexo os seguintes documentos:
1- Oficio 012 de 29ltt/1996 enviado ao CMDCA/Sp
2- Oficio de23112/1996 enviado ao CMDCA/SP
3- oficio de 18104/1996 enviado à câmara Municipal de são paulo
4' Oficio de 1l/11/1996 enviado à Coordenaaària Especial dos Direitos Difusos e

Coletivos
5- oÍicio 001 de 09/10/1996 enviado à Gestão Tecnica pRoASF
6- Oficio 017 de 10/0611996 enviado ao C.A.S.A.
7- Oficio 020 de 0l/071t996 enviado ao C.A.S.A.
8- OÍicio de 23112/1996 enviado ao C.A.S.A.
9- Oficio de27/12/t996 enviado ao C.A.S.A.

Salientamos, que os relatórios circunstanciados, bem como a produção do CDI, com os
cadernos de recursos, diüdidos pelas 20 regiões de abrangência dos-Conselhos Tutelares
encontram-se à disposição para consultas e reprodução, caso avaliem como necessário.
Sem mais; para o momento e, esperando podei contribuir com os trabalhos arriu 

"o,,,irrao,
Atenciosamente

doC de Administração

ü. r'll,li, í;
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MTNISTERIO PTIBLICO FEDERAL

ATA DE REUNIÃO

Aos onze dias do mês de abril de 2000, no Gabinete da Dra. Eugênia Augusta

Gonzaga Fávero, situado na Rua Peixoto Gomide, 762, no oitavo andar, sala 8,

perante a Doutora Eugênia Augusta Gonzaes Fávero, Procuradora da República, e

Erival da Silva Oliveira, Analista Processual, abaixo assinados, compareceram a

senhora CACILDA M. ASCIUTTI, brasileira, divorciada, socióloga,- RG

numero2.451.046, do lnstituto de Análises sobre o Desenvolvimento Econômico e

Social - IADES, situado na Rua Arq. Jaime Fonseca Rodrigues, 39 - CEP 05446,

Fone: 3023 1051, email: spiades@mandic.com.br; e o senhor FRANCTSCO

cESAR RODRIGUES, brasileiro, casado, educador social, RG número

11.570.422-X. da Associação Beneficente Santa Fé/IADES. Pelos representantes

do IADES foi entregue ofício de encaminhamento de vasta documentaÉo
referente ao PROASF- metodologia- IADES. Pela Presidente desse lnstituto foram

expostas as qualidades, especificidades e historia do PROASF. A Procuradora da

República expôs que o segundo acordo lavrado em juízo (proc. 6g/96), ao

contrário do que os membros do CMDCA entendem, integra e complementa o

PROASF, podendo ser executado valendo-se da metodologia do PROASF que,

afinal, é o programa oficial do Município, voltado para meninos e meninas em

situação de rua, referendado pelo cMDcA e elaborado pelo IADES, que foi

contratado e pago para tanto. A Procuradora da República entregou então à

Presidente do IADES copia do termo de acordo celebrado em sede da Ação Civil
Pública no 68/96 para que analisasse detidamente e, dentro de sua experiência
profissional e convicção pessoal, emitisse opinião acerca da possibilidade de

compatibilização e integração do programa descrito com a metodologia pROASF.
-2
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Tal parecer embasana a opinião pessoal desta Procuradora da República e daria

suporte para tratativas e recomendações junto ao Município e Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente. FICOU DELIBERADO QUE: dentro de

48:00 horas CACILDA ASCIUTTI estará enviando, através da lnternet, o parecer

acima referido. FRANCISCO CÉSAR RODRTGUES ausentou-se antes do término

da reunião e, por isso, não assinará a presente ata. NADA MAIS havendo a ser

tratado, a reunião foi encerrada e, para constar, lavrou-se esta ata, que segue por

todos assinada.
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FRANCISCO CESAR RODRIGUES

ERIVAL DA SILVA OLIVEIRA

ANALISTA PROCESSUAL I
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PARECER SOBRE

O TERMO DE ACORDO DE 02 DE OUTUBRO DE í997

ENTRE A PROIVIOTORIA DE JUSTIÇA E AS SECRET^RIAS DE 
^SSUNTOS 

COtvÍUNITARIOS E

, FABES E suA RELAÇÀo cotrr o DECRETo 36.rio.l DE n.0.t e7

Considerando a participação do IADES INSTITUTO DE ANALISES SOBRE O

DESENVOLVIMENTO ECONOMICO-SOCIAL na construção da Metodologia do

PRocnaua oE ORtetlrnçÃo e APoto Socto-Fal,,rLrAR - PROASF, com este parecer procura

alertar sobre alguns equívocos contidos no, "PRooRAÀ/A MururctpRt- DE ATENDIMENTo A

fvlerutruos e MerutttRs DE RUA oa CtonoE oE SÂo PAULo", previsto no Decreto n'36.804 de

11labrill1997 (DONI - Suplemento - Ano 43 número 17 -de 24ljanl1998 - junto com a

portaria 40, de 14 de outubro de 1997datado de 14louV1997 e no TeRrrao DE AcoRDo ( de

02/out/1997) entre a PRorr,noroRrA DE Jusrrça oE DErrsa oos INTEnESSES DtFUSos E

CotErtvos oe lrurÂructA E DA JuvEruruoE DA CAprrAL E AS SecRrrRRrAS DE AssuNTos

CoruurutraRros E Fauílta E BEU-EsraR Socrat oo Mur.rrcipto DE SÃo Paulo, face a "Ação

Civil Pública - Proc.68/96 - Vara da lnÍància e da Juventude da Capital e anteriormente a

portaria de 28111194 e lnquérito Civil 034/94-PGJ que resultou no Proc. nô 88/95 em

termos do acordo judicial ( fls 123111233 -€ovol., homologado à folha 1248, e acreditando

que o debate de idéias , conceitos e principios, resultará em benefício às Crianças e aos

Adolescentes

1. Observa-se que de 1994 ( Proc.034l94 - PGJ) a abril do ano 2.000, decorreu um

longo período de descumprimentos do Executivo Municipal de São Paulo em relação à

defesa e garantia de direitos, de processos e de acordos, representado pela

Promotoria Pública; assim a primeira questáo a ser colocada é sobre: Quais as

razões e motivos da defasagem entre o discurso- as intenções e as ações

correspondentes do Executivo Municipal, embora haja respaldo legal e técnico

e estrutura organizacional para intplantação e implementação do Programa de

Orientaçáo e Apoio Socio-Familiar e Orçamento, votado, aprovado pelo CMDCA

S. Paulo e apoiado pelas entidades , pelos Conselhos Tutelares , pelo Fórum

DCA/SP e pela Sociedade Civil?
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2. Em breve historico, o PRocRauR DE ORTENTnçÃo e Aporo Socro-Fel,trureR foi

elaborado e aprovado durante a 23 gestão do Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente de São Paulo_(1e-fev. 95), publicado no D.O.M. 40 (80) - 29

de abril de 1995, acolhido pelo Executivo Municipal D.O.M. 40 (106) - 7 de julho de

19§5 - com operacionalizaçáo através do Centro de Apoio Social e Atendimento -

CASA - conforme protocolo de intenções CMDCA/CASA - 07112194 (D.O.M

Ogl12/94), com apoio da 3a gestáo do CMDCA/SP. De forma resumida, o trabalho do

IADES no PROASF corresponde a Fase I, Frente 1, itens "a" e "b", o que

convencionou-se chamar de Metodologia - a Fase I estrutura a Fase ll (intervenção

nas famílias), a metodologia e a forma de gestão foi elaborada durante o período

novembro de 1995 a dezembro de 1996, e interrompido no Modulo lll - Íase de

implantaçáo .Do início da elaboraçáo do PROASF pelo

sua aprovaçãdl!9 1/fev./95) todo período de efervecen

cMDCA/s Pl A.".fq,'*--
rte trabalhol(nov/95 a

na sua

dezl96)

foi consenso entre os Conselheiros do CMDCA/SP, Conselhos Tutelares, técnicos,

educadores, setores da Universidacje, Forum lvlunicipal DCA etc. que o PROASF -

Programa de Orientação e Apoio Sooo-Familar seria, em todas as etapas, um

processo de elaboração coletiva e articulada com todas as forças vivas da sociedade

que lutam em defesa dos direitos fundamentais da criança e do adolescente

à3. Destaca-se no Termo de Acordo em pauta dn.t r "O Ministéio Publico deslsÍe do

prosseguimento da ação civil promovida contra o Municipio de São Paulo, referente ao

Processo n.88195....(eÍc.).cujo documento de 12de dezembro de 1996, assinado pelos

Promotores de Justiça: Dr. Maurício Antonio Ribeiro Lopes e Dra lsabella Ripoli

Martins no Proc. 88/95 de 64 páginas, comparam o descumprimento do Executivo

Municipal em relaçáo ao Programa original - PROASF - aprovado pelo CMDCA/SP,

este sim legal e legítimo. Entende-se que pelo Art. 15. somente a açãd,88/95\se

extingue, não o Programa original- PROASF -

4. De forma esparsa e pontual o Decreto n'36.804 de'11/abrill1997 (DOM - Suplemento

- Ano 43 número 17 -de 24ljanl1998 - junto com a portaria 40, de 14 de outubro de

1997datado de 14louu1997, cita o PROASF nas "premissas" [Parte I - p.2 -DOM -

fi,^'o 
'' ' '""

iáj 
á:i:r I

43(17) Suplementol; na p. 6 - | - Capacidade. metas -Abrigos; no Anexo 6 A - itens 5



lâr

A

-\

-'

t^t

i,\



steuotôêJ sagáeJlstutr!pe 'setJelal3as :ledtctunuJ Estlqnd apêJ .

:ef,lt!?lsrs eurJoJ ap seperôêlur sapêr sesrê^rp sE a 'sopelncl}JB a salua6je^uoc

Jas ap uial so^rla[qo so 'osslp r.l]?le 'sagôEztuEEJo a soô!ruas 'so1raÍns

ap oluaur^lo^ua ap êpeprssê3au gq 'epecrlrlenb a e^llala eurJoJ ap ISVOUd
erôogopolaul e Jeluauraldutt as ered 'anb :aca:ed assau Jecelsêp aluepodul 3 'g

'etusaru /s ap etuoc euol anô apepa.lcog

eun eted Qopanot4 ope§7 ) apepaloos ep eluoo euol anb ope1sj un ap

ogSeuuolsue4 ? soluare rcpa_anb ueJ 'opeJsS ap oLlp)ede op sou?uotcunl so 'eSqsnp

e 'sarope/sr6ay so 'salueuatoô so,, anb a (' ) oglueQ ap sarueuanoô soe no/a ,elesa

oqlatede oe aluauuetÊnpxa ogu a (ouetunq oNJaloc oe ) epepaoos epol e oyadsat zp
ossl eSuepnw we apepaoos eun ap eaypd e a etuepeptc e 'ogSednryed e Jtru)suoe

apualad es anô eusud assê gos J seqla^ seluaueuq uoc sepÂlosa/ oEuas

eluautplJtp 'sepeoopc opuas oErlsa anb senou s aEsanb se onb Japuaya /erouassa

3 setudtpeted sonou ap quautfuns o ?q aeque] epuo eueunq og5erye ep seaJ?

seu 'ootl4od ou 'prcos ou 'oqpqal op opunu ou :eilaouooa eu :opuaJoco og1sa anb

se5uepntu sepuryod a sepdV s? opeqe 'sepwap setunâle nd sowelseJe sou pnb op

oyatlO ap ope§7 op oqaueoSrcltade o,, anb :Vlg3 '(eur.rpuo-i êp 'ts3 
^lun ) UdnSn

'.V6Rap loglsang ua aluaoselopv o a eôuerr3 V u! :Bg-gg 'd ,,sou.ralenb sopol

anb aluacsappv op a e5uep) ep ectltlod y,, ura eulJqe opuenb e^lts ep sanôupog

solreo orugluv anb euroJ Er.lseu ep sourapuêlua 'anb as-aluacsaltv 'tanblenb

orlno no ocrlrgod 'oJruJguo3e rapod op 'll^!3 êpepar3os ep eÍas 'ouJa^og op eías .e.tlno

V,

\,

elad ercuelsul euJn ap eruoura6e Ll e ',.olle olad so Íúá:e,, so sra^Elraceul es-ulpJeuJol
'olnlels3 op ogóe1ue1dur ep se^erle saluaosalopv sop a seSueu3 sep etuepeplo ep

ogónrysuoc e;ad e1n1 e (6908 lal ) VO3 op rr;red e aluaurledrcur.rd ordrcurrd ap oelsanb

oluenbua 're;ncrped Lua S3OVI o ered a 1ere6 ua lr^ro epeperoos e eted 'anb aloog'

'V3Oy!O olad epenorde erôolopolay! e lelradsal eled aluarcrlns

ro1 ogu anb g oluarl:aldns '86/tO/rZ y\OO - ZZ'd,,"' JSVOUd ap ogóeuruouap

e qos 'eue:ôol6 alsap ase1 errauud e nozrleal anb VSVC oluaurpudly'

ê ler3os orody êp oJluaC op apeprlrqesuodsar B qos epeJoqela er6olopolauu

B epr^rosqe ras'oluel ered opua^êO,.""olaJ3eq op oE'UV O'Et a ZL'd -g! e

'9

(





J

rede movimentalista. sociedade civil, movimentos de melhoria de condições de vida.

entidades de defesa de direitos, entidades de atendimento, foruns regionais e
municipal DCA etc.;

rede dos Conselhos Tutelares (integração dos 20 Conselhos);

rede de comunicação institucional: sobre o ECA e C.T., na mídia impressa e eletrônica,

redé de retaguarda e inÍra-estrutura de apoio: pública e privada, para atender as

demandas em articulaçáo regional e micro-territorial;

integração intermunicipal: Regiáo Metropolitana - para retaguarda às crianças e

adolescentes de outros municípios e que estão nas ruas de são paulo.

Dado ser o PROASF uma política pública municipal, gestada pelo CtvlDCA-Sp e tendo

nos Conselhos Tutelares seu eixo estratégico de implementaçáo, a gestáo em rede será

construída de forma re gionalizada

l!-t\ Conselhos Tutelares. A articula ção nos

E_!1r_9ro-territórios, onde estão sediados os

micro-territórios vai reunir movimentos sociais,

li

entidades e gestores públicos em tomo de metas comuns. Cada componente da rede e
demais agentes sociais envolvidos no processo deverão manter sempre presentes os

objetivos iniciais do PROASF, intercambiando, avaliando de forma sistemática as ações

e retroalimentando a organização sistêmica - regionalmente e no município. Articulando o

conhecimento e a experiência dos Conselheiros Tutelares, com a experiência e ações de

entidades, órgãos públicos (secretarias) e movimentos, rumo ao enfrentamento da

situaçáo das Crianças e dos Adolescentes em condições especialmente difíceis (de e/ou

na rua) e o conhecimento objetivo do PROASF. a rede de informações e a comunicaçáo

ampliará a capilaridade do programa e o apoio necessário ao sucesso do PROASF, o que

não é objeto de consideração nem no Decreto 39.804 de 11lo4tg7 nem no Termo de
Acordo em pauta l1àtl}lg|l. !/' 14 t^.rn^,^r., a 14 ?^nn n,or-> .l r t'"t,rj_.

7. A proposta metodologica deve ser entendida em sua totalidade. As estratégias, ações g

^ procedimentos para implementação e execuçáo do PROASF, levando-se em conta os-nÔ; -pl' princípios e diretrizes pedagogicos que alicerçam os programas e ações de atenção

0A i;l integral e integrada, não podem ser vistos ou entendidos isoladamente, para que náo se

,.1Ô' \ reproduza mais uma vez programas estanques e fechados em si mesmos, medianteL', ,ôN',,^.r)o"i práticas dispersas, fragmentadas ou pontuaís. Objetivando o atendimento integral e
t -.'I' integrado de crianças e adolescentes em situaçáo de risco pessoal e/ou social, a
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12. A crise sócio-econômica, tem gerado em Sáo Paulo, um aumento desta populaçáo,
que os canais sociais não tem absorvido, pois na ausência de uma atuaçáo
organizativa coerente por parte do Poder Público Municipal, pela superposiçáo entre
as esferas de poder e de açóes, a resposta ficou por conta de canais de

organização aleatorios e definidos difusamente a partir das instituições sociais e do
proprio aparelho administrativo do município. [Vlantendo-se assim zonas de
indefinição e ausência de atuaçáo integrada. E importante lembrar a diversidade de
concepções a respeito do que deveria ser um Plano de Ação para este segmento
com princípios, diretrizes, monitorizaçáo de qualidade e de efetividade e qual

deveria ser o papel concreto, traduzido em programas de açáo, planejamento
adstrito ao CMDCA, dado possuir representaçáo paritária: sociedade civil/poder
público, tendo este último, representadas todas as sécretarias pertinentes a área
Apesar e por causa do Decreto 36.804 de 11/04/97 e do Termo de Acordo em
pauta (O2l10l97l e desrespeito ao PROASF, (aprovado peto CMDCA/Sp),
observa - se que na prática, ficou - se no.gmqfgef,.ç-!_q!__g rg_?lgqryraç.

iUc-F-tjve§,--qya lao c_onseguiram nuclear a atuação e_.a ge_stão pedagógica .

q.u.alificada de n:tg_p.oi:to_. Não tendo sido possível dar o salto qualitativo
e participativo proposto pelo ECA, sempre esperado, dado ser impossivel
transferir mecanicamente instâncias construídas no plano teórico de

"gabinete", do executivo municipal, por melhores que fossem suas intenções,
para as dimensões constitutivas de uma ação pedagógica integrada, pensada

como atendimento integral às crianças e aos adolescentes em situação de
risco pessoal e/ou social, sem que viessem à tona atitudes clientelistas e

paternalistas. Nesse sentido, o Programa proposto pelo Decreto 36.g04 de
'11104197 e o Termo de Acordo de o2t1ot97, na procura de um programa de
atendimento a este segmento, apontou para ações fragmentadas e pelas
nuances .das tradiçõe.s- po-[r-ticas. d_os- atores sociais l_ogls,_Oirecionando para
.lg:T:!I9:_ 9g ner1a1ê1.c-ia daquito que se queria fazer desaparecer.

São Paulo, 25 de abrit de 2.000

Cec:na M. Ascrurfl - PREIIDENTE Do IADES

GT CRIANçA E ADOLESCENTE
IADES - INSTITUTO OE AruÁTISES SOBRE O DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SOCIAL

R'Arq. JaimeFonsecaR'odrigues,39-cep:05446-O00Fone/Far:0xx1íf 3023-1051 mait:Spfi!íLgs-íj_ltlilldiq-Contbr
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